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ACORDO 

QUE CRIA UMA ASSOCIAÇÃO ENTRE 

A COMUNIDADE EUROPEIA 

E OS SEUS ESTADOS-MEMBROS, POR UM LADO, 

E A REPÚBLICA DO CHILE, 

POR OUTRO 
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O REINO DA BÉLGICA, 

 

O REINO DA DINAMARCA, 

 

A REPÚBLICA FEDERAL DA ALEMANHA, 

 

A REPÚBLICA HELÉNICA, 

 

O REINO DE ESPANHA, 

 

A REPÚBLICA FRANCESA, 

 

A IRLANDA, 

 

A REPÚBLICA ITALIANA, 

 

O GRÃO-DUCADO DO LUXEMBURGO, 

 

O REINO DOS PAÍSES BAIXOS, 

 

A REPÚBLICA DA ÁUSTRIA, 

 

A REPÚBLICA PORTUGUESA, 

 

A REPÚBLICA DA FINLÂNDIA, 

 

O REINO DA SUÉCIA, 

 

O REINO UNIDO DA GRÃ-BRETANHA E DA IRLANDA DO NORTE, 
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Partes Contratantes no Tratado que institui a Comunidade Europeia e no Tratado da União 

Europeia, a seguir designados "Estados-Membros", e 

 

A COMUNIDADE EUROPEIA, a seguir designada "Comunidade", 

 

por um lado, e 

 

A REPÚBLICA DO CHILE, a seguir designada "Chile", 

 

por outro, 

 

CONSIDERANDO os laços tradicionais existentes entre as Partes e nomeadamente: 

 

– o seu património cultural comum e os estreitos vínculos históricos, políticos e económicos 

que as unem; 

 

– a sua plena adesão ao respeito dos princípios da democracia e dos direitos fundamentais do 

Homem, enunciados na Declaração Universal dos Direitos do Homem das Nações Unidas; 

 

– o seu empenho no respeito dos princípios do Estado de direito e da boa governação; 
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– a necessidade de promover o progresso económico e social das suas populações, tendo em 

conta o princípio do desenvolvimento sustentável e as exigências da protecção do ambiente; 

 

– a oportunidade de se alargar o âmbito das relações entre a União Europeia e o processo de 

integração da América Latina, a fim de contribuir para o estabelecimento de uma associação 

estratégica entre as duas regiões, tal como previsto na declaração adoptada pela Cimeira dos 

Chefes de Estado e de Governo da América Latina, das Caraíbas e da União Europeia, 

realizada no Rio de Janeiro, em 28 de Junho de 1999; 

 

– a importância de se aprofundar o diálogo político permanente sobre questões de natureza 

bilateral e internacional de interesse comum, tal como previsto da declaração comum que 

integra o Acordo-Quadro de Cooperação assinado pelas Partes em 21 de Junho de 1996, a 

seguir designado por "Acordo-Quadro de Cooperação"; 

 

– a importância que as Partes atribuem: 

 

= à concertação das suas posições e à realização de iniciativas comuns no âmbito das 

instâncias internacionais adequadas; 

 

= aos princípios e valores enunciados da declaração final da Cimeira Mundial para o 

Desenvolvimento Social, realizada em Copenhaga, em Março de 1995; 
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= aos princípios e normas que regem o comércio internacional, nomeadamente os 

enunciados no Acordo que cria a Organização Mundial do Comércio (OMC), bem 

como a necessidade da aplicação desse Acordo de um modo transparente e 

não-discriminatório; 

 

= à luta contra todas as formas de terrorismo e o seu empenho em criarem 

instrumentos internacionais eficazes para assegurar a erradicação do terrorismo; 

 

– a oportunidade de se estabelecer um diálogo cultural que permita desenvolver uma 

maior compreensão recíproca entre as Partes e reforçar os vínculos tradicionais, 

culturais e naturais existentes entre os cidadãos de ambas as Partes; 

 

– a importância do Acordo de Cooperação celebrado entre a Comunidade Europeia e o 

Chile em 20 de Dezembro de 1990, bem como do Acordo-Quadro de Cooperação 

de 1996, para apoiar e promover a aplicação dos referidos processos e princípios; 

 

AS PARTES DECIDIRAM CELEBRAR O PRESENTE ACORDO: 
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PARTE I 

 

DISPOSIÇÕES INSTITUCIONAIS E GERAIS 

 

 

TÍTULO I 

 

NATUREZA E ÂMBITO DO ACORDO 

 

 

ARTIGO 1.º 

 

Princípios 

 

1. O respeito dos princípios da democracia e dos direitos humanos fundamentais enunciados na 

Declaração Universal dos Direitos do Homem das Nações Unidas, assim como do princípio do 

Estado de direito, presidirá às políticas internas e externas das Partes e constituirá um elemento 

essencial do presente Acordo. 

 

2. A promoção do desenvolvimento económico e social sustentável, bem como da repartição 

equitativa dos benefícios da associação, deverão presidir à aplicação do presente Acordo. 

 

3. As Partes reiteram o seu compromisso em respeitarem o princípio da boa governação. 
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ARTIGO 2.º 

 

Objectivos e âmbito de aplicação 

 

1. O presente Acordo institui uma associação política e económica entre as Partes, assente na 

reciprocidade, na comunhão de interesses e no aprofundamento das suas relações em todos os 

domínios por ele abrangidos. 

 

2. O processo de associação deverá conduzir a um aprofundamento das relações e da cooperação 

entre as Partes, assente nas instâncias criadas pelo presente Acordo. 

 

3. O presente Acordo abrange, nomeadamente, os domínios político, comercial, económico e 

financeiro, científico, tecnológico, social, cultural e da cooperação. Mediante acordo entre as Partes, 

o seu âmbito poderá ser alargado a outros domínios. 

 

4. Em conformidade com os objectivos supramencionados, o presente Acordo prevê: 

 

a) O aprofundamento do diálogo político sobre questões bilaterais e internacionais de interesse 

comum, o qual deverá ser levado a cabo através de reuniões realizadas a diferentes níveis; 

 

b) O reforço da cooperação nos domínios político, comercial, económico e financeiro, científico, 

tecnológico, social, cultural e da cooperação, bem como noutros domínios de interesse 

comum; 
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c) O aprofundamento da participação de cada uma das Partes nos programas-quadro, programas 

específicos e iniciativas da outra Parte, na medida em que tal seja autorizado pelos 

procedimentos internos de cada Parte que regulamentam o acesso aos programas e actividades 

em causa e em conformidade com o disposto na Parte III; e 

 

d) A expansão e a diversificação das relações comerciais entre as Partes, em conformidade com 

as disposições da OMC e com as disposições e os objectivos específicos enunciados na 

Parte IV. 

 

 

TÍTULO II 

 

ENQUADRAMENTO INSTITUCIONAL 

 

 

ARTIGO 3.º 

 

Conselho de Associação 

 

1. É criado um Conselho de Associação, que acompanhará a aplicação do presente Acordo. O 

Conselho de Associação reunir-se-á periodicamente a nível ministerial, pelo menos de dois em dois 

anos e, extraordinariamente, sempre que as circunstâncias o exijam e as Partes assim o acordem. 

 

2. O Conselho de Associação analisará todas as questões importantes suscitadas no âmbito do 

presente Acordo, bem como todas as outras questões bilaterais, multilaterais ou internacionais de 

interesse comum. 
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3. O Conselho de Associação analisará igualmente as propostas e recomendações formuladas 

pelas Partes tendo em vista a melhoria do presente Acordo. 

 

 

ARTIGO 4.º 

 

Composição e regulamento interno do Conselho de Associação 

 

1. O Conselho de Associação será composto, por um lado, pelo Presidente do Conselho da 

União Europeia assistido pelo Secretário-Geral/Alto Representante, pela Presidência seguinte, pelos 

outros membros do Conselho da União Europeia ou os seus representantes e por membros da 

Comissão das Comunidades Europeias e, por outro lado, pelo Ministro dos Negócios Estrangeiros 

do Chile. 

 

2. O Conselho de Associação adoptará o seu regulamento interno. 

 

3. Os membros do Conselho de Associação podem fazer-se representar, de acordo com o seu 

regulamento interno. 

 

4. A presidência do Conselho de Associação será exercida alternadamente por um membro do 

Conselho da União Europeia e pelo Ministro dos Negócios Estrangeiros do Chile, de acordo com o 

disposto no seu regulamento interno. 
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ARTIGO 5.º 

 

Poder de decisão 

 

1. Para a realização dos objectivos previstos no presente Acordo e nos casos nele previstos, o 

Conselho de Associação dispõe de poder de decisão. 

 

2. As decisões adoptadas serão obrigatórias para as Partes, as quais deverão adoptar todas as 

medidas necessárias para a sua execução, em conformidade com as respectivas normas internas. 

 

3. O Conselho de Associação pode igualmente formular as recomendações adequadas. 

 

4. O Conselho de Associação adoptará as suas decisões e recomendações de comum acordo. 

 

 

ARTIGO 6.º 

 

Comité de Associação 

 

1. O Conselho de Associação será assistido no desempenho das suas atribuições por um Comité 

de Associação, constituído por representantes dos membros do Conselho da União Europeia e da 

Comissão das Comunidades Europeias, por um lado, e por representantes do Governo do Chile, por 

outro, normalmente a nível de altos funcionários. 
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2. O Comité de Associação será responsável pela aplicação global do presente Acordo. 

 

3. O Conselho de Associação adoptará o regulamento interno do Comité de Associação. 

 

4. O Comité de Associação dispõe de poder de decisão nos casos previstos no presente Acordo 

ou sempre que esse poder nele seja delegado pelo Conselho de Associação. Nesse caso, o Comité de 

Associação adoptará as suas decisões em conformidade com o disposto no artigo 5°. 

 

5. O Comité de Associação reunir-se-á, em princípio uma vez por ano, alternadamente em 

Bruxelas e no Chile, a fim de efectuar uma apreciação global da aplicação do presente Acordo, 

numa data e com uma ordem de trabalhos previamente acordadas entre as Partes. A pedido de 

qualquer das Partes e de comum acordo entre estas, poderão ser convocadas reuniões especiais. A 

presidência do Comité de Associação será exercida alternadamente por um representante de uma 

das Partes. 

 

 

ARTIGO 7.º 

 

Comités especiais 

 

1. O Conselho de Associação será assistido no desempenho das suas atribuições pelos comités 

especiais criados no âmbito do presente Acordo. 

 

2. O Conselho de Associação pode decidir criar comités especiais. 
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3. O Conselho de Associação adoptará regulamentos internos que estipularão a composição e as 

atribuições desses comités, assim como o seu modo de funcionamento, na medida em que tal não 

esteja previsto no presente Acordo. 

 

 

ARTIGO 8.º 

 

Diálogo político 

 

O diálogo político entre as Partes será levado a efeito no âmbito do enquadramento definido na 

Parte II. 

 

ARTIGO 9.º 

 

Comité Parlamentar de Associação 

 

1. É criado um Comité Parlamentar de Associação. O Comité Parlamentar constituirá uma 

instância de encontro e de diálogo entre os membros do Parlamento Europeu e os membros do 

Congresso Nacional do Chile (Congreso Nacional de Chile). A periodicidade das suas reuniões será 

determinada pelo próprio Comité Parlamentar.  

 

2. O Comité Parlamentar de Associação será constituído por membros do Parlamento Europeu e 

por membros do Congresso Nacional do Chile.  

 

3. O Comité Parlamentar de Associação adoptará o seu regulamento interno.  
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4. A presidência do Comité Parlamentar de Associação será exercida alternadamente por um 

representante do Parlamento Europeu e por um representante do Congresso Nacional do Chile, de 

acordo com condições a definir no seu regulamento interno.  

 

5. O Comité Parlamentar de Associação pode solicitar ao Conselho de Associação todas as 

informações pertinentes relativamente à aplicação do presente Acordo, devendo o Conselho de 

Associação fornecer ao Comité Parlamentar de Associação as informações solicitadas. 

 

6. O Comité Parlamentar de Associação será informado das decisões e recomendações 

adoptadas pelo Conselho de Associação.  

 

7. O Comité Parlamentar de Associação pode formular recomendações ao Conselho de 

Associação.  

 

 

ARTIGO 10.º 

 

Comité Misto Consultivo 

 

1. É criado um Comité Misto Consultivo, que assistirá o Conselho de Associação na promoção 

do diálogo e da cooperação entre as diversas entidades sociais e económicas da sociedade civil da 

União Europeia e do Chile. O diálogo e a cooperação deverão abranger todos os aspectos 

económicos e sociais das relações entre a Comunidade e o Chile que possam vir a ser suscitados no 

âmbito da aplicação do presente Acordo. O Comité poderá manifestar as suas opiniões sobre todas 

as questões suscitadas nestes domínios. 
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2. O Comité Misto Consultivo será constituído por membros do Comité Económico e Social da 

União Europeia, por um lado, e por igual número de membros da instituição homóloga chilena 

responsável pelos assuntos económicos e sociais, por outro. 

 

3. O Comité Misto Consultivo desempenhará as suas atribuições com base nas consultas 

efectuadas pelo Conselho de Associação ou, no que respeita à promoção do diálogo entre os vários 

representantes económicos e sociais, por sua própria iniciativa. 

 

4. O Comité Misto Consultivo adoptará o seu regulamento interno. 

 

 

ARTIGO 11.º 

 

Sociedade civil 

 

As Partes promoverão igualmente a realização de reuniões periódicas entre representantes da 

sociedade civil da União Europeia e do Chile, incluindo a comunidade académica, os parceiros 

económicos e sociais e as organizações não governamentais, a fim de os manter informados sobre a 

aplicação do presente Acordo e de escutar as suas sugestões tendo em vista a melhoria da sua 

aplicação. 
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PARTE II 

 

DIÁLOGO POLÍTICO 

 

 

ARTIGO 12.º 

 

Objectivos 

 

1. As Partes acordam em aprofundar o seu diálogo político permanente sobre as questões de 

natureza bilateral e internacional de interesse comum. As Partes procurarão reforçar e aprofundar o 

diálogo político, a fim de assegurarem a consolidação da associação criada pelo presente Acordo. 

 

2. O principal objectivo do diálogo político entre as Partes consiste na promoção, na divulgação, 

no desenvolvimento e na defesa comum dos valores da democracia, nomeadamente o respeito dos 

direitos humanos, das liberdades individuais e dos princípios do Estado de direito, que constituem o 

fundamento das sociedades democráticas. 

 

3. Para o efeito, as Partes debaterão e procederão a um intercâmbio de informações sobre as 

iniciativas conjuntas relativas a qualquer questão de interesse comum e a quaisquer outras questões 

internacionais, de modo a prosseguirem os seus objectivos comuns, nomeadamente, a segurança, a 

estabilidade, a democracia e o desenvolvimento regional. 
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ARTIGO 13.º 

 

Mecanismos 

 

1. As Partes acordam em que o diálogo político assuma a forma de: 

 

a) Reuniões periódicas entre Chefes de Estado e de Governo; 

 

b) Reuniões periódicas entre Ministros dos Negócios Estrangeiros; 

 

c) Reuniões entre outros ministros consagradas à discussão de assuntos de interesse comum, 

quando as Partes considerem que essas reuniões podem conduzir a um aprofundamento das 

suas relações; 

 

d) Reuniões anuais entre altos funcionários de ambas as Partes. 

 

2. As Partes definirão os procedimentos a utilizar nas referidas reuniões. 

 

3. As reuniões periódicas dos Ministros dos Negócios Estrangeiros referidas na alínea b) do n.º 1 

terão lugar, quer no âmbito do Conselho de Associação criado pelo artigo 3.º, quer noutras 

instâncias de nível equivalente a acordar entre as Partes. 

 

4. As Partes procurarão igualmente tirar o maior partido possível das vias diplomáticas. 
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ARTIGO 14.º 

 

Cooperação no domínio da política externa e de segurança 

 

As Partes procurarão, tanto quanto possível, concertar as suas posições e adoptar iniciativas comuns 

no âmbito das instâncias internacionais competentes, bem como cooperar na aplicação da política 

externa e de segurança. 

 

 

ARTIGO 15.º 

 

Cooperação em matéria de luta contra o terrorismo 

 

As Partes acordam em cooperar no domínio da luta contra o terrorismo, em conformidade com as 

convenções internacionais e as respectivas legislações e regulamentações. As Partes deverão 

assegurar essa cooperação, nomeadamente: 

 

a) No contexto da aplicação integral da Resolução 1373 do Conselho de Segurança das Nações 

Unidas e das outras resoluções, convenções internacionais e instrumentos pertinentes das 

Nações Unidas; 

 

b) Através do intercâmbio de informações sobre grupos terroristas e respectivas redes de apoio, 

em conformidade com o direito nacional e com o direito internacional; 

 

c) Mediante o intercâmbio de opiniões sobre os meios e os métodos a utilizar para combater o 

terrorismo, incluindo nos domínios técnicos e da formação, bem como através do intercâmbio 

de experiências em matéria de prevenção do terrorismo. 

549 der Beilagen XXII. GP - Staatsvertrag - Portugiesischer Vertragstext (Normativer Teil) 17 von 209



 
CE/CL/pt 18 

 

PARTE III 

 

COOPERAÇÃO 

 

 

ARTIGO 16.º 

 

Objectivos gerais 

 

1. As Partes estabelecerão uma estreita cooperação, tendo em vista, nomeadamente: 

 

a) O reforço das capacidades institucionais necessárias para assegurar o respeito da democracia, 

do Estado de direito, dos direitos humanos e das liberdades fundamentais; 

 

b) A promoção do desenvolvimento social, que deve ser sempre acompanhado do 

desenvolvimento económico e da protecção do ambiente; as Partes atribuirão especial 

importância ao respeito dos direitos sociais fundamentais; 

 

c) O incentivo ao estabelecimento de sinergias produtivas, à criação de novas oportunidades 

comerciais e de investimento e à promoção da competitividade e da inovação; 

 

d) O desenvolvimento e o aprofundamento das iniciativas de cooperação, tendo em consideração 

as relações de associação existentes entre as Partes. 

 

2. As Partes reafirmam a importância da cooperação económica, financeira e técnica, como 

forma de contribuir para a concretização dos objectivos e a aplicação dos princípios enunciados no 

presente Acordo. 
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TÍTULO I 

 

COOPERAÇÃO ECONÓMICA 

 

 

ARTIGO 17.º 

 

Cooperação industrial 

 

1. A cooperação industrial apoiará e promoverá a adopção de medidas de política industrial 

conducentes ao desenvolvimento e à consolidação pelas Partes de uma abordagem dinâmica, 

integrada e descentralizada da gestão da cooperação industrial, tendo em vista a criação de um 

enquadramento favorável aos seus interesses comuns. 

 

2. Os principais objectivos da cooperação industrial serão os seguintes: 

 

a) Promover o estabelecimento de contactos entre os diversos agentes económicos das Partes, 

com o objectivo de identificar sectores de interesse comum, nomeadamente nos domínios da 

cooperação industrial, da transferência de tecnologias, das trocas comerciais e dos 

investimentos; 

 

b) Promover e aprofundar o diálogo e o intercâmbio de experiências entre as redes europeias de 

agentes económicos e as redes chilenas; 

 

c) Promover a execução de projectos de cooperação industrial, incluindo os decorrentes do 

processo de privatização e/ou da abertura da economia chilena; esses projectos poderão 

abranger a criação de infra-estruturas financiadas pelos investimentos europeus, através da 

cooperação industrial entre as empresas; e 
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d) Reforçar a inovação, a diversificação, a modernização e o desenvolvimento, bem como 

melhorar a qualidade dos produtos das empresas. 

 

 

ARTIGO 18.º 

 

Cooperação em matéria de normas, regulamentação técnica 

e procedimentos de avaliação da conformidade 

 

1. A cooperação em matéria de normas, regulamentação técnica e procedimentos de avaliação da 

conformidade constitui um aspecto fundamental para se evitar ou reduzir os obstáculos técnicos às 

trocas comerciais e assegurar o funcionamento satisfatório da liberalização das trocas comerciais 

prevista no Título II da Parte IV. 

 

2. A cooperação entre as Partes promoverá a adopção de iniciativas em matéria de: 

 

a) Cooperação em matéria de regulamentação; 

 

b) Compatibilidade dos requisitos técnicos, com base nas normas europeias e internacionais; e 

 

c) Prestação de assistência técnica tendo em vista a criação de uma rede de organismos de 

avaliação da conformidade que funcione numa base não-discriminatória. 
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3. Na prática, essa cooperação deverá: 

 

a) Incentivar a adopção de medidas tendo em vista atenuar as diferenças existentes entre as 

Partes em matéria de avaliação da qualidade e de normalização; 

 

b) Prestar apoio organizacional entre as Partes, a fim de incentivar a criação de redes e 

organismos regionais e aumentar a coordenação das políticas destinadas a promover uma 

abordagem comum na utilização das normas internacionais e regionais, bem como 

regulamentações técnicas e procedimentos de avaliação da conformidade semelhantes; e 

 

c) Incentivar a adopção de quaisquer outras medidas que se destinem a aumentar a convergência 

e a compatibilidade entre os sistemas respectivos das Partes nos domínios supramencionados, 

incluindo a transparência, as boas práticas de regulamentação e a promoção de normas de 

qualidade para os produtos e as práticas empresariais.  

 

 

ARTIGO 19.º 

 

Cooperação em matéria de pequenas e médias empresas 

 

1. As Partes procurarão criar condições favoráveis ao desenvolvimento das pequenas e médias 

empresas (PME). 

 

2. Essa cooperação consistirá, nomeadamente, em: 

 

a) Prestação de assistência técnica; 
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b) Organização de conferências e seminários, identificação de oportunidades técnicas e 

industriais, participação em mesas-redondas e realização de feiras gerais e sectoriais; 

 

c) Estabelecimento de contactos entre os agentes económicos, a fim de incentivar a realização de 

investimentos comuns e a criação de empresas mistas e redes de informação, através dos 

programas horizontais existentes; 

 

d) Facilitação do acesso ao financiamento, divulgação de informações e promoção da inovação. 

 

 

ARTIGO 20.º 

 

Cooperação em matéria de serviços 

 

Em conformidade com o disposto no Acordo Geral sobre o Comércio de Serviços (GATS) da OMC 

e dentro dos limites das respectivas competências, as Partes desenvolverão e aprofundarão a sua 

cooperação, de modo a reflectir a crescente importância dos serviços para o desenvolvimento e o 

crescimento das suas economias. Será aprofundada a cooperação tendo em vista o desenvolvimento 

e a diversificação da produtividade e da competitividade do sector dos serviços do Chile. As Partes 

definirão os sectores de concentração das acções de cooperação, procurando mobilizar todos os 

recursos disponíveis para esse efeito. As acções de cooperação serão especialmente direccionadas 

para as PME, procurando facilitar o acesso destas às fontes de capital e às tecnologias de mercado. 

Para o efeito, será prestada especial atenção à promoção das trocas comerciais entre as Partes e 

países terceiros. 
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ARTIGO 21.º 

 

Promoção dos investimentos 

 

1. A cooperação neste domínio terá por objectivo apoiar os esforços das Partes a fim de 

promoverem, no âmbito das respectivas competências, a criação de condições atractivas e estáveis 

para os investimentos recíprocos. 

 

2. Esta cooperação poderá incluir as seguintes acções: 

 

a) Criação de mecanismos que permitam disponibilizar informações, identificar oportunidades e 

divulgar as normas aplicáveis aos investimentos; 

 

b) Definição de um enquadramento jurídico que favoreça os investimentos, mediante a 

celebração entre os Estados-Membros e o Chile, sempre que adequado, de acordos bilaterais 

destinados a promover e a assegurar a protecção dos investimentos e a prevenir a dupla 

tributação; 

 

c) Incorporação das acções de assistência técnica nas iniciativas de formação realizadas entre os 

organismos governamentais competentes das Partes; e 

 

d) Desenvolvimento de procedimentos administrativos uniformes e simplificados.  
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ARTIGO 22.º 

 

Cooperação no sector da energia 

 

1. O objectivo da cooperação neste domínio consiste na consolidação das relações económicas 

entre as Partes nos principais sectores, nomeadamente a energia hidroeléctrica, os combustíveis, as 

energias renováveis, as tecnologias economizadoras de energia e a electrificação rural. 

 

2.  Os objectivos dessa cooperação serão os seguintes: 

 

a) O intercâmbio de informações sob todas as formas adequadas, incluindo a criação de bases de 

dados partilhadas pelas instituições de ambas as Partes, bem como a formação profissional e a 

organização de conferências; 

 

b) A transferência de tecnologias; 

 

c) A realização de estudos de diagnóstico e análises comparativas, bem como a execução de 

programas pelas instituições de ambas as Partes; 

 

d) A participação dos agentes públicos e privados de ambas as regiões em projectos comuns de 

desenvolvimento tecnológico ou de construção de infra-estruturas, incluindo a criação de 

redes com outros países da região; 

 

e) A celebração, sempre que adequado, de acordos específicos em sectores-chave de interesse 

comum; e 

 

f) O apoio às instituições chilenas responsáveis pelas questões relativas à energia e pela 

definição da política para o sector. 
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ARTIGO 23.º 

 

Transportes 

 

1.  A cooperação neste domínio centrar-se-á na reestruturação e na modernização dos sistemas de 

transporte do Chile, na melhoria do transporte de passageiros e de mercadorias e na facilitação do 

acesso aos mercados dos transportes urbanos, aéreos, marítimos, ferroviários e rodoviários, através 

da melhoria dos seus métodos de gestão do ponto de vista operacional e administrativo e da 

definição de normas de funcionamento. 

 

2.  A cooperação neste domínio abrangerá, nomeadamente: 

 

a) O intercâmbio de informações sobre as políticas das Partes em matéria de transportes urbanos 

e a interligação e interoperabilidade das redes de transporte multimodal, bem como outras 

questões de interesse comum;  

 

b) A realização de acções de formação económica, jurídica e técnica, destinadas aos agentes 

económicos e aos quadros superiores das administrações públicas de ambas as Partes; e 

 

c) A execução de projectos de cooperação tendo em vista a transferência das tecnologias 

europeias relativas ao Sistema Global de Navegação por Satélite e aos centros de transportes 

públicos urbanos. 
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ARTIGO 24.º 

 

Cooperação em matéria de agricultura, sectores rurais 

e medidas sanitárias e fitossanitárias 

 

1.  A cooperação neste domínio terá por objectivo apoiar e incentivar a adopção de medidas de 

política agrícola destinadas a promover e a consolidar os esforços envidados pelas Partes a fim de 

assegurarem uma agricultura sustentável e o desenvolvimento agrícola e rural. 

 

2.  A cooperação centrar-se-á no reforço das capacidades e das infra-estruturas, assim como na 

transferência de tecnologias, e abrangerá aspectos como: 

 

a) A execução de projectos específicos destinados a apoiar as medidas sanitárias, fitossanitárias, 

ambientais e de qualidade alimentar, tendo em conta as legislações em vigor em ambas as 

Partes e as normas da OMC e das outras organizações internacionais competentes; 

 

b) A diversificação e a reestruturação dos sectores agrícolas; 

 

c) O intercâmbio recíproco de informações, nomeadamente no que respeita ao desenvolvimento 

das políticas agrícolas das Partes; 

 

d) A prestação de assistência técnica tendo em vista o aumento da produtividade e o intercâmbio 

de tecnologias relativas a culturas alternativas; 
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e) A experimentação científica e tecnológica; 

 

f) A adopção de medidas destinadas a melhorar a qualidade dos produtos agrícolas e a apoiar as 

iniciativas de promoção das trocas comerciais; 

 

g) A prestação de assistência técnica tendo em vista o reforço dos sistemas de controlo sanitário 

e fitossanitário, de modo a promover, quando possível, a conclusão de acordos de 

equivalência e de reconhecimento mútuo. 

 

 

ARTIGO 25.º 

 

Pesca 

 

1.  Tendo em conta a importância da política da pesca nas suas relações, as Partes 

comprometem-se a aprofundar a sua cooperação económica e técnica, eventualmente através da 

celebração de acordos bilaterais e/ou multilaterais no domínio da pesca de alto mar. 

 

2.  As Partes reiteram, além disso, a importância que atribuem ao cumprimento dos 

compromissos recíprocos especificados no Acordo por elas assinado em 25 de Janeiro de 2001. 

 

549 der Beilagen XXII. GP - Staatsvertrag - Portugiesischer Vertragstext (Normativer Teil) 27 von 209



 
CE/CL/pt 28 

 

ARTIGO 26.º 

 

Cooperação aduaneira 

 

1. As Partes promoverão e facilitarão a cooperação entre as respectivas administrações 

aduaneiras, a fim de assegurarem a consecução dos objectivos enunciados no artigo 79.º, 

nomeadamente a simplificação dos procedimentos aduaneiros, de forma a promover o comércio 

legítimo, sem prejuízo das suas capacidades de controlo. 

 

2.  Sem prejuízo da cooperação prevista no presente Acordo, a assistência mútua entre as 

autoridades administrativas em matéria aduaneira será prestada em conformidade com o disposto no 

Protocolo de 13 de Junho de 2001, relativo à Assistência Mútua em Matéria Aduaneira, do Acordo-

-Quadro de Cooperação. 

 

3.  Essa cooperação deverá contemplar, nomeadamente: 

 

a) A prestação de assistência técnica, incluindo, sempre que adequado, a organização de 

seminários e o recrutamento de estagiários; 

 

b) O desenvolvimento e a partilha das melhores práticas; e 

 

c) A melhoria e a simplificação dos aspectos aduaneiros relacionados com o acesso ao mercado 

e com as regras de origem, bem como com os correspondentes procedimentos aduaneiros. 
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ARTIGO 27.º 

 

Cooperação em matéria de estatísticas 

 

1.  A cooperação neste domínio terá por principal objectivo a aproximação dos métodos 

estatísticos utilizados, de forma a permitir às Partes explorarem os dados estatísticos relativos às 

trocas comerciais de mercadorias e de serviços e, de um modo geral, todos os dados relativos a 

quaisquer domínios abrangidos pelo presente Acordo e que se prestem à elaboração de estatísticas. 

 

2.  Essa cooperação privilegiará: 

 

a) A homologação dos métodos estatísticos, a fim de se definirem indicadores comparáveis entre 

as Partes; 

 

b) O intercâmbio científico e tecnológico com os organismos estatísticos dos Estados-Membros 

da União Europeia e com o Eurostat; 

 

c) A investigação estatística direccionada para a adopção de métodos comuns de recolha, análise 

e interpretação dos dados; 

 

d) A organização de seminários e workshops; e 

 

e) A execução de acções de formação, incluindo outros países da região. 
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ARTIGO 28.º 

 

Cooperação no domínio do ambiente 

 

1.  A cooperação neste domínio terá por objectivo promover a conservação e a melhoria do meio 

ambiente, a prevenção da contaminação e da degradação dos recursos naturais e dos ecossistemas, 

bem como a exploração racional desses recursos, a fim de se assegurar um desenvolvimento 

sustentável. 

 

2.  Para o efeito, será concedida especial atenção aos seguintes aspectos: 

 

a) As relações entre a pobreza e o ambiente; 

 

b) O impacto ambiental das actividades económicas; 

 

c) Os problemas ambientais e o ordenamento do território; 

 

d) Os projectos destinados a reforçar as estruturas e as políticas ambientais chilenas; 

 

e) O intercâmbio de informações, de tecnologias e de experiências, nomeadamente em domínios 

como as normas e os modelos ambientais, a formação e a educação; 

 

f) A educação e a formação ambientais, a fim de assegurar uma maior participação cívica; e 

 

g) A prestação de assistência técnica e a execução de programas comuns de investigação a nível 

regional. 
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ARTIGO 29.º 

 

Defesa do consumidor 

 

A cooperação neste domínio terá por objectivo assegurar a compatibilidade dos programas de 

defesa do consumidor de ambas as Partes e abrangerá, na medida do possível: 

 

a) A harmonização das legislações de defesa do consumidor das Partes, a fim de prevenir 

eventuais obstáculos às trocas comerciais; 

 

b) A criação e o desenvolvimento de sistemas de informação recíproca para as mercadorias 

perigosas, bem com a interligação desses sistemas (sistemas de alerta rápido); 

 

c) O intercâmbio de informações e de peritos, assim como a promoção da cooperação entre os 

organismos de defesa do consumidor de ambas as Partes; e 

 

d) A organização de acções de formação e de assistência técnica. 

 

 

ARTIGO 30.º 

 

Protecção dos dados pessoais 

 

1.  As Partes acordam em cooperar em matéria de protecção dos dados de carácter pessoal, a fim 

de melhorarem o seu nível de protecção e prevenirem os obstáculos às trocas comerciais que 

impliquem a transferência de dados de carácter pessoal.  
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2.  A cooperação em matéria de protecção dos dados de carácter pessoal poderá incluir a 

prestação de assistência técnica, através do intercâmbio de informações e de peritos e da execução 

de programas e projectos comuns. 

 

 

ARTIGO 31.º 

 

Diálogo a nível macroeconómico 

 

1.  As Partes promoverão o intercâmbio de informações sobre as respectivas políticas e 

tendências macroeconómicas, assim como o intercâmbio de experiências em matéria de 

coordenação das políticas macroeconómicas num contexto de integração regional. 

 

2.  Para o efeito, as Partes procurarão aprofundar o diálogo sobre as questões macroeconómicas 

entre as respectivas autoridades, a fim de assegurar o intercâmbio de ideias e de opiniões sobre 

questões como: 

 

a) A estabilização macroeconómica; 

 

b) A consolidação das finanças públicas; 

 

c) A política fiscal; 

 

d) A política monetária; 

 

e) A política e a regulamentação financeiras; 
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f) A integração financeira e a liberalização das operações da balança de capitais; 

 

g) A política cambial;  

 

h) A arquitectura financeira internacional e a reforma do sistema monetário internacional; e 

 

i) A coordenação da política macroeconómica. 

 

3.  Essa cooperação será levada a efeito através de: 

 

a) Reuniões entre as autoridades competentes em matéria de macroeconomia; 

 

b) Organização de seminários e conferências; 

 

c) Realização, sempre que exista procura, de acções de formação; e 

 

d) Realização de estudos sobre as questões de interesse comum. 
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ARTIGO 32.º 

 

Direitos de propriedade intelectual 

 

1. As Partes acordam em cooperar, de acordo com as respectivas capacidades, no que respeita às 

questões relacionadas com a prática, a promoção, a divulgação, a racionalização, a gestão, a 

harmonização, a protecção e a aplicação efectiva dos direitos de propriedade intelectual, a 

prevenção das violações desses direitos, a luta contra a contrafacção e a pirataria, bem como a 

criação e o reforço dos organismos nacionais de controlo e protecção desses direitos. 

 

2. A cooperação técnica poderá privilegiar uma ou várias das actividades a seguir enumeradas: 

 

a) Aconselhamento legislativo: observações sobre projectos de leis relativas às disposições 

gerais e princípios de base das convenções internacionais enumeradas no artigo 170.º, direitos 

de autor e direitos conexos, marcas comerciais, indicações de origem geográfica, 

denominações tradicionais ou menções complementares de qualidade, desenhos industriais, 

patentes, topografias de circuitos integrados, protecção de informações confidenciais, controlo 

das práticas contrárias à livre concorrência em licenças contratuais, aplicação das normas, 

bem como outras questões relativas à protecção dos direitos de propriedade intelectual; 

 

b) Aconselhamento sobre as formas de organização das infra-estruturas administrativas, 

nomeadamente os institutos de patentes e as sociedades de gestão colectiva; 

 

c) Formação em matéria de técnicas de administração e gestão dos direitos de propriedade 

intelectual;  
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d) Formação específica de magistrados e de agentes policiais e dos serviços aduaneiros, a fim de 

assegurar uma maior eficácia na aplicação da legislação; e 

 

e) Realização de acções de sensibilização destinadas ao sector privado e à sociedade civil. 

 

 

ARTIGO 33.º 

 

Contratos públicos 

 

A cooperação entre as Partes neste domínio terá por objectivo a prestação de assistência técnica em 

questões relacionadas com os contratos públicos, devendo ser concedida especial atenção a nível 

municipal. 

 

 

ARTIGO 34.º 

 

Cooperação no sector do turismo 

 

1.  As Partes promoverão a cooperação tendo em vista o desenvolvimento do sector do turismo. 

 

2.  A cooperação neste domínio privilegiará, nomeadamente: 

 

a) A execução de projectos destinados a criar e a consolidar produtos e serviços turísticos de 

interesse comum ou que se revelem atractivos para outros mercados de interesse comum; 

 

b) A consolidação dos fluxos turísticos de longo curso; 
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c) O reforço dos meios de promoção turística; 

 

d) A formação e a educação no domínio do turismo; 

 

e) A prestação de assistência técnica e a execução de projectos-piloto destinados a promover os 

fluxos turísticos com interesses específicos; 

 

f) O intercâmbio de informações sobre a promoção turística, o planeamento integral dos destinos 

turísticos e a qualidade dos serviços; e 

 

g) A utilização de instrumentos de promoção para desenvolver o turismo a nível local. 

 

 

ARTIGO 35.º 

 

Cooperação no sector da exploração mineira 

 

As Partes comprometem-se a promover a cooperação no sector da exploração mineira, 

nomeadamente através da celebração de acordos tendo em vista: 

 

a) A promoção do intercâmbio de informações e de experiências na utilização de tecnologias 

limpas nos processos de exploração mineira; 

 

b) A realização de esforços conjuntos tendo em vista a execução de iniciativas científicas e 

tecnológicas no sector da exploração mineira. 
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TÍTULO II 

 

CIÊNCIA, TECNOLOGIA E SOCIEDADE DA INFORMAÇÃO 

 

 

ARTIGO 36.º 

 

Cooperação no domínio da ciência e da tecnologia 

 

1.  A cooperação no domínio da ciência e da tecnologia deverá beneficiar ambas as Partes, em 

conformidade com as respectivas políticas e com as normas em vigor em matéria de direitos de 

propriedade intelectual resultantes de actividades de investigação, e deverá contemplar: 

 

a) O diálogo político e o intercâmbio a nível regional de experiências e de informações nos 

domínios científico e tecnológico, nomeadamente no que respeita à execução dos vários 

programas e políticas; 

 

b) O estabelecimento de vínculos permanentes entre as comunidades científicas das Partes; e 

 

c) A intensificação das actividades de promoção de parcerias, da inovação e da transferência de 

tecnologias entre parceiros europeus e chilenos. 

 

2.  Será atribuída especial importância ao desenvolvimento dos recursos humanos, que 

constituem a única base sustentável da excelência científica e tecnológica, bem como à criação de 

vínculos permanentes entre as comunidades científicas e tecnológicas de ambas as Partes, tanto a 

nível nacional como a nível regional. 
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3.  Serão incentivadas as seguintes formas de cooperação: 

 

a) Realização de projectos conjuntos de investigação aplicada em sectores de interesse comum, 

se possível com a participação activa das empresas; 

 

b) Intercâmbio de investigadores, a fim de promover a preparação dos projectos, a formação de 

alto nível e a investigação; 

 

c) Organização de encontros de carácter científico, destinados a facilitar o intercâmbio de 

informações, promover a interacção e permitir a identificação de domínios comuns de 

investigação; 

 

d) Promoção de actividades relacionadas com estudos científicos e tecnológicos prospectivos, 

susceptíveis de contribuírem para o desenvolvimento a longo prazo de ambas as partes; e 

 

e) Estabelecimento de vínculos entre o sector público e o sector privado. 

 

4.  Será igualmente promovida a avaliação das iniciativas comuns, bem como a divulgação dos 

seus resultados. 

 

5.  No âmbito da cooperação, as Partes favorecerão a participação dos respectivos 

estabelecimentos de ensino superior, centros de investigação, sectores produtivos e, em especial, 

das pequenas e médias empresas de ambas as Partes. 

 

6.  As Partes promoverão a participação dos respectivos organismos nos programas científicos e 

tecnológicos, a fim de assegurarem a excelência científica que seja reciprocamente vantajosa, em 

conformidade com as respectivas disposições que regem a participação de entidades jurídicas de 

países terceiros. 
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ARTIGO 37.º 

 

Sociedade da informação, tecnologias da informação e telecomunicações 

 

1.  As tecnologias da informação e das comunicações constituem um dos sectores-chave da 

sociedade moderna, assumindo uma importância vital para o desenvolvimento económico e social e 

para assegurar uma transição harmoniosa para a sociedade da informação. 

 

2.  A cooperação neste domínio procurará promover, nomeadamente: 

 

a) O diálogo sobre os diversos aspectos da sociedade de informação, designadamente a 

promoção e o acompanhamento da emergência da sociedade de informação; 

 

b) A cooperação no que respeita aos aspectos regulamentares e políticos das telecomunicações;  

 

c) O intercâmbio de informações em matéria de normalização, avaliação da conformidade e 

certificação;  

 

d) A divulgação das novas tecnologias da informação e das telecomunicações;  

 

e) A execução de projectos conjuntos de investigação em matéria de tecnologias da informação e 

da comunicação, bem como de projectos-piloto em matéria de novas tecnologias da sociedade 

de informação; 

 

f) A promoção do intercâmbio e da formação de especialistas, nomeadamente dos jovens; e 

 

g) O intercâmbio e a divulgação das experiências resultantes de iniciativas governamentais de 

aplicação das tecnologias da informação no seu relacionamento com a sociedade civil. 
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TÍTULO III 

 

CULTURA, EDUCAÇÃO E AUDIOVISUAL 

 

 

ARTIGO 38.º 

 

Educação e formação 

 

1.  As Partes apoiarão determinadamente, dentro das respectivas competências, os níveis de 

ensino pré-escolar, primário, secundário e superior, bem como a formação profissional e a 

aprendizagem ao longo da vida. No âmbito dos referidos níveis de ensino, será concedida especial 

atenção ao acesso ao ensino por parte dos grupos sociais mais vulneráveis, nomeadamente as 

pessoas com deficiências, as minorias étnicas e as pessoas extremamente pobres.  

 

2.  Será atribuída especial importância aos programas descentralizados susceptíveis de criarem 

vínculos permanentes entre os organismos especializados de ambas as Partes e de incentivarem a 

partilha e o intercâmbio de recursos técnicos e experiências, assim como a mobilidade dos 

estudantes. 

 

 

ARTIGO 39.º 

 

Cooperação no domínio do audiovisual 

 

As Partes acordam em promover a cooperação neste domínio, nomeadamente através da realização 

de acções de formação nos sectores do audiovisual e da comunicação social, incluindo a adopção de 

iniciativas em matéria de co-produção, formação, desenvolvimento e distribuição. 
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ARTIGO 40.º 

 

Intercâmbio de informações e cooperação no domínio da cultura 

 

1.  Tendo em conta os estreitos laços culturais existentes entre as Partes, deve ser promovida a 

cooperação cultural, incluindo o estabelecimento de contactos a nível da comunicação social. 

 

2.  O presente artigo tem por objectivo a promoção do intercâmbio de informações e da 

cooperação cultural entre as Partes e terá em conta as iniciativas bilaterais com os Estados-

-Membros. 

 

3.  Será atribuída especial atenção à promoção de actividades conjuntas em diversos domínios, 

nomeadamente a imprensa, o cinema e a televisão, bem como ao intercâmbio de jovens. 

 

4.  A cooperação neste domínio poderá abranger, nomeadamente, os seguintes aspectos: 

 

a) Programas de informação mútua; 

 

b) Tradução de obras literárias; 

 

c) Conservação e restauro do património nacional; 

 

d) Formação; 

 

e) Manifestações culturais; 
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f) Promoção das culturas locais; 

 

g) Produção e gestão cultural; e 

 

h) Outros aspectos pertinentes. 

 

 

TÍTULO IV 

 

COOPERAÇÃO INTERINSTITUCIONAL E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

 

ARTIGO 41.º 

 

Administração pública 

 

1.  A cooperação neste domínio terá por objectivo a modernização e a descentralização da 

administração pública e abrangerá a globalidade do funcionamento institucional e do 

enquadramento legislativo e institucional, tirando partido da experiência adquirida com as melhores 

práticas de ambas as Partes. 

 

2.  Essa cooperação poderá contemplar a adopção de programas nos seguintes domínios: 

 

a) Modernização do Estado e da administração pública; 

 

b) Descentralização e reforço da administração regional e local; 
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c) Desenvolvimento da sociedade civil e sua integração no processo de definição das políticas; 

 

d) Criação de emprego e formação profissional; 

 

e) Gestão e administração dos serviços sociais; 

 

f) Desenvolvimento, habitat rural e ordenamento do território; 

 

g) Saúde e ensino básico; 

 

h) Apoio às iniciativas das organizações de base da sociedade civil; 

 

i) Execução de quaisquer outros programas e projectos susceptíveis de contribuírem para a luta 

contra a pobreza, através da criação de empresas e de novas oportunidades de emprego; e 

 

j) Promoção da cultura nas suas várias manifestações e reforço das identidades culturais. 

 

3.  A cooperação neste domínio recorrerá aos seguintes instrumentos: 

 

a) Prestação de assistência técnica às instâncias chilenas responsáveis pela definição e execução 

das políticas, designadamente através da organização de encontros entre pessoal das 

instituições europeias e os seus homólogos chilenos;  

 

b) Intercâmbio sistemático de informações, sob todas as formas adequadas, incluindo através das 

redes informáticas; protecção dos dados pessoais em todos os domínios em que esteja previsto 

um intercâmbio deste tipo de dados;  
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c) Transferências de know-how;  

 

d) Realização de estudos prévios e execução de projecto conjuntos, com base em contribuições 

financeiras proporcionais; e 

 

e) Formação e apoio institucional.  

 

 

ARTIGO 42.º 

 

Cooperação interinstitucional 

 

1.  A cooperação interinstitucional entre as Partes terá por objectivo fomentar o aprofundamento 

da cooperação entre as instituições interessadas de ambas as Partes. 

 

2.  Para o efeito, a Parte III do presente Acordo promoverá a realização periódica de encontros 

entre essas instituições; essa cooperação deverá ser tão ampla quanto possível e contemplar: 

 

a) Medidas que favoreçam o intercâmbio constante de informações, designadamente o 

desenvolvimento conjunto de redes informáticas de comunicação;  

 

b) Consultoria e formação; e 

 

c) Transferências de know-how.  

 

3.  As Partes podem, de comum acordo, definir novos domínios de intervenção. 
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TÍTULO V 

 

COOPERAÇÃO SOCIAL 

 

 

ARTIGO 43.º 

 

Diálogo sobre questões sociais 

 

As Partes reconhecem que deve ser:  

 

a) Promovida a participação dos parceiros sociais em todas as questões que digam respeito às 

condições de vida e à integração social, 

 

b) Concedida especial atenção à necessidade de se evitar qualquer discriminação de tratamento 

relativamente aos cidadãos de uma Parte que residam legalmente no território da outra Parte.  

 

 

ARTIGO 44.º 

 

Cooperação no domínio social 

 

1.  As Partes reconhecem a importância do desenvolvimento social, que deve acompanhar 

sempre o desenvolvimento económico. As Partes atribuirão prioridade à criação de emprego e ao 

respeito dos direitos sociais fundamentais, nomeadamente promovendo o cumprimento do disposto 

nas convenções pertinentes da Organização Internacional do Trabalho sobre questões como a 

liberdade de associação, o direito de negociação colectiva, a não-discriminação, a abolição do 

trabalho forçado e do trabalho infantil, bem como a igualdade de tratamento entre os géneros. 
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2. A cooperação poderá incidir sobre qualquer domínio de interesse para as Partes. 

 

3. As medidas adoptadas poderão ser coordenadas com as medidas empreendidas pelos Estados-

-Membros e pelas organizações internacionais competentes. 

 

4. As Partes concederão prioridade às medidas tendo em vista: 

 

a) A promoção do desenvolvimento humano, a redução da pobreza e a luta contra a exclusão 

social, através da adopção de projectos inovadores e reproduzíveis que contem com a 

participação das camadas mais vulneráveis e marginalizadas da população. Será concedida 

especial atenção às famílias de menores rendimentos e às pessoas com deficiências; 

 

b) A promoção do papel das mulheres no processo de desenvolvimento económico e social, bem 

como a promoção de programas especificamente dirigidos aos jovens; 

 

c) O desenvolvimento e a modernização das relações laborais, das condições de trabalho, da 

segurança social e da segurança do emprego; 

 

d) A melhoria da formulação e da aplicação das políticas sociais, incluindo a habitação social, 

bem como a facilitação do acesso por parte dos seus beneficiários; 

 

e) O desenvolvimento de um sistema de saúde eficaz e equitativo, assente em princípios de 

solidariedade; 

 

f) A promoção da formação profissional e o desenvolvimento dos recursos humanos; 
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g) A promoção de projectos e programas susceptíveis de criarem oportunidades de emprego no 

âmbito das micro-empresas e das pequenas e médias empresas; 

 

h) A promoção de programas de ordenamento do território, concedendo especial atenção aos 

sectores mais vulneráveis do ponto de vista social e ambiental; 

 

i) A promoção de iniciativas que contribuam para o diálogo social e a criação de consensos; e 

 

j) A promoção do respeito dos direitos humanos, da democracia e da participação cívica. 

 

 

ARTIGO 45.º 

 

Cooperação em matéria de igualdade entre os géneros 

 

1.  A cooperação neste domínio deverá contribuir para o reforço das políticas e dos programas 

destinados a melhorar, garantir e alargar a participação equitativa dos dois géneros em todos os 

domínios da vida política, económica, social e cultural. A cooperação entre as Partes nesta matéria 

deverá contribuir para facilitar o acesso das mulheres a todos os recursos necessários para o 

exercício pleno dos seus direitos fundamentais. 

 

2.  Essa cooperação deverá, concretamente, promover a criação de um enquadramento adequado 

para: 

 

a) Assegurar que as questões de género e os problemas com elas relacionados serão tidos em 

consideração em todos os níveis e em todos os domínios da cooperação, incluindo a nível da 

política macroeconómica, da estratégia e das iniciativas de desenvolvimento; e 

 

b) Promover a adopção de medidas de discriminação positiva a favor das mulheres. 
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TÍTULO VI 

 

OUTROS DOMÍNIOS DE COOPERAÇÃO 

 

 

ARTIGO 46.º 

 

Cooperação em matéria de imigração clandestina 

 

1.  A Comunidade e o Chile acordam em cooperar a fim de prevenir e controlar a imigração 

clandestina. Para o feito: 

 

a) O Chile aceita readmitir todos os seus nacionais ilegalmente presentes no território de um 

Estado-Membro, a pedido deste último e sem outras formalidades; 

 

b) Os Estados-Membros aceitam readmitir todos os seus nacionais, tal como definidos para 

efeitos comunitários, ilegalmente presentes no território do Chile, a pedido deste país e sem 

outras formalidades. 

 

2.  Os Estados-Membros e o Chile proporcionarão aos seus nacionais os documentos de 

identidade necessários para o efeito. 

 

3.  As Partes acordam em celebrar, mediante pedido, um acordo entre o Chile e a Comunidade 

que regulamente as obrigações específicas do Chile e dos Estados-Membros em matéria de 

readmissão, incluindo a obrigação de readmitirem nacionais de países terceiros e apátridas. 
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4.  Enquanto não for celebrado o acordo com a Comunidade referido no n.º 3, o Chile acorda em 

celebrar com os Estados-Membros que o solicitem acordos bilaterais que regulamentem as 

obrigações específicas em matéria de readmissão entre o Chile e o Estado-Membro interessado, 

incluindo a obrigação de readmitirem nacionais de países terceiros e apátridas. 

 

5.  O Conselho de Associação analisará a possibilidade de se envidarem outros esforços 

conjuntos a fim de prevenir e controlar a imigração clandestina. 

 

 

ARTIGO 47.º 

 

Cooperação em matéria de droga e de luta contra a criminalidade organizada 

 

1.  No âmbito das respectivas competências e por intermédio dos organismos e organizações 

internacionais, as Partes comprometem-se a coordenar e a intensificar os seus esforços a fim de 

prevenir e reduzir a produção, a comercialização e o consumo ilícitos de drogas, assim como o 

branqueamento dos capitais resultantes do tráfico de drogas, cooperando na luta contra a 

criminalidade organizada.  

 

2.  Essa cooperação centrar-se-á em: 

 

a) Projectos de tratamento, recuperação e reinserção familiar, social e laboral de 

toxicodependentes; 

 

b) Programas conjuntos de formação no domínio da prevenção do consumo e do tráfico de 

drogas e substâncias psicotrópicas, bem como outros crimes com eles relacionados; 
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c) Realização de estudos e execução de programas de investigação conjuntos, utilizando as 

metodologias e os indicadores adoptados pelo Observatório Europeu da Droga e da 

Toxicodependência, pelo Observatório Interamericano da Droga da Organização dos Estados 

Americanos e pelas outras organizações nacionais e internacionais competentes; 

 

d) Adopção de medidas e iniciativas de cooperação destinadas a reduzir a oferta de drogas e 

substâncias psicotrópicas, no âmbito das convenções e tratados internacionais celebrados 

neste domínio que tenham sido assinados e ratificados pelas Partes no presente Acordo; 

 

e) Intercâmbio de informações sobre as políticas, programas, iniciativas e legislações em matéria 

de produção, tráfico e consumo de drogas e de substâncias psicotrópicas; 

 

f) Intercâmbio de informações pertinentes e adopção de normas adequadas para prevenir o 

branqueamento de capitais, comparáveis às adoptadas pela União Europeia e pelas instâncias 

internacionais competentes na matéria, nomeadamente o Grupo de Acção Financeira sobre o 

Branqueamento de Capitais (GAFI); e 

 

g) Adopção de medidas destinadas a prevenir o desvio de precursores e substâncias químicas 

necessários para a produção ilícita de drogas e substâncias psicotrópicas, equivalentes às 

adoptadas pela Comunidade Europeia e pelas organizações internacionais competentes, em 

conformidade com o disposto no Acordo entre a República do Chile e a Comunidade 

Europeia sobre a prevenção do desvio de precursores e de substâncias químicas 

frequentemente utilizados no fabrico ilícito de narcóticos ou de substâncias psicotrópicas, 

assinado em 24 de Novembro de 1998. 
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TÍTULO VII 

 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 

ARTIGO 48.º 

 

Participação da sociedade civil na cooperação 

 

As Partes reconhecem o papel complementar e o contributo potencial da sociedade civil (parceiros 

sociais e organizações não governamentais) para o êxito da cooperação. Para esse efeito, em 

conformidade com as disposições jurídicas e administrativas de cada Parte, os diversos membros da 

sociedade civil têm direito a: 

 

a) Ser informados e participar no processo de consulta sobre as políticas e estratégias de 

cooperação, incluindo as prioridades estratégicas, nomeadamente no que se refere às questões 

que lhes digam directamente respeito; 

 

b) Beneficiar de recursos financeiros, na medida em tal seja autorizado pelas normas internas das 

Partes; e 

 

c) Participar na execução dos projectos e programas de cooperação levados a cabo em domínios 

que lhes digam respeito. 
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ARTIGO 49.º 

 

Cooperação e integração a nível regional 

 

1.  As Partes utilizarão todos os instrumentos de cooperação disponíveis para promoverem 

iniciativas destinadas a desenvolver uma cooperação activa e recíproca entre as Partes e o Mercado 

Comum do Sul (Mercosul), no seu conjunto. 

 

2.  A cooperação neste domínio constituirá um elemento importante do apoio prestado pela 

Comunidade à integração regional dos países do Cone Sul da América Latina. 

 

3.  Será concedida prioridade às acções destinadas a: 

 

a) Promover as trocas comerciais e os investimentos na região; 

 

b) Desenvolver a cooperação regional no domínio do ambiente; 

 

c) Incentivar o desenvolvimento das infra-estruturas de comunicação necessárias ao 

desenvolvimento económico da região; e 

 

d) Desenvolver a cooperação regional no domínio das pescas; 

 

4.  As Partes reforçarão igualmente a sua cooperação em matéria de desenvolvimento regional e 

de ordenamento do território. 
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5.  Para o efeito, poderão ser adoptadas medidas tendo em vista: 

 

a) A execução de acções conjuntas com as autoridades regionais e locais em matéria de 

desenvolvimento económico; e 

 

b) A criação de mecanismos de intercâmbio de informações e de know-how.  

 

 

ARTIGO 50.º 

 

Cooperação triangular e bi-regional 

 

1. As Partes reconhecem a importância da cooperação internacional para a promoção do 

desenvolvimento sustentável e equitativo, acordando em promover a execução de programas de 

cooperação triangular e de programas que contem com a participação de países terceiros, nos 

domínios de interesse comum. 

 

2. Essa cooperação poderá ser alargada à cooperação bi-regional, em conformidade com as 

prioridades dos Estados-Membros e dos outros países da América Latina e das Caraíbas.  

 

 

ARTIGO 51.º 

 

Cláusula evolutiva 

 

No âmbito das competências respectivas das Partes, nenhum domínio susceptível de ser objecto de 

cooperação deverá ser excluído a priori, podendo as Partes analisar em conjunto, no âmbito do 

Comité de Associação, as possibilidades concretas de cooperação no seu interesse comum. 
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ARTIGO 52.º 

 

Cooperação no âmbito das relações da Associação 

 

1. A cooperação entre as Partes deverá contribuir para a realização dos objectivos gerais 

enunciados na Parte III, através da identificação e da adopção de programas de cooperação 

inovadores, susceptíveis de proporcionarem um valor acrescentado ao novo relacionamento das 

Partes enquanto parceiros associados. 

 

2.  Será promovida a participação de cada uma das Partes, na qualidade de parceiro associado, 

nos programas-quadro, programas específicos ou outras iniciativas da outra Parte, na medida em 

que essa participação seja permitida pelos respectivos procedimentos internos das Partes que regem 

o acesso aos programas e iniciativas em causa. 

 

3. O Conselho de Associação poderá formular recomendações para esse efeito. 

 

 

ARTIGO 53.º 

 

Recursos 

 

1. A fim de contribuir para a realização dos objectivos da cooperação prevista no presente 

Acordo, as Partes comprometem-se a disponibilizar, dentro dos limites das respectivas 

competências e através dos seus próprios mecanismos, os recursos necessários, nomeadamente 

recursos financeiros. 

 

2. Sem prejuízo das competências das respectivas autoridades competentes, as Partes adoptarão 

todas as medidas necessárias para promover e facilitar as actividades do Banco Europeu de 

Investimento no Chile, em conformidade com os respectivos procedimentos e critérios financeiros e 

com as respectivas legislações e regulamentações. 
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ARTIGO 54.º 

 

Atribuições específicas do Comité de Associação em matéria de cooperação 

 

1.  Quando o Comité de Associação desempenhar qualquer das atribuições que lhe são conferidas 

pela Parte III, será constituído pelos representantes da Comunidade e do Chile que sejam 

responsáveis pelos assuntos relativos à cooperação, normalmente a nível de altos funcionários. 

 

2.  Sem prejuízo do disposto no artigo 6.º, o Comité de Associação deverá desempenhar, 

nomeadamente, as seguintes funções: 

 

a) Assistir o Conselho de Associação no desempenho das suas atribuições relativamente a 

questões relacionadas com a cooperação; 

 

b) Acompanhar a aplicação do Acordo-Quadro de Cooperação assinado entre as Partes; 

 

c) Formular recomendações relativamente à cooperação estratégica entre as Partes, a fim de 

definir objectivos a longo prazo, prioridades estratégicas e domínios de intervenção 

específicos, bem como no que respeita aos programas indicativos plurianuais, recomendações 

essas que deverão incluir uma descrição das prioridades sectoriais e enumerar os seus 

objectivos específicos, resultados previstos e montantes indicativos, identificando os 

programas de acção anuais; e 

 

d) Informar periodicamente o Conselho de Associação sobre a aplicação e o cumprimento dos 

objectivos da Parte III, bem como sobre outras questões aí contempladas. 
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PARTE IV 

 

COMÉRCIO E OUTRAS MATÉRIAS CONEXAS 

 

 

TÍTULO I 

 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 

ARTIGO 55.º 

 

Objectivos 

 

A presente Parte tem por objectivos: 

 

a) A liberalização progressiva e recíproca do comércio de mercadorias, em conformidade com o 

disposto no artigo XXIV do Acordo Geral sobre Pautas Aduaneiras e Comércio de 1994 

(GATT de 1994); 

 

b) A facilitação das trocas comerciais de mercadorias, nomeadamente através das disposições 

acordadas em matéria de alfândegas e questões conexas, normas, regulamentações técnicas e 

procedimentos de avaliação da conformidade, medidas sanitárias e fitossanitárias, bem como 

comércio de vinhos e de bebidas espirituosas e aromatizadas; 
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c) A liberalização recíproca do comércio de serviços, em conformidade com o disposto no 

artigo V do Acordo Geral sobre o Comércio de Serviços (GATS); 

 

d) A melhoria das condições de investimento, designadamente das condições de estabelecimento 

entre as Partes, com base no princípio da não-discriminação;  

 

e) A liberalização dos pagamentos correntes e dos movimentos de capitais, em conformidade 

com os compromissos assumidos no âmbito das instituições financeiras internacionais, tendo 

em devida consideração a estabilidade monetária das Partes;   

 

f) A abertura efectiva e recíproca dos mercados de adjudicação de contratos públicos das Partes; 

 

g) A protecção efectiva e adequada dos direitos de propriedade intelectual, em conformidade 

com as normas internacionais mais rigorosas; 

 

h) A criação de um mecanismo de cooperação eficaz no domínio da concorrência; e 

 

i) A criação de um mecanismo eficaz para a resolução dos eventuais litígios. 
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ARTIGO 56.º 

 

Uniões aduaneiras e zonas de comércio livre 

 

1.  Nenhuma disposição do presente Acordo prejudica a manutenção ou a criação de uniões 

aduaneiras, zonas de comércio livre ou outros regimes entre qualquer das Partes e países terceiros, 

na medida em que estes não afectem os direitos e obrigações decorrentes do presente Acordo. 

 

2.  A pedido de qualquer das Partes, estas consultar-se-ão no âmbito do Comité de Associação 

sobre os acordos que criem ou alterem uniões aduaneiras ou zonas de comércio livre e, se for 

necessário, sobre outros aspectos importantes relacionados com as políticas comerciais das Partes 

em relação a países terceiros. No caso de uma eventual adesão, as Partes procederão a consultas a 

fim de assegurar que sejam tomados em consideração os interesses comuns das Partes.  
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TÍTULO II 

 

LIVRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS 

 

 

ARTIGO 57.º 

 

Objectivo 

 

As Partes procederão à liberalização progressiva e recíproca das suas trocas comerciais de 

mercadorias, ao longo de um período de transição que terá início na data de entrada em vigor do 

presente Acordo, em conformidade com as disposições do presente Acordo e com o artigo XXIV do 

GATT de 1994. 

 

 

CAPÍTULO I 

 

ELIMINAÇÃO DOS DIREITOS ADUANEIROS 

 

 

SECÇÃO 1 

 

Disposições comuns 
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ARTIGO 58.º 

 

Âmbito 

 

1.  As disposições do presente Capítulo relativas à eliminação dos direitos aduaneiros de 

importação são aplicáveis aos produtos originários de uma das Partes exportados para a outra Parte. 

Para efeitos do presente Capítulo, entende-se por produto "originário" qualquer produto que 

satisfaça as regras de origem previstas no Anexo III. 

 

2.  As disposições do presente Capítulo relativas à eliminação dos direitos aduaneiros de 

exportação são aplicáveis a todos os produtos exportados de uma das Partes para a outra Parte. 

 

 

ARTIGO 59.º 

 

Direitos aduaneiros 

 

Um direito aduaneiro inclui qualquer direito ou encargo aplicável à importação ou à exportação de 

uma mercadoria, incluindo qualquer forma de sobretaxa aplicável a essa importação ou exportação, 

não incluindo contudo: 

 

a) Os impostos ou outras imposições internas aplicados por força do disposto no artigo 77.º; 

 

b) Os direitos anti-dumping ou de compensação aplicados em virtude do disposto no artigo 78.º; 

 

c) As taxas ou outros encargos impostos por força do artigo 63.º. 
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ARTIGO 60.º 

 

Eliminação dos direitos aduaneiros 

 

1.  Os direitos aduaneiros aplicáveis às importações entre as Partes serão eliminados em 

conformidade com o disposto nos artigos 64.º a 72.º. 

 

2.  Os direitos aduaneiros aplicáveis às exportações entre as Partes serão eliminados a partir da 

data de entrada em vigor do presente Acordo.  

 

3.  Relativamente a cada produto, o direito aduaneiro de base em relação ao qual serão efectuadas 

as reduções sucessivas previstas nos artigos 64.º a 72.º é o direito especificado nos calendários de 

desmantelamento pautal de cada Parte, que figuram nos Anexos I e II, respectivamente.  

 

4.  Se uma das Partes reduzir a taxa dos direitos aduaneiros aplicados a título da "nação mais 

favorecida" após a entrada em vigor do presente Acordo e antes do final do período de transição, o 

calendário de desmantelamento pautal dessa Parte será aplicável às taxas reduzidas. 

 

5. As Partes declaram-se dispostas a reduzirem os seus direitos aduaneiros a um ritmo mais 

rápido do que o previsto nos artigos 64.º a 72.º ou, então, a melhorarem as condições de acesso 

previstas nesses artigos, caso a sua situação económica geral e a situação do sector económico em 

causa o permitam. As decisões do Conselho de Associação no sentido de se acelerar o ritmo de 

eliminação de um direito aduaneiro ou, de outro modo, de se melhorar as condições de acesso, 

prevalecerão sobre as condições previstas nos artigos 64.º a 72.º no que respeita ao produto em 

causa. 
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ARTIGO 61.º 

 

Standstill 

 

1. A partir da data de entrada em vigor do presente Acordo, não poderão ser introduzidos novos 

direitos aduaneiros ou aumentados os direitos já aplicados nas trocas comerciais entre as Partes. 

 

2. Sem prejuízo do disposto no n.º 1, o Chile poderá manter em vigor o seu sistema de faixas de 

preços criado ao abrigo do artigo 12.º da Lei n.º 18 525 ou do regime que lhe vier a suceder, 

relativamente aos produtos abrangidos por essa lei, desde que este seja aplicado de uma forma 

compatível com seus direitos e obrigações ao abrigo do Acordo da OMC e não proporcione um 

tratamento mais favorável às importações de qualquer país terceiro, incluindo os países com os 

quais o Chile tenha celebrado ou venha a celebrar no futuro um acordo notificado nos termos do 

artigo XXIV do GATT de 1994.  

 

 

ARTIGO 62.º 

 

Classificação das mercadorias 

 

A classificação das mercadorias objecto de trocas comerciais entre as Partes será a estabelecida na 

respectiva nomenclatura pautal de cada uma das Partes, em conformidade com o Sistema 

Harmonizado de Codificação e de Designação das Mercadorias ("SH"). 
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ARTIGO 63.º 

 

Taxas e outros encargos 

 

O montante das taxas e outros encargos referidos no artigo 59.º não poderá ser superior ao custo 

aproximado dos serviços prestados nem representar uma protecção indirecta dos produtos nacionais 

ou uma forma de tributação das importações ou exportações para efeitos fiscais. As taxas e outros 

encargos devem ser baseados em taxas específicas que correspondam ao valor real do serviço 

prestado.  

 

 

SECÇÃO 2 

 

Eliminação dos direitos aduaneiros 

 

 

SUBSECÇÃO 2.1 

 

Produtos industriais 

 

 

ARTIGO 64.º 

 

Âmbito 

 

A presente subsecção é aplicável aos produtos classificados nos Capítulos 25 a 97 do SH não 

abrangidos pela definição de produtos agrícolas e produtos agrícolas transformados constante do 

artigo 70.º. 
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ARTIGO 65.º 

 

Direitos aduaneiros aplicáveis às importações de produtos industriais originários do Chile 

 

Os direitos aduaneiros aplicáveis à importação na Comunidade de produtos industriais originários 

do Chile incluídos nas categorias "Year 0" e "Year 3" do Anexo I (calendário de desmantelamento 

pautal da Comunidade) serão eliminados de acordo com o calendário seguinte, de forma a que esses 

direitos aduaneiros sejam totalmente eliminados até à entrada em vigor do Acordo e até 1 de Janeiro 

de 2006, respectivamente: 

 

Percentagens de redução pautal anual 

 

Categoria Entrada em 

vigor 

1.1.04 1.1.05 1.1.06 

Year 0 100%    

Year 3 25% 50% 75% 100% 

 

 

ARTIGO 66.º 

 

Direitos aduaneiros aplicáveis às importações de produtos industriais originários da Comunidade 

 

Os direitos aduaneiros aplicáveis à importação no Chile de produtos originários da Comunidade 

incluídos nas categorias "Year 0", "Year 5" e "Year 7" do Anexo II (calendário de desmantelamento 

pautal do Chile) serão eliminados de acordo com o calendário seguinte, de forma a que esses 

direitos aduaneiros sejam totalmente eliminados até à entrada em vigor do Acordo, até 1 de Janeiro 

de 2008 e até 1 de Janeiro de 2010, respectivamente: 
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Percentagens de redução pautal anual 

 

Categoria Entrada 

em 

vigor 

1.1.04 1.1.05 1.1.06 1.1.07 1.1.08 1.1.09 1.1.10 

Year 0 100%  

Year 5 16,7% 33,3% 50% 66,7% 83,3% 100% 

Year 7 12,5% 25% 37,5% 50% 62,5% 75% 87,5% 100% 

 

 

SUBSECÇÃO 2.2 

 

Peixe e produtos da pesca 

 

 

ARTIGO 67.º 

 

Âmbito 

 

A presente subsecção é aplicável ao peixe e aos produtos da pesca classificados nas posições 

SH 1604 e 1605 e nas subposições SH 051191 e 230120, bem como na subposição ex 190220, do 

Capítulo 3 do SH 1. 

                                                 
1  A posição ex 190220 corresponde a "massas alimentícias recheadas, contendo, em peso, mais 

de 20% de peixes e crustáceos, moluscos e outros invertebrados aquáticos". 
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ARTIGO 68.º 

 

Direitos aduaneiros aplicáveis às importações de peixe e produtos da pesca originários do Chile 

 

1.  Os direitos aduaneiros de importação aplicáveis na Comunidade ao peixe e produtos da pesca 

originários do Chile incluídos nas categorias "Year 0", "Year 4", "Year 7" e "Year 10" do Anexo I 

serão eliminados de acordo com o calendário seguinte, de forma a que esses direitos aduaneiros 

sejam totalmente eliminados até à entrada em vigor do presente Acordo até 1 de Janeiro de 2007, 

até 1 de Janeiro de 2010 e até 1 de Janeiro de 2013, respectivamente: 

 

Percentagens de redução pautal anual 

 
Categoria Entrada 

em 

vigor 

1.1.04 1.1.05 1.1.06 1.1.07 1.1.08 1.1.09 1.1.10 1.1.11 1.1.12 1.1.13 

Year 0 100%  

Year 4 20% 40% 60% 80% 100%  

 

Year 7 12,5% 25% 37,5% 50% 62,5% 75% 87,5% 100%    

Year 10 9% 18% 27% 36% 45% 54% 63% 72% 81% 90% 100% 

 

 

2.  A partir da data de entrada em vigor do presente Acordo, serão aplicados contingentes pautais 

às importações na Comunidade de certos peixes e produtos da pesca originários do Chile, incluídos 

na categoria "TQ" do Anexo I, de acordo com as condições definidas no referido anexo. Esses 

contingentes serão geridos segundo o princípio "primeiro a chegar, primeiro a ser servido".  
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ARTIGO 69.º 

 

Direitos aduaneiros aplicáveis às importações de peixe e 

produtos da pesca originários da Comunidade 

 

1.  A partir da entrada em vigor do presente Acordo, serão eliminados os direitos aduaneiros de 

importação aplicáveis no Chile ao peixe e aos produtos da pesca originários da Comunidade e 

incluídos na categoria "Year 0" do Anexo II. 

 

2.  A partir da data de entrada em vigor do presente Acordo, serão aplicados contingentes pautais 

às importações no Chile de certos peixes e produtos da pesca originários da Comunidade, incluídos 

na categoria "TQ" do Anexo II, de acordo com as condições definidas no referido anexo. Esses 

contingentes serão geridos segundo o princípio "primeiro a chegar, primeiro a ser servido".  

 

 

SUBSECÇÃO 2.3 

 

Produtos agrícolas e produtos agrícolas transformados 

 

 

ARTIGO 70.º 

 

Âmbito 

 

A presente subsecção é aplicável aos produtos agrícolas e aos produtos agrícolas transformados 

abrangidos pelo Anexo I do Acordo sobre a Agricultura da OMC. 
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ARTIGO 71.º 

 

Direitos aduaneiros aplicáveis às importações de produtos agrícolas 

e de produtos agrícolas transformados originários do Chile 

 

1. Os direitos aduaneiros de importação aplicáveis na Comunidade aos produtos agrícolas e aos 

produtos agrícolas transformados originários do Chile incluídos nas categorias "Year 0", "Year 4", 

"Year 7" e "Year 10" do Anexo I serão eliminados de Acordo com o calendário seguinte, de forma a 

que esses direitos aduaneiros sejam totalmente eliminados até à entrada em vigor do presente 

Acordo, até 1 de Janeiro de 2007, até 1 de Janeiro de 2010 e até 1 de Janeiro de 2013, 

respectivamente: 

 

Percentagens de redução pautal anual 

 
Categoria Entrada 

em 

vigor 

1.1.04 1.1.05 1.1.06 1.1.07 1.1.08 1.1.09 1.1.10 1.1.11 1.1.12 1.1.13 

Year 0 100%           

Year 4 20% 40% 60% 80% 100%       

Year 7 12,5% 25% 37,5% 50% 62,5% 75% 87,5% 100%    

Year 10 9% 18% 27% 36% 45% 54% 63% 72% 81% 90% 100% 

 

 

2. No que respeita aos produtos agrícolas originários do Chile classificados nos Capítulos 7 e 8 e 

nas posições 20.09 and 22.04.30 da Nomenclatura Combinada, incluídos na categoria "EP" do 

Anexo I, relativamente aos quais a pauta aduaneira comum prevê a aplicação de direitos aduaneiros 

ad valorem e um direito aduaneiro específico, essa eliminação pautal será exclusivamente aplicável 

à parte ad valorem do direito.  
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3. No que respeita aos produtos agrícolas e produtos agrícolas transformados originários do 

Chile e incluídos na categoria "SP" do Anexo I, relativamente aos quais a pauta aduaneira comum 

prevê a aplicação de direitos aduaneiros ad valorem e de um direito aduaneiro específico, essa 

eliminação pautal será exclusivamente aplicável à parte ad valorem do direito. 

 

4.  A partir da data da entrada em vigor do presente Acordo, a Comunidade autorizará a 

importação de produtos agrícolas transformados originários do Chile, incluídos na categoria "R" do 

Anexo I, com um direito aduaneiro equivalente a 50% do direito aduaneiro de base.  

 

5. A partir da data de entrada em vigor do presente Acordo, serão aplicados contingentes pautais 

às importações na Comunidade de certos produtos agrícolas e produtos agrícolas transformados 

originários do Chile, incluídos na categoria "TQ" do Anexo I, de acordo com as condições definidas 

no referido anexo. Esses contingentes serão administrados segundo o princípio "primeiro a chegar, 

primeiro a ser servido" ou, de acordo com as condições aplicáveis na Comunidade, com base num 

sistema de licenças de importação e de exportação.  

 

6. As concessões pautais não se aplicam à importação na Comunidade de produtos originários 

do Chile e incluídos na categoria "PN" do Anexo I, uma vez que esses produtos estão cobertos por 

denominações protegidas na Comunidade. 
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ARTIGO 72.º 

 

Direitos aduaneiros aplicáveis às importações de produtos agrícolas e de produtos agrícolas 

transformados originários da Comunidade 

 

1.  Os direitos aduaneiros de importação aplicáveis no Chile aos produtos agrícolas e aos 

produtos agrícolas transformados originários da Comunidade incluídos nas categorias "Year 0", 

"Year 5" e "Year 10" do Anexo II serão eliminados de acordo com o calendário seguinte, de forma 

a que esses direitos aduaneiros sejam totalmente eliminados até à entrada em vigor do presente 

Acordo, até 1 de Janeiro de 2008 e até 1 de Janeiro de 2013, respectivamente: 

 

Percentagens de redução pautal anual 

 
Categoria Entrada 

em 

vigor 

1.1.04 1.1.05 1.1.06 1.1.07 1.1.08 1.1.09 1.1.10 1.1.11 1.1.12 1.1.13 

Year 0 100%  

Year 5 16,7% 33,3% 50% 66,6% 83,3% 100% 

 

Year 10 9% 18% 27% 36% 45% 54% 63% 72% 81% 90% 100% 

 

 

2. A partir da data de entrada em vigor do presente Acordo, serão aplicados contingentes pautais 

às importações no Chile de certos produtos agrícolas originários da Comunidade, incluídos na 

categoria "TQ" do Anexo II, de acordo com as condições definidas no referido anexo. Esses 

contingentes serão administrados segundo o princípio "primeiro a chegar, primeiro a ser servido".  
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ARTIGO 73.º 

 

Cláusula de emergência relativa aos produtos agrícolas e aos produtos agrícolas transformados 

 

1.  Sem prejuízo do disposto no artigo 92.º do presente Acordo e no artigo 5.º do Acordo sobre a 

Agricultura da OMC, se, tendo em conta a especial sensibilidade dos mercados agrícolas, um 

produto originário de uma das Partes for importado na outra Parte em quantidades de tal modo 

acrescidas ou em condições que causem ou ameacem causar um prejuízo ou perturbação grave nos 

mercados de produtos similares ou directamente concorrentes da outra Parte, esta última poderá 

adoptar as medidas adequadas, de acordo com as condições e os procedimentos previstos no 

presente artigo. 

 

2.  Se estiverem preenchidas as condições referidas no n.º 1, a Parte importadora poderá: 

 

a) Suspender qualquer redução posterior dos direitos aduaneiros aplicáveis aos produtos em 

causa previstos no presente Título; ou 

 

b) Aumentar o direito aduaneiro aplicável ao produto para um nível não superior:  

 

i) ao direito aduaneiro aplicado a título de "nação mais favorecida"; ou, se este último for 

inferior, 

 

ii) ao direito aduaneiro de base referido no n.º 3 do artigo 60.º. 
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3.  Antes de aplicar a medida prevista no n.º 2, a Parte interessada deverá submeter a questão ao 

Comité de Associação para uma análise aprofundada da situação, a fim de se encontrar uma solução 

mutuamente aceitável. Se a outra Parte o solicitar, as Partes procederão a consultas no âmbito desse 

órgão. Se não for encontrada uma solução no prazo de trinta dias a contar da data de apresentação 

do pedido de consultas, poderão ser aplicadas medidas de salvaguarda.  

 

4.  Quando circunstâncias excepcionais exigirem uma acção imediata, a Parte importadora 

poderá adoptar as medidas previstas no n.º 2 a título transitório e por um período máximo de 120 

dias sem ter de satisfazer as exigências previstas no n.º 3. Essas medidas não poderão exceder o 

estritamente necessário para limitar ou eliminar o prejuízo ou a perturbação. A Parte importadora 

deverá informar de imediato a outra Parte.  

 

5. As medidas adoptadas ao abrigo do presente artigo não poderão exceder o estritamente 

necessário para sanar as dificuldades que tenham surgido. A Parte que adoptar a medida deverá 

manter o nível global das preferências concedidas ao sector agrícola. Para assegurar a realização 

deste objectivo, as Partes podem chegar a acordo quanto a uma compensação dos efeitos 

prejudiciais dessas medidas nas suas trocas comerciais, incluindo o período durante o qual 

vigorarão as medidas transitórias aplicadas em conformidade com o disposto no n.º 4. 

Para o efeito, as Partes consultar-se-ão, a fim de alcançarem uma solução mutuamente satisfatória. Se as Partes 

não chegarem a acordo no prazo de 30 dias, a Parte exportadora afectada pode, após notificação do 

Conselho de Associação, suspender a aplicação de concessões substancialmente equivalentes 

efectuadas ao abrigo do presente Título. 
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6.  Para efeitos do presente artigo, entende-se por: 

 

a) "Prejuízo grave" uma deterioração geral considerável da posição da globalidade dos 

produtores de produtos similares ou directamente concorrentes que operam numa das Partes; 

 

b) "Ameaça de prejuízo grave" a iminência manifesta de um prejuízo grave, com base em 

elementos concretos e não em meras alegações, conjecturas ou possibilidades remotas. 

 

 

ARTIGO 74.º 

 

Cláusula evolutiva 

 

Durante o terceiro ano após a entrada em vigor do presente Acordo, as Partes avaliarão a situação 

existente, tendo em conta a estrutura das suas trocas comerciais de produtos agrícolas e produtos 

agrícolas transformados, a especial sensibilidade desses produtos, bem como o desenvolvimento das 

políticas agrícolas de ambas as Partes. As Partes analisarão, no âmbito do Conselho de Associação, 

produto a produto e numa base ordenada e recíproca, a possibilidade de se efectuarem novas 

concessões mútuas, tendo em vista uma maior liberalização das trocas comerciais de produtos 

agrícolas e de produtos agrícolas transformados.  
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CAPÍTULO II 

 

MEDIDAS NÃO PAUTAIS 

 

 

SECÇÃO 1 

 

Disposições comuns 

 

 

ARTIGO 75.º 

 

Âmbito 

 

As disposições do presente Capítulo são aplicáveis às trocas comerciais de mercadorias entre as 

Partes. 

 

 

ARTIGO 76.º 

 

Proibição de restrições quantitativas 

 

A partir da entrada em vigor do presente Acordo serão eliminadas todas as proibições ou restrições 

à importação ou à exportação que afectem as trocas comerciais entre as Partes, com excepção dos 

direitos aduaneiros e outras imposições, independentemente de tais proibições ou restrições 

assumirem a forma de contingentes, licenças de importação ou de exportação ou quaisquer outras 

medidas. Não poderão ser introduzidas novas medidas deste tipo.  
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ARTIGO 77.º 

 

Tratamento nacional em matéria de tributação e regulamentação internas 2 

 

1.  Os produtos importados do território da outra Parte não estarão sujeitos, directa ou 

indirectamente, a impostos ou a quaisquer outras imposições internas superiores aos aplicados, 

directa ou indirectamente, aos produtos nacionais similares. Além disso, as Partes abster-se-ão de 

aplicar impostos ou outras imposições internas destinados a proteger a produção nacional. 3 

 

2.  Os produtos importados do território da outra Parte beneficiarão de um tratamento não menos 

favorável do que o concedido aos produtos nacionais similares no âmbito das disposições 

legislativas e regulamentares e dos requisitos que regem a venda, a oferta para venda, a aquisição, o 

transporte, a distribuição ou a utilização desses produtos no mercado interno. O disposto no 

presente número não obsta à aplicação de encargos diferenciados para o transporte interno que se 

baseiem exclusivamente na exploração económica do meio de transporte e não na nacionalidade do 

produto. 

                                                 
2  Quaisquer impostos ou outras imposições internas, bem como quaisquer disposições 

legislativas ou regulamentares ou requisitos do tipo referido no n.º 2 que sejam aplicáveis a 
um produto importado ou ao produto nacional similar e que sejam cobrados ou aplicados, no 
caso do produto importado, no momento ou no local de importação, devem, não obstante, ser 
considerados como impostos ou outras imposições internas, disposições legislativas ou 
regulamentares ou requisitos do tipo referido no n.º 2 e estarão, por conseguinte, sujeitos ao 
disposto no presente artigo. 

3  Um imposto que seja conforme aos requisitos da primeira frase só será considerado 
incompatível com as disposições da segunda frase nos casos em que exista concorrência entre 
um produto tributado, por um lado, e um produto directamente concorrente ou substituível 
que não seja tributado do mesmo modo, por outro. 
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3.  As Partes não poderão adoptar ou manter em vigor qualquer regulamento quantitativo interno 

relativo à mistura, transformação ou utilização de produtos em quantidades ou proporções 

determinadas, que exija, directa ou indirectamente, que uma determinada quantidade ou proporção 

dos produtos por ele abrangidos seja proveniente de fontes nacionais. Da mesma forma, as Partes 

também não poderão aplicar quaisquer regulamentos quantitativos internos com o objectivo de 

proteger a produção nacional 4. 

 

4.  O disposto no presente artigo não obsta ao pagamento de subvenções exclusivamente aos 

produtores nacionais, incluindo pagamentos aos produtores nacionais a partir de receitas resultantes 

de impostos ou imposições internas aplicados em conformidade com o disposto no presente artigo e 

subvenções concedidas através da aquisição de produtos nacionais pelas autoridades públicas. 

 

5.  O disposto no presente artigo não é aplicável às disposições legislativas, regulamentares e 

processuais ou às práticas que regem os contratos públicos, as quais são exclusivamente regidas 

pelo disposto no Título IV da presente Parte.  

                                                 
4  Considera-se que os regulamentos compatíveis com o disposto na primeira frase não são 

contrários ao disposto na segunda frase quando todos os produtos a que foram aplicáveis 
sejam produzidos internamente em quantidades substanciais. Não se pode justificar a 
compatibilidade de um regulamento com o disposto na segunda frase alegando que a 
proporção ou a quantidade de cada um dos produtos objecto do regulamento representa um 
equilíbrio entre produtos importados e produtos nacionais. 
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SECÇÃO 2 

 

Medidas anti-dumping e de compensação 

 

 

ARTIGO 78.º 

 

Medidas anti-dumping e de compensação 

 

Se uma das Partes constatar a ocorrência de práticas de dumping e/ou de subvenções passíveis de 

medidas de compensação nas suas trocas comerciais com a outra Parte, poderá adoptar as medidas 

adequadas, em conformidade com o Acordo da OMC relativo à Aplicação do Artigo VI do GATT 

de 1994 e com o Acordo da OMC sobre Subvenções e Medidas de Compensação. 

 

 

SECÇÃO 3 

 

Alfândegas e questões aduaneiras 

 

 

ARTIGO 79.º 

 

Alfândegas e questões comerciais conexas 

 

1. A fim de assegurar o cumprimento das disposições do presente Título relativas às alfândegas 

e às questões relacionadas com o comércio, e de modo a facilitar as trocas comerciais, sem prejuízo 

da necessidade de se assegurar um controlo eficaz, as Partes comprometem-se a: 
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a) Cooperar e proceder a um intercâmbio de informações sobre a legislação e os procedimentos 

aduaneiros;  

 

b) Aplicar as normas e os procedimentos aduaneiros acordados entre as Partes a nível bilateral 

ou multilateral; 

 

c) Simplificar as exigências e as formalidades relativas à autorização de saída e ao 

desalfandegamento das mercadorias, incluindo, na medida do possível, a colaboração na 

definição de procedimentos que permitam apresentar as informações relativas às importações 

e às exportações a um único organismo; bem como a assegurar a coordenação entre as 

alfândegas e os outros organismos de controlo, de forma que os controlos oficiais das 

importações e exportações possam ser efectuados, tanto quanto possível, por um único 

organismo;  

 

d) Cooperar em todas as questões relativas às regras de origem e aos procedimentos aduaneiros 

com elas relacionados; e 

 

e) Cooperar em tudo o que diga respeito à determinação do valor aduaneiro, em conformidade 

com o disposto no Acordo sobre a Aplicação do Artigo VII do GATT de 1994, 

nomeadamente tendo em vista a assunção de posições comuns quanto à aplicação de critérios 

de avaliação, a utilização de valores indicativos ou índices de referência, os aspectos 

operacionais e os métodos de trabalho. 

 

2. A fim de melhorar os métodos de trabalho e assegurar a transparência e a eficácia das 

operações aduaneiras, as Partes deverão: 

 

a) Assegurar a manutenção dos mais elevados níveis de integridade, através da aplicação de 

medidas que reflictam os princípios enunciados nas convenções e instrumentos internacionais 

em vigor neste domínio, em conformidade com a legislação de cada uma das Partes; 
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b) Adoptar, sempre que possível, outras medidas destinadas a reduzir, simplificar e normalizar 

os dados constantes dos documentos exigidos pelas alfândegas, incluindo a utilização de um 

documento aduaneiro único para a entrada ou a saída das mercadorias, ou para as mensagens 

de informação, com base nas normas internacionais e assente tanto quanto possível nas 

informações comerciais disponíveis; 

 

c) Colaborar, sempre que possível, nas práticas e iniciativas legislativas relativas às operações de 

importação e de exportação e aos procedimentos aduaneiros, bem como, na medida do 

possível, na melhoria dos serviços prestados à comunidade empresarial; 

 

d) Cooperar, quando necessário, em matéria de assistência técnica, incluindo a organização de 

seminários e estágios; 

 

e) Colaborar na informatização dos procedimentos aduaneiros e, se possível, na definição de 

normas comuns; 

 

f) Aplicar as regras e normas internacionais no domínio aduaneiro, incluindo, se possível, os 

principais elementos da Convenção de Quioto revista sobre a Simplificação e a Harmonização 

dos Regimes Aduaneiros; 

 

g) Procurar definir, sempre que possível, posições comuns no âmbito das organizações 

internacionais competentes no domínio aduaneiro, nomeadamente a Organização Mundial do 

Comércio (OMC), a Organização Mundial das Alfândegas (OMA), a Organização das Nações 

Unidas (ONU) e a Conferência das Nações Unidas sobre o Comércio e o Desenvolvimento 

(CNUCED); 
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h) Definir procedimentos que permitam assegurar, de uma forma rápida e eficaz, o direito de 

recurso relativamente aos actos e outras decisões das alfândegas ou das outras instâncias 

administrativas que afectem a importação ou a exportação das mercadorias, em conformidade 

com o disposto no artigo X do GATT de 1994; e 

 

i) Colaborar, sempre que possível, na simplificação das operações de transbordo e de trânsito 

através dos respectivos territórios. 

 

3. As Partes acordam em que as respectivas disposições e procedimentos comerciais e 

aduaneiros devem assentar em: 

 

a) Legislação que evite impor encargos inúteis aos agentes económicos ou obstruir a luta contra 

a fraude e que atribua facilidades suplementares aos operadores que assegurem um elevado 

nível de conformidade; 

 

b) Protecção do comércio legítimo, através da aplicação eficaz das exigências previstas na lei; 

 

c) Aplicação de técnicas aduaneiras modernas, nomeadamente a avaliação dos riscos, a 

simplificação dos procedimentos de entrada e saída das mercadorias, os controlos após a 

autorização de saída das mercadorias e os métodos de auditoria das sociedades, respeitando 

sempre a natureza confidencial das informações comerciais, em conformidade com as 

disposições em vigor em cada uma das Partes; as Partes adoptarão as medidas necessárias 

para assegurarem a eficácia dos métodos de avaliação dos riscos; 

 

d) Procedimentos transparentes, eficazes e, se possível, simplificados, a fim de reduzir os custos 

e aumentar a previsibilidade para os agentes económicos; 
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e) Criação de sistemas baseados nas tecnologias da informação, tanto para as operações de 

exportação como para as de importação, entre os agentes económicos e as administrações 

aduaneiras, bem como entre estas e outros organismos; esses sistemas poderão igualmente 

permitir o pagamento de direitos aduaneiros, impostos e outras taxas por transferência 

electrónica; 

 

f) Regras e procedimentos que contemplem a adopção de decisões prévias vinculativas 

relativamente à classificação pautal e às regras de origem; essas decisões poderão ser 

alteradas ou anuladas em qualquer momento, mas apenas após notificação do operador em 

causa e sem efeitos retroactivos, excepto se a decisão tiver sido adoptada com base em 

informações incorrectas ou incompletas; 

 

g) Disposições destinadas a facilitar a importação de mercadorias, através de procedimentos 

aduaneiros simplificados ou efectuados antes da chegada das mercadorias; e 

 

h) Disposições em matéria de importação que não imponham quaisquer exigências de inspecção 

antes de expedição, tal como definido no Acordo da OMC sobre a Inspecção antes da 

Expedição; 

 

i) Regras que assegurem a proporcionalidade das sanções impostas às pequenas infracções à 

regulamentação ou às exigências processuais aduaneiras e cuja aplicação não cause atrasos 

indevidos às operações de desalfandegamento, em conformidade com o disposto no 

artigo VIII do GATT de 1994. 

 

4. As Partes acordam em: 

 

a) Consultar atempadamente os agentes económicos sobre as questões de fundo relativas às 

propostas legislativas e aos procedimentos gerais no domínio aduaneiro. Para o efeito, as 

Partes criarão mecanismos adequados de consulta entre as administrações e os operadores; 
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b) Publicar, na medida do possível através dos meios electrónicos, e divulgar a nova legislação e 

os novos procedimentos gerais relacionados com as alfândegas, bem como as suas eventuais 

alterações, o mais tardar na data da sua entrada em vigor; as Partes deverão divulgar 

igualmente as informações gerais de interesse para os agentes económicos, nomeadamente os 

horários de funcionamento das estâncias aduaneiras, incluindo as situadas nos portos e nos 

postos fronteiriços, bem como os pontos de contacto a que os pedidos de informação devem 

ser dirigidos; 

 

c) Promover a cooperação entre os operadores e as administrações aduaneiras, mediante a 

utilização de memorandos de acordo objectivos e acessíveis ao público, inspirados nos 

promulgados pela OMA, e 

 

d) Assegurar que os respectivos requisitos e procedimentos aduaneiros ou conexos continuam a 

satisfazer as necessidades dos operadores comerciais e correspondem às melhores práticas. 

 

5. Sem prejuízo do disposto nos n.ºs 1 a 4, as administrações das Partes prestar-se-ão assistência 

administrativa mútua em matéria aduaneira, em conformidade com o disposto no Protocolo 

de 13 de Junho de 2001, relativo à Assistência Administrativa Mútua em Matéria Aduaneira, do 

Acordo-Quadro de Cooperação. 

 

 

ARTIGO 80.º 

 

Determinação do valor aduaneiro 

 

A determinação do valor aduaneiro nas trocas comerciais entre as Partes será regida pelo disposto 

no Acordo da OMC sobre a Aplicação do Artigo VII do GATT de 1994, sem as reservas e as 

opções previstas no seu artigo 20.º e nos pontos 2, 3 e 4 do Anexo III. 
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ARTIGO 81.º 

 

Comité Especial de Cooperação Aduaneira e Regras de Origem 

 

1.  As Partes criam um Comité Especial de Cooperação Aduaneira e Regras de Origem, 

composto por representantes de ambas as Partes. O Comité reunir-se-á numa data e com uma ordem 

de trabalhos previamente acordadas entre as Partes. A presidência do Comité será exercida 

alternadamente por cada uma das Partes. O Comité apresentará os seus relatórios ao Comité de 

Associação. 

 

2. O Comité terá as seguintes atribuições: 

 

a) Acompanhar a aplicação e a administração dos artigos 79.º e 80.º, bem como do Anexo III e 

de quaisquer outros aspectos aduaneiros relacionados com o acesso ao mercado; 

 

b) Proporcionar um fórum de consulta e de discussão sobre todas as questões aduaneiras, 

incluindo as regras de origem e os procedimentos aduaneiros com elas conexos, os 

procedimentos aduaneiros gerais, o valor aduaneiro, os regimes pautais, a nomenclatura 

aduaneira, a cooperação aduaneira e assistência administrativa mútua em matéria aduaneira; 

 

c) Aprofundar a cooperação no que respeita ao desenvolvimento e à aplicação efectiva das 

regras de origem e dos procedimentos aduaneiros com elas conexos, dos procedimentos 

aduaneiros gerais e da assistência administrativa mútua em matéria aduaneira;  

 

d) Desempenhar quaisquer outras funções decididas de comum acordo entre as Partes. 
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3. Para assegurar o desempenho das atribuições referidas no presente artigo, as Partes poderão 

decidir que sejam realizadas reuniões ad hoc. 

 

 

ARTIGO 82.º 

 

Aplicação do tratamento preferencial 

 

1. As Partes acordam em que a cooperação administrativa é essencial para a aplicação e o 

controlo das preferências concedidas ao abrigo do presente Título e reafirmam o seu empenho em 

combater as irregularidades e as fraudes relativas à origem, incluindo no que se refere à 

classificação pautal e à determinação do valor aduaneiro. 

 

2. Neste contexto, uma Parte poderá suspender temporariamente o tratamento preferencial 

concedido ao abrigo do presente Título a qualquer produto relativamente ao qual essa Parte tenha 

constatado, nos termos do presente artigo, a falta sistemática de cooperação administrativa ou a 

prática de uma fraude pela outra Parte. 

 

3. Para efeitos do presente artigo, entende-se por falta sistemática de cooperação administrativa: 

 

a) A falta de cooperação administrativa, nomeadamente a não comunicação dos nomes e 

endereços das autoridades aduaneiras ou governamentais responsáveis pela emissão e 

controlo dos certificados de origem ou dos modelos dos carimbos utilizados para autenticar 

estes certificados, bem como a falta de actualização dessas informações; 
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b) A falta ou a insuficiência sistemática das medidas adoptadas para se verificar o carácter 

originário dos produtos e satisfazer as outras exigências previstas no Anexo III, assim como 

para identificar ou prevenir as infracções às regras de origem; 

 

c) A recusa sistemática ou o atraso injustificado em proceder, a pedido de outra Parte, ao 

controlo a posteriori da prova da origem ou em comunicar atempadamente os seus resultados; 

 

d) A falta ou insuficiência sistemáticas de cooperação administrativa na verificação de 

comportamentos que constituam presumivelmente uma fraude relativa à origem; neste 

contexto, uma Parte pode presumir a existência de fraude quando, nomeadamente, as 

importações de um produto efectuadas no âmbito do presente Acordo forem 

consideravelmente superiores aos níveis habituais de produção e à capacidade de exportação 

de outra Parte. 

 

4. A Parte que tiver constatado uma falta sistemática de cooperação administrativa ou a 

verificação de condições que permitam presumir a ocorrência de uma fraude deve, antes de aplicar a 

suspensão temporária prevista no presente artigo, fornecer ao Comité de Associação todas as 

informações necessárias para uma análise aprofundada da situação, a fim de encontrar uma solução 

aceitável por ambas as Partes. Simultaneamente, deverá publicar no seu jornal oficial um anúncio 

aos importadores que indique o produto ou produtos relativamente aos quais foi constatada uma 

ausência sistemática de cooperação administrativa ou uma presunção de fraude. As consequências 

jurídicas dessa publicação serão regidas pela legislação interna de cada uma das Partes. 

 

5. No prazo de dez dias a contar da data de notificação das informações referidas no n.º 4, as 

Partes deverão proceder a consultas no âmbito do Comité de Associação. Se no prazo de trinta dias 

a contar da data do início das consultas as Partes não conseguirem chegar a acordo quanto a uma 

solução para evitarem a aplicação da suspensão temporária do tratamento preferencial, a Parte 

interessada poderá suspender temporariamente o tratamento preferencial concedido ao produto ou 

produtos em causa. 
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A aplicação da suspensão temporária não poderá exceder o necessário para proteger os interesses 

financeiros da Parte interessada. 

 

6. As suspensões temporárias previstas no presente artigo serão notificadas ao Comité de 

Associação imediatamente após a sua adopção. Não poderão exceder um período de seis meses, o 

qual poderá ser prorrogado. As suspensões temporárias serão objecto de consultas periódicas no 

âmbito do Comité de Associação, nomeadamente tendo em vista a sua abolição logo que as 

circunstâncias o permitam. 

 

 

SECÇÃO 4 

 

Normas, regulamentos técnicos e procedimentos de avaliação da conformidade 

 

 

ARTIGO 83.º 

 

Objectivo 

 

O objectivo da presente Secção é facilitar e promover o aumento das trocas comerciais de 

mercadorias, através da eliminação e da prevenção de obstáculos desnecessários ao comércio, tendo 

sempre em consideração os objectivos legítimos das Partes e o princípio da não-discriminação, tal 

como definido no Acordo da OMC sobre os Obstáculos Técnicos ao Comércio ( a seguir designado 

"Acordo OTC").  
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ARTIGO 84.º 

 

Âmbito de aplicação 

 

As disposições da presente Secção são aplicáveis às trocas comerciais de mercadorias no que se 

refere às normas, regulamentos técnicos e procedimentos de avaliação da conformidade, tal como 

definidos no Acordo OTC. Não são aplicáveis às medidas abrangidas pela Secção 5 do presente 

Capítulo. As especificações técnicas elaboradas pelos organismos governamentais para efeitos de 

contratos públicos não estão sujeitas ao disposto na presente Secção, sendo regidas pelo disposto no 

Título IV da presente Parte. 

 

 

ARTIGO 85.º 

 

Definições 

 

Para efeitos da presente Secção, são aplicáveis as definições constantes do Anexo I do Acordo 

OTC. É igualmente aplicável a Decisão do Comité dos Obstáculos Técnicos ao Comércio da OMC 

sobre os Princípios para a Elaboração de Normas, Guias e Recomendações Internacionais, 

relativamente aos artigos 2.º e 5.º e ao Anexo 3 daquele Acordo. 
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ARTIGO 86.º 

 

Direitos e obrigações fundamentais 

 

As Partes confirmam os seus direitos e obrigações no âmbito do Acordo OTC, bem como a sua 

determinação em aplicarem integralmente esse Acordo. Neste contexto e tendo em conta o 

objectivo da presente Secção, as medidas e as iniciativas de cooperação adoptadas no seu âmbito 

serão levadas a cabo com o objectivo de intensificar e reforçar a aplicação dos referidos direitos e 

obrigações. 

 

ARTIGO 87.º 

 

Acções específicas a levar a efeito no âmbito do presente Acordo 

 

A fim de assegurar a consecução do objectivo da presente Secção: 

 

1. As Partes intensificarão a sua cooperação bilateral em matéria de normas, regulamentos 

técnicos e avaliação da conformidade, a fim de facilitarem o acesso aos respectivos mercados, 

promovendo o conhecimento e a compreensão recíprocos, bem como a compatibilidade dos 

respectivos sistemas. 

 

2. Na sua cooperação bilateral, as Partes procurarão identificar os mecanismos ou combinações 

de mecanismos mais adequados para questões ou sectores específicos. Esses mecanismos incluem 

determinados aspectos de cooperação a nível regulamentar, nomeadamente, a convergência e/ou 

equivalência das normas e dos regulamentos técnicos, a harmonização com as normas 

internacionais, o recurso à declaração de conformidade do fornecedor, o uso da acreditação para 

qualificar os organismos de avaliação da conformidade, bem como os Acordos de reconhecimento 

mútuo. 
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3. Em função dos progressos da cooperação bilateral, as Partes definirão que acordos específicos 

deverão ser concluídos a fim de assegurarem a aplicação dos mecanismos identificados. 

 

4. Para o efeito, as Partes esforçar-se-ão por: 

 

a) Definir posições comuns sobre as boas práticas regulamentares, nomeadamente: 

 

i) a transparência na elaboração, adopção e aplicação das regulamentações técnicas, das 

normas e dos procedimentos de avaliação da conformidade; 

 

ii) a necessidade e a proporcionalidade das medidas de regulamentação e dos 

procedimentos de avaliação da conformidade com elas conexos, incluindo o recurso à 

declaração de conformidade dos fornecedores;  

 

iii) a utilização das normas internacionais como base das regulamentações técnicas, excepto 

quando essas normas constituam um meio ineficaz ou inadequado para a realização dos 

legítimos objectivos prosseguidos; 

 

iv) o cumprimento efectivo das regulamentações técnicas e as actividades de fiscalização 

do mercado; 

 

v) as infra-estruturas técnicas, em termos de metrologia, normalização, ensaios, 

certificação e acreditação, necessárias para a aplicação das regulamentações técnicas; e 

 

vi) os mecanismos e os métodos de revisão das regulamentações técnicas e dos 

procedimentos de avaliação da conformidade; 
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b) Reforçar a cooperação em matéria de regulamentação, nomeadamente o intercâmbio de 

informações, experiências e dados, bem como a cooperação científica e técnica, a fim de 

melhorar a qualidade e o nível das suas regulamentações técnicas e utilizar eficazmente os 

recursos disponíveis em matéria de regulamentação; 

 

c) Assegurar a compatibilidade e/ou a harmonização das respectivas regulamentações técnicas, 

normas e procedimentos de avaliação da conformidade; 

 

d) Promover a cooperação bilateral entre as respectivas organizações públicas e/ou privadas 

competentes em matéria de metrologia, normalização, ensaio, certificação e acreditação; 

 

e) Promover e incentivar a plena participação nos organismos internacionais de normalização e 

aprofundar o papel das normas internacionais como base para as regulamentações técnicas; e 

 

f) Desenvolver a cooperação bilateral no âmbito das organizações e instâncias internacionais 

competentes nos domínios abrangidos pela presente Secção. 
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ARTIGO 88.º 

 

Comité sobre Normas, Regulamentos Técnicos e Avaliação da Conformidade 

 

1. A fim de assegurar a consecução dos objectivos enunciados na presente Secção, as Partes 

criam um Comité Especial sobre Normas, Regulamentos Técnicos e Avaliação da Conformidade. O 

referido comité, composto por representantes das Partes, será co-presidido por um representante de 

cada Parte. O Comité reunir-se-á pelo menos uma vez por ano, salvo decisão das Partes em 

contrário. O Comité apresentará os seus relatórios ao Comité de Associação. 

 

2. O Comité pode analisar quaisquer questões relacionadas com a aplicação eficaz da presente 

Secção. O Comité assumirá as seguintes responsabilidades e atribuições:  

 

a) Acompanhar e examinar a aplicação e a administração da presente Secção. Para o efeito, o 

Comité deverá redigir um programa de trabalho tendo em vista a realização dos objectivos da 

presente Secção, nomeadamente os enunciados no artigo 87.º; 

 

b) Proporcionar um fórum de discussão e de intercâmbio de informações sobre quaisquer 

questões relacionadas com a presente Secção, nomeadamente quando estas digam respeito aos 

sistemas adoptados pelas Partes em matéria de normas, regulamentos técnicos e 

procedimentos de avaliação da conformidade, bem como a eventuais desenvolvimentos 

ocorridos a nível das organizações internacionais competentes. 

 

c) Proporcionar um fórum de consulta e de rápida resolução das questões susceptíveis de 

constituírem obstáculos desnecessários às trocas comerciais, dentro do âmbito de aplicação e 

de acordo com o objectivo da presente Secção; 
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d) Incentivar, promover ou facilitar a cooperação entre as organizações, públicas e/ou privadas, 

das Partes em matéria de metrologia, normalização, ensaio, certificação, inspecção e 

acreditação; e 

 

e) Explorar todas as possibilidades para melhorar o acesso aos mercados das Partes e a aplicação 

do disposto na presente Secção. 

 

 

SECÇÃO 5 

 

Medidas sanitárias e fitossanitárias 

 

 

ARTIGO 89.º 

 

Medidas sanitárias e fitossanitárias 

 

1. O objectivo da presente Secção é facilitar as trocas comerciais entre as Partes nos domínios 

abrangidos pela legislação sanitária e fitossanitária, salvaguardando simultaneamente a saúde das 

pessoas, dos animais e das plantas, mediante o reforço da aplicação dos princípios enunciados no 

Acordo da OMC sobre a Aplicação de Medidas Sanitárias e Fitossanitárias ("Acordo MSF da 

OMC"). A presente Secção tem igualmente em conta as normas relativas ao bem-estar dos animais. 
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2. Os objectivos da presente Secção serão prosseguidos através do Acordo relativo às Medidas 

Sanitárias e Fitossanitárias aplicáveis ao Comércio de Animais e Produtos de Origem Animal, 

Plantas, Produtos Vegetais e outros Produtos, e ao Bem-Estar dos Animais, que figura no 

Anexo IV. 

 

3.  Em derrogação do disposto no artigo 193.º, quando se ocupar de medidas sanitárias ou 

fitossanitárias, o Comité de Associação será composto por representantes da Comunidade e do 

Chile responsáveis pelas questões sanitárias e fitossanitárias. Esse Comité será então designado por 

"Comité de Gestão Misto para as Questões Sanitárias e Fitossanitárias". As suas atribuições são 

definidas no artigo 16.º do Anexo IV. 

 

4. Para efeitos do artigo 184.º e salvo Acordo em contrário das Partes, considera-se que as 

consultas realizadas ao abrigo do artigo 16.º do Anexo IV correspondem às consultas referidas no 

artigo 183.º. 

 

 

SECÇÃO 6 

 

Vinhos e bebidas espirituosas 

 

 

ARTIGO 90.º 

 

Vinhos e bebidas espirituosas 

 

O Acordo sobre o Comércio de Vinhos e o Acordo sobre o Comércio de Bebidas Espirituosas e 

Aromatizadas figuram, respectivamente, nos Anexos V e VI. 
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CAPÍTULO III 

 

EXCEPÇÕES 

 

 

ARTIGO 91.º 

 

Cláusula de excepção geral 

 

Desde que essas medidas não sejam aplicadas de um modo que constitua um meio de discriminação 

arbitrária ou injustificada entre as Partes em que existam condições idênticas ou uma restrição 

dissimulada às trocas comerciais entre as Partes, nenhuma disposição do presente Título pode ser 

interpretada no sentido de impedir uma Parte de adoptar ou aplicar medidas: 

 

a) Necessárias para proteger a moralidade pública; 

 

b) Necessárias para proteger a saúde e a vida das pessoas e animais ou para a preservação das 

plantas;  

 

c) Necessárias para assegurar a observância das disposições legislativas ou regulamentares que 

não sejam incompatíveis com o presente Acordo, incluindo as relativas à aplicação de 

medidas aduaneiras, à protecção dos direitos de propriedade intelectual e à prevenção de 

práticas que possam induzir em erro; 

 

d) Relativas à importação ou exportação de ouro ou de prata;  

 

e) Relativas à protecção do património nacional de valor artístico, histórico ou arqueológico;  
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f) Relativas à conservação dos recursos naturais não renováveis, se tais medidas forem aplicadas 

juntamente com restrições à produção ou ao consumo nacionais; ou 

 

g) Relativas a produtos fabricados em prisões. 

 

 

ARTIGO 92.º 

 

Cláusula de salvaguarda 

 

1. Salvo quando especificamente previsto no presente artigo, o disposto no artigo XIX do GATT 

de 1994 e no Acordo sobre as Medidas de Salvaguarda da OMC é aplicável entre as Partes. O 

disposto nos n.ºs 2, 3, 4, 5, 7, 8 e 9 do presente artigo só é aplicável quando uma Parte tiver um 

interesse considerável enquanto exportadora do produto em causa, tal como definido no n.º 10. 

 

2. Cada Parte deverá transmitir por escrito ao Comité de Associação, imediatamente ou, em 

qualquer caso, no prazo máximo de sete dias, todas as informações pertinentes sobre o início de um 

inquérito de salvaguarda ou sobre as conclusões finais desse inquérito. 

 

3.  As informações referidas no n.º 2 deverão incluir, nomeadamente, uma descrição do 

procedimento nacional com base no qual o inquérito será realizado e uma indicação do calendário 

das audiências e dos outros meios adequados para que as partes interessadas possam apresentar os 

seus pontos de vista sobre a questão. Além disso, cada Parte deverá previamente notificar por 

escrito o Comité de Associação de todas as informações pertinentes sobre a decisão de aplicar 

medidas provisórias de salvaguarda. Essa notificação deve ser recebida com uma antecedência de 

pelo menos sete dias relativamente à aplicação das medidas. 

549 der Beilagen XXII. GP - Staatsvertrag - Portugiesischer Vertragstext (Normativer Teil) 95 von 209



 
CE/CL/pt 96 

 

4. Após a notificação das conclusões finais do inquérito e antes de aplicar as medidas de 

salvaguarda, em conformidade com o disposto no artigo XIX do GATT de 1994 e no Acordo sobre 

as Medidas de Salvaguarda da OMC, a Parte interessada deverá sujeitar a questão ao Comité de 

Associação para uma análise aprofundada da situação, tendo em vista encontrar uma solução 

aceitável para ambas as Partes. A fim de se encontrar essa solução e caso a Parte interessada o 

solicite, as Partes poderão proceder previamente a consultas no âmbito do Comité de Associação. 

 

5. Sem prejuízo do disposto no n.º 4, nenhuma disposição impede as Partes de aplicar medidas 

em conformidade com o artigo XIX do GATT de 1994 e com o Acordo sobre as Medidas de 

Salvaguarda da OMC. 

 

6. Na selecção das medidas de salvaguarda previstas no presente artigo, as Partes darão 

prioridade às que menos perturbem a realização dos objectivos do presente Acordo. Essas medidas 

não poderão exceder o estritamente indispensável para reparar o prejuízo grave causado e deverão 

manter o nível/margem de preferência concedidos ao abrigo do presente Título. 

 

7. As Partes confirmam os seus direitos e obrigações por força do disposto nos n.ºs 1 e 2 do 

artigo 8.º do Acordo sobre as Medidas de Salvaguarda da OMC. 

 

8. O direito de suspensão previsto no n.º 2 do artigo 8.º do Acordo sobre as Medidas de 

Salvaguarda da OMC não poderá ser exercido entre as Partes durante os primeiros 18 meses de 

aplicação de uma medida de salvaguarda, sob condição de essa medida de salvaguarda ter sido 

adoptada em consequência de um aumento das importações em termos absolutos e ser conforme às 

disposições do Acordo sobre as Medidas de Salvaguarda da OMC. 

 

9. O Comité de Associação deverá ser imediatamente notificado da aplicação das medidas de 

salvaguarda, as quais serão anualmente objecto de consultas no âmbito deste órgão, nomeadamente 

tendo em vista a sua liberalização ou eliminação. 
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10. Para efeitos do presente artigo, considera-se que uma Parte tem um interesse considerável 

quando tiver figurado entre os cinco principais fornecedores do produto importado durante os 

últimos três anos, em termos de volume ou de valor absoluto. 

 

11. Caso uma das Partes sujeite a um procedimento de fiscalização importações de produtos 

susceptíveis de dar origem à aplicação de uma medida de salvaguarda nos termos do presente 

artigo, deverá comunicá-lo à outra Parte. 

 

 

ARTIGO 93.º 

 

Cláusula de escassez 

 

Quando o cumprimento do disposto no presente Título puder dar origem: 

 

a) A uma grave escassez ou a uma ameaça de escassez de produtos alimentares ou outros 

produtos essenciais para a Parte exportadora; ou 

 

b) A uma escassez de quantidades essenciais de materiais nacionais necessários a uma indústria 

transformadora nacional durante períodos em que o preço no mercado interno desses 

materiais seja mantido a um nível inferior ao preço mundial no âmbito de um plano de 

estabilização decidido pelo Governo; 

 

e sempre que as situações acima referidas provoquem ou possam provocar dificuldades importantes 

para a Parte exportadora, esta pode tomar medidas adequadas nas condições e nos termos dos 

procedimentos previstos no presente artigo. 
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2. Na selecção das medidas a adoptar, será atribuída prioridade às que menos perturbem o 

funcionamento dos regimes previstos no presente Acordo. Tais medidas não podem ser aplicadas de 

forma a constituírem um meio de discriminação arbitrária ou injustificada perante condições 

idênticas, ou uma restrição dissimulada às trocas comerciais, devendo ser eliminadas logo que as 

condições deixem de justificar a sua manutenção. Além disso, as medidas que possam vir a ser 

adoptadas em conformidade com a alínea b) do n.º 1 não deverão contribuir para aumentar as 

exportações ou a protecção concedida à indústria transformadora nacional em causa e não podem 

violar as disposições do presente Acordo em matéria de não-discriminação. 

 

3.  Antes de adoptar as medidas previstas no n.º 1, ou o mais rapidamente possível nos casos em 

que é aplicável o n.º 4, a Parte que as pretende adoptar deverá comunicar ao Comité de Associação 

todas as informações pertinentes, a fim de se encontrar uma solução aceitável para ambas as Partes. 

No âmbito do Comité de Associação, as Partes poderão chegar a acordo quanto a qualquer meio 

necessário para pôr termo às dificuldades. Caso não seja possível alcançar um acordo no prazo de 

trinta dias a contar da data da sujeição da questão ao Comité de Associação, a Parte exportadora 

pode, em conformidade com o presente artigo, aplicar medidas em relação à exportação do produto 

em causa. 

 

4.  Sempre que circunstâncias excepcionais e críticas que exijam uma acção imediata 

impossibilitem a comunicação de informações ou uma análise prévias, a Parte que tenciona adoptar 

as medidas poderá aplicar de imediato as medidas de precaução necessárias para fazer face à 

situação, informando imediatamente desse facto a outra Parte. 

 

5.  Quaisquer medidas aplicadas nos termos do presente artigo devem ser imediatamente 

notificadas ao Comité de Associação e ser objecto de consultas periódicas no âmbito desse órgão, 

nomeadamente a fim de se definir um calendário para a sua eliminação logo que as circunstâncias o 

permitam. 
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TÍTULO III 

 

COMÉRCIO DE SERVIÇOS E ESTABELECIMENTO 

 

 

ARTIGO 94.º 

 

Objectivos 

 

1. As Partes procederão à liberalização progressiva e reciproca do comércio de serviços, em 

conformidade com as disposições do presente Título e com o disposto no artigo V do GATS. 

 

2. O Capítulo III tem por objectivo a melhoria das condições de investimento, nomeadamente 

das condições de estabelecimento entre as Partes, com base no princípio da não-discriminação. 
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CAPÍTULO I 

 

SERVIÇOS 

 

 

SECÇÃO 1 

 

Disposições gerais 

 

 

ARTIGO 95.º 

 

Âmbito 

 

1. Para efeitos do presente Capítulo, entende-se por comércio de serviços a prestação de um 

serviço por qualquer dos seguintes modos: 

 

a) Com origem no território de uma Parte e com destino ao território da outra Parte (modo 1); 

 

b) No território de uma Parte a um consumidor de serviços da outra Parte (modo 2); 

 

c) Por um prestador de serviços de uma Parte através de uma presença comercial no território da 

outra Parte (modo 3); 

 

d) Por um prestador de serviços de uma Parte através da presença de pessoas singulares no 

território da outra Parte (modo 4). 
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2. O presente Capítulo é aplicável ao comércio em todos os sectores de serviços, com excepção: 

 

a) Dos serviços financeiros, os quais são objecto do Capítulo II; 

 

b)  Dos serviços audiovisuais; 

 

c)  Dos serviços de cabotagem marítima nacional; e 

 

d)  Dos serviços de transportes aéreos, incluindo os serviços de transportes aéreos nacionais e 

internacionais, regulares ou não, e os serviços directamente relacionados com o exercício dos 

direitos de tráfego, com exclusão: 

 

i) dos serviços de reparação e de manutenção de aeronaves que impliquem a imobilização 

da aeronave; 

 

ii) da venda e comercialização de serviços de transporte aéreo; e 

 

iii)  dos serviços de sistemas informatizados de reserva (SIR). 

 

3. Nenhuma disposição do presente Capítulo pode ser interpretada no sentido de impor qualquer 

obrigação relativamente aos contratos públicos, contemplados no Título IV da presente Parte. 
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4. As disposições do presente Capítulo não são aplicáveis às subvenções concedidas pelas 

Partes. As Partes examinarão os regimes aplicáveis às subvenções em matéria de comércio de 

serviços quando procederem ao reexame do presente Capítulo previsto no artigo 100.º, a fim de nele 

integrar os eventuais regimes acordados no âmbito do artigo XV do GATS. 

 

5. A presente Secção é aplicável aos serviços de transporte marítimo internacional e aos serviços 

de telecomunicações que são objecto das disposições contidas nas Secções 2 e 3. 

 

 

ARTIGO 96.º 

 

Definições 

 

Para efeitos do presente Capítulo, entende-se por: 

 

a) "Medida", qualquer medida adoptada por uma Parte, sob a forma de lei, regulamentação, 

regra, procedimento, decisão, acção administrativa ou sob qualquer outra forma; 

 

b)  "Medida adoptada ou mantida por uma das Partes", as medidas adoptadas por: 

 

i)  administrações e autoridades públicas centrais, regionais ou locais; e 

 

ii)  organismos não governamentais no exercício dos poderes delegados pelas 

administrações ou autoridades públicas centrais, regionais ou locais; 
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c) "Prestador de serviços", qualquer pessoa singular ou colectiva que pretenda prestar ou preste 

efectivamente um serviço; 

 

d) "Presença comercial", qualquer forma de estabelecimento comercial ou profissional, 

nomeadamente através: 

 

i) da constituição, aquisição ou manutenção de uma pessoa colectiva, ou 

 

ii)  da criação ou manutenção de uma sucursal ou de uma representação, 

 

 no território de uma Parte, com vista à prestação de um serviço; 

 

e)  "Pessoa colectiva", qualquer entidade jurídica devidamente constituída ou organizada de outra 

forma nos termos da legislação aplicável, quer tenha fins lucrativos ou não e quer seja 

propriedade privada ou do Estado, incluindo quaisquer sociedades de capitais, sociedades 

gestoras de patrimónios, sociedades de pessoas, empresas comuns, sociedades em nome 

individual ou associações;  

 

f)  "Pessoa colectiva de uma das Partes", qualquer pessoa colectiva constituída ou organizada de 

outra forma nos termos da legislação da Comunidade, dos seus Estados-Membros ou do 

Chile. 

 

 Caso a pessoa colectiva tenha unicamente a sua sede social ou administração central no 

território da Comunidade ou do Chile, não será considerada uma pessoa colectiva da 

Comunidade ou do Chile, respectivamente, a menos que realize um volume significativo de 

operações comerciais no território da Comunidade ou do Chile, respectivamente. 

 

g) "Pessoa singular", qualquer nacional de um dos Estados-Membros ou do Chile, em 

conformidade com a respectiva legislação.  
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ARTIGO 97.º 

 

Acesso ao mercado 

 

1.  No que diz respeito ao acesso ao mercado através dos modos de prestação de serviços 

definidos no artigo 95.º, cada Parte concederá aos serviços e aos prestadores de serviços da outra 

Parte um tratamento não menos favorável do que o previsto segundo as condições e as limitações 

acordadas e especificadas na sua lista de compromissos referida no artigo 99.º. 

 

2.  Nos sectores em que sejam assumidos compromissos de acesso ao mercado, as medidas que 

uma Parte não poderá manter ou adoptar em relação a uma subdivisão regional ou à totalidade do 

seu território, salvo especificação em contrário na sua lista, são definidas como: 

 

a) Limitações do número de prestadores de serviços, quer sob a forma de quotas numéricas, 

monopólios ou prestadores de serviços em regime de exclusividade, quer com base numa 

avaliação das necessidades económicas; 

 

b)  Limitações do valor total das transacções ou activos nos sectores de serviços, sob a forma de 

quotas numéricas ou com base numa avaliação das necessidades económicas; 

 

c)  Limitações do número total de operações de serviços ou da quantidade total de serviços 

prestados, expressas em termos de unidades numéricas específicas, sob a forma de quotas ou 

com base numa avaliação das necessidades económicas 5; 

                                                 
5  A alínea c) do nº 2 não abrange as medidas adoptadas por uma Parte que limitem os factores 

utilizados na prestação de serviços. 
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d)  Limitações do número total de pessoas singulares que podem ser empregadas num 

determinado sector de serviços ou que um prestador de serviços pode empregar, que sejam 

necessárias para a prestação de um serviço específico e que com ele estejam directamente 

relacionadas, sob a forma de quotas numéricas ou com base numa avaliação das necessidades 

económicas; 

 

e) Medidas que exijam tipos específicos de entidades jurídicas ou de empresas comuns através 

das quais um prestador de serviços da outra Parte possa prestar um serviço; e 

 

f)  Limitações à participação de capital estrangeiro através da fixação de um limite máximo 

percentual para a participação de estrangeiros no capital social de empresas ou do valor total 

do investimento estrangeiro individual ou global. 

 

 

ARTIGO 98.º 

 

Tratamento nacional 

 

1. Nos sectores inscritos na sua lista, e tendo em conta as condições e as qualificações nela 

enumeradas, cada Parte concederá aos serviços e aos prestadores de serviços da outra Parte, 

relativamente a todas a medidas que afectem a prestação de serviços, um tratamento não menos 

favorável do que o concedido aos serviços e prestadores de serviços nacionais comparáveis 6. 

 

2. As Partes poderão satisfazer o requisito previsto no n.º 1 concedendo aos serviços e aos 

prestadores de serviços da outra Parte, um tratamento formalmente idêntico ou formalmente 

diferente do concedido aos serviços e aos prestadores de serviços nacionais comparáveis. 

                                                 
6  Os compromissos específicos assumidos ao abrigo do presente artigo não poderão ser 

interpretados no sentido de exigir que as Partes ofereçam uma compensação por quaisquer 
desvantagens concorrenciais inerentes resultantes do facto de os serviços ou os prestadores de 
serviços em questão serem estrangeiros. 
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3.  Um tratamento formalmente idêntico ou formalmente diferente será considerado menos 

favorável se alterar as condições de concorrência a favor dos serviços ou dos prestadores de 

serviços de uma das Partes comparativamente com os serviços ou os prestadores de serviços 

comparáveis da outra Parte. 

 

 

ARTIGO 99.º 

 

Listas de compromissos específicos 

 

1. Os compromissos específicos assumidos por cada uma das Partes ao abrigo dos artigos 97.º 

e 98.º serão enumerados na lista que consta do Anexo VII. No que respeita aos sectores em que 

esses compromissos são assumidos, cada lista deverá especificar: 

 

a)  As condições e as limitações referentes ao acesso ao mercado; 

 

b)  As condições e as qualificações referentes ao tratamento nacional; 

 

c)  As obrigações relativamente aos compromissos adicionais referidos no n.º 3; 

 

d)  Nos casos em que tal se justifique, o calendário para a implementação desses compromissos, 

bem como a data da sua entrada em vigor. 

 

2. As medidas eventualmente incompatíveis com ambos os artigos 97.º e 98.º serão inscritas na 

coluna relativo ao artigo 97.º. Neste caso, considerar-se-á que a inscrição constitui igualmente uma 

condição ou qualificação para efeitos do artigo 98.º. 
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3. Se uma das Partes assumir compromissos específicos relativamente a medidas que afectem o 

comércio de serviços não sujeitos a inscrição nas listas nos termos do disposto nos artigos 97.º 

e 98.º, esses compromissos serão inscritos na respectiva lista como compromissos adicionais. 

 

 

ARTIGO 100.º 

 

Reexame 

 

1.  Três anos após a entrada em vigor do presente Acordo, as Partes procederão a um reexame do 

presente Capítulo, com o objectivo de aprofundar a liberalização e reduzir ou eliminar as restrições 

ainda existentes, de forma a assegurarem vantagens recíprocas e um equilíbrio global entre os 

direitos e as obrigações.  

 

2.  O Comité de Associação analisará o funcionamento do presente Capítulo de três em três anos 

após a realização do reexame previsto no n.º 1, apresentando propostas adequadas ao Conselho de 

Associação. 

 

 

ARTIGO 101.º 

 

Circulação de pessoas singulares 

 

Dois anos após a entrada em vigor do presente Acordo, as Partes procederão a um reexame das 

normas e condições aplicáveis à circulação das pessoas singulares (modo 4), com o objectivo de 

aprofundar a liberalização. Esse reexame poderá abranger igualmente a alteração da definição de 

pessoa singular constante da alínea g) do artigo 96.º. 
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ARTIGO 102.º 

 

Regulamentação interna 

 

1. Nos sectores em que uma das Partes tenha assumido compromissos que foram inscritos na 

respectiva lista e a fim de assegurar que nenhuma medida relativa aos requisitos e procedimentos de 

licenciamento e certificação dos prestadores de serviços da outra Parte constitua um obstáculo 

desnecessário as trocas comerciais, essa Parte procurará assegurar que qualquer medida desse tipo: 

 

a)  Seja baseada em critérios objectivos e transparentes, tais como a competência e a capacidade 

para prestar o serviço; 

 

b)  Não seja mais restritiva às trocas comerciais do que o necessário para assegurar a consecução 

de um objectivo político legítimo; 

 

c)  Não constitua uma restrição dissimulada à prestação de um serviço. 

 

2. O regime previsto no n.º 1 poderá ser reexaminado no âmbito do procedimento previsto no 

artigo 100.º, de modo a ter em conta os regimes acordados ao abrigo do artigo VI do GATS, tendo 

em vista a sua integração no presente Acordo.  

 

3.  Se uma das Partes reconhecer, autonomamente ou mediante acordo, a formação, a 

experiência, as licenças ou os certificados obtidos no território de um país terceiro, essa Parte 

deverá conceder à outra oportunidades adequadas para demonstrar que a formação, a experiência, as 

licenças ou os certificados obtidos no seu território devem igualmente ser reconhecidos ou concluir 

um acordo ou convénio comparável. 
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4.  As Partes consultar-se-ão periodicamente a fim de analisarem as possibilidades de eliminar 

eventuais requisitos de cidadania ou de residência permanente ainda aplicáveis aos respectivos 

prestadores de serviços em matéria de obtenção de licenças ou de reconhecimento profissional. 

 

 

ARTIGO 103.º 

 

Reconhecimento mútuo 

 

1.  As Partes deverão assegurar que, dentro de um prazo razoável a contar da apresentação por 

um prestador de serviços da outra Parte de um pedido de obtenção de licença ou de reconhecimento 

profissional, as respectivas autoridades competentes: 

 

a)  Caso o pedido esteja completo, adoptarão uma decisão quanto ao seu deferimento ou 

indeferimento e comunicá-la-ão ao autor do pedido; ou 

 

b)  Caso o pedido esteja incompleto, informarão de imediato o autor do pedido sobre a situação 

do mesmo, transmitindo-lhe as informações suplementares exigidas pela legislação nacional 

dessa Parte. 

 

2.  As Partes incentivarão os organismos competentes nos respectivos territórios a formularem 

recomendações em matéria de reconhecimento mútuo, por forma a permitir que os prestadores de 

serviços cumpram, integral ou parcialmente, os critérios aplicados por cada uma das Partes em 

matéria de autorização, licenciamento, acreditação, prestação e certificação dos prestadores de 

serviços, em especial, de serviços profissionais. 
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3.  Dentro de um prazo razoável, o Comité de Associação, tendo em conta o grau de 

correspondência das respectivas regulamentações, decidirá quanto à compatibilidade de uma 

recomendação formulada ao abrigo do n.º 2 com o disposto no presente Capítulo. Se for compatível, 

essa recomendação será levada a efeito através de um acordo sobre o reconhecimento mútuo de 

requisitos, qualificações, licenças e outra regulamentação, a negociar entre as autoridades 

competentes.  

 

4.  Esses acordos deverão respeitar as disposições aplicáveis do Acordo da OMC, nomeadamente 

o artigo VII do GATS. 

 

5.  Se as Partes estiverem de acordo, incentivarão os respectivos organismos competentes a 

definirem procedimentos para a emissão de licenças temporárias aos prestadores de serviços 

profissionais da outra Parte. 

 

6.  O Comité de Associação analisará periodicamente, pelo menos de três em três anos, a 

aplicação do disposto no presente artigo. 

 

 

ARTIGO 104.º 

 

Comércio electrónico 7 

 

Reconhecendo que a utilização dos meios electrónicos pode contribuir para aumentar as 

oportunidades comerciais em vários sectores, as Partes acordam em promover o desenvolvimento 

do comércio electrónico nas suas relações comerciais, cooperando no que respeita ao acesso ao 

mercado e a outras questões em matéria de regulamentação suscitadas pelo comércio electrónico. 

                                                 
7  A inclusão desta disposição no presente Capítulo não prejudica a posição do Chile sobre a 

questão de saber se o comércio electrónico pode ou não ser considerado como uma prestação 
de serviços. 
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ARTIGO 105.º 

 

Transparência 

 

Cada Parte deverá responder prontamente aos pedidos formulados pela outra Parte a fim de obter 

informações específicas sobre qualquer das suas medidas de aplicação geral ou acordos 

internacionais que digam respeito ou afectem o disposto no presente Capítulo. Mediante pedido, o 

ponto de contacto referido no artigo 190.º prestará informações específicas sobre todas essas 

questões aos prestadores de serviços da outra Parte. Os pontos de contacto não devem, 

necessariamente, ser depositários da legislação e regulamentação. 

 

 

SECÇÃO 2 

 

Transporte marítimo internacional 

 

 

ARTIGO 106.º 

 

Âmbito 

 

1.  Não obstante o disposto no n.º 5 do artigo 95.º, as disposições do presente Capítulo são 

aplicáveis às companhias de navegação estabelecidas fora da Comunidade ou do Chile e 

controladas por nacionais de um Estado-Membro ou do Chile, respectivamente, caso os seus navios 

estejam registados nesse Estado-Membro ou no Chile, em conformidade com a respectiva 

legislação, e arvorem o pavilhão de um Estado-Membro ou do Chile.  

 

2.  O presente artigo é aplicável ao transporte marítimo internacional, incluindo as operações de 

transporte porta-a-porta e de transporte intermodal que impliquem um trajecto marítimo. 
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ARTIGO 107.º 

 

Definições 

 

Para efeitos da presente Secção: 

 

a)  Entende-se por "operações de transporte intermodal" o direito de organizar serviços de 

transporte internacional de mercadorias "porta-a-porta" e, para esse efeito, celebrar 

directamente contratos com os operadores dos outros modos de transporte; 

 

b)  A expressão "prestadores de serviços de transporte marítimo internacional" abrange os 

prestadores de serviços relativos ao transporte internacional de mercadorias por via marítima 

e os serviços de movimentação, depósito, armazenamento de carga, desalfandegamento, 

armazenagem de contentores e entreposto aduaneiro, bem como os serviços de agências 

marítimas e de transitários. 

 

 

ARTIGO 108.º 

 

Acesso ao mercado e tratamento nacional 

 

1.  Tendo em conta os níveis de liberalização existentes entre as Partes no que se refere ao 

transporte marítimo internacional: 

 

a)  As Partes continuarão a aplicar o princípio do acesso sem restrições ao mercado e ao tráfego 

marítimo internacional, numa base comercial e não-discriminatória; 
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b)  Cada Parte continuará a conceder aos navios que arvorem o pavilhão ou sejam operados por 

prestadores de serviços da outra Parte um tratamento não menos favorável do que o concedido 

aos seus próprios navios no que respeita, nomeadamente, ao acesso aos portos, à utilização 

das infra-estruturas e dos serviços auxiliares portuários, bem como às taxas e encargos a eles 

inerentes, às infra-estruturas aduaneiras e à atribuição de cais de acostagem e das instalações 

de carga e descarga.  

 

2.  Ao aplicarem os princípios enunciados no n.º 1, as Partes: 

 

a)  Não introduzirão, em futuros acordos bilaterais com países terceiros, cláusulas de partilha de 

carga, excepto em circunstâncias excepcionais em que as companhias de navegação da Parte 

interessada não possam, de outro modo, participar no tráfego com destino ao país terceiro em 

causa e dele proveniente; 

 

b)  Proibirão regimes de partilha de carga em futuros acordos bilaterais relativos ao comércio a 

granel de sólidos e líquidos;  

 

c)  Abolirão, a partir da entrada em vigor do presente Acordo, todas as medidas unilaterais, bem 

como os entraves administrativos, técnicos e outros obstáculos susceptíveis de terem efeitos 

restritivos ou discriminatórios sobre a livre prestação de serviços nos transportes marítimos 

internacionais. 

 

3.  As Partes autorizarão que os prestadores de serviços de transporte marítimo internacional da 

outra Parte tenham uma presença comercial no seu território, de acordo com condições de 

estabelecimento e de exercício de actividade não menos favoráveis do que as concedidas aos seus 

próprios prestadores de serviços ou aos prestadores de serviços de qualquer país terceiro, se estas 

forem mais favoráveis, em conformidade com as condições definidas na sua lista de compromissos. 
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SECÇÃO 3 

 

 

Serviços de telecomunicações 

 

 

ARTIGO 109.º 

 

Definições 

 

Para efeitos da presente Secção, entende-se por: 

 

a)  "Serviços de telecomunicações" a transmissão de sinais electromagnéticos – som, dados, 

imagens e quaisquer combinações destes elementos, com excepção da radiodifusão 8. Os 

compromissos assumidos neste sector não abrangem, por conseguinte, as actividades 

económicas que consistem na transmissão de conteúdos cujo transporte implique serviços de 

telecomunicações. O fornecimento desse tipo de conteúdos, transportados através de um 

serviço de telecomunicações, está sujeito aos compromissos específicos assumidos pelas 

Partes noutros sectores pertinentes; 

 

b)  "Autoridade reguladora" o organismo ou organismos que desempenhem atribuições em 

matéria de regulamentação no que respeita às questões abordadas na presente Secção; 

 

c)  "Recursos essenciais de telecomunicações" os recursos de uma rede e de um serviço públicos 

de transporte de telecomunicações que: 

                                                 
8  A radiodifusão é definida como a cadeia de transmissão ininterrupta necessária para distribuir 

ao público em geral sinais de programas televisivos ou radiofónicos, mas não abrange as 
ligações de contribuição entre os operadores. 
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i)  sejam oferecidos exclusiva ou predominantemente por um único fornecedor ou por um 

número limitado de fornecedores; e 

 

ii)  não sejam passíveis de ser substituídos, do ponto de vista económico ou técnico, para a 

prestação do serviço. 

 

 

ARTIGO 110.º 

 

Autoridade reguladora 

 

1.  As autoridades reguladoras dos serviços de telecomunicações devem ser distintas e 

independentes de quaisquer fornecedores de serviços de telecomunicações de base. 

 

2.  As decisões e os procedimentos adoptados pelas autoridades reguladoras devem ser 

imparciais relativamente a todos os participantes no mercado. 

 

3.  Qualquer fornecedor que seja afectado por uma decisão de uma autoridade reguladora tem 

direito a recorrer dessa decisão. 

 

 

ARTIGO 111.º 

 

Prestação de serviços 

 

1.  Quando seja necessária a obtenção de uma licença para a prestação do serviço, as condições 

para a sua obtenção, assim como o prazo normalmente necessário para uma tomada de decisão 

sobre o pedido de licença, devem ser divulgadas publicamente. 
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2. Quando seja necessária a obtenção de uma licença, os motivos da sua não concessão devem 

ser comunicados ao candidato, a pedido deste. 

 

 

ARTIGO 112.º 

 

Fornecedores principais 

 

1.  Um fornecedor principal é um fornecedor que tem capacidade de influir materialmente nas 

condições de participação, tanto no que respeita ao preço como à oferta, num determinado mercado 

de serviços de telecomunicações de base, como resultado: 

 

a)  Do controlo que exerce sobre os recursos essenciais; ou 

 

b)  Da utilização da sua posição no mercado. 

 

2.  Devem ser adoptadas medidas adequadas a fim de impedir que os fornecedores que, 

individual ou colectivamente, sejam fornecedores principais adoptem ou prossigam práticas 

anticoncorrenciais. 

 

3.  As práticas anticoncorrenciais acima referidas incluem, nomeadamente: 

 

a) Proceder a subvenções cruzadas anticoncorrenciais; 

 

b) Utilizar informações obtidas dos concorrentes para fins anticoncorrenciais; e 

 

c) Não disponibilizar atempadamente a outros prestadores de serviços informações técnicas 

sobre recursos essenciais ou informações comercialmente pertinentes que lhes sejam 

necessárias para a prestação do serviço. 
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ARTIGO 113.º 

 

Interligação 

 

1.  A presente Secção regulamenta a ligação a fornecedores que oferecem redes ou serviços 

públicos de transporte de telecomunicações, por forma a que os utilizadores de um fornecedor 

possam comunicar com os utilizadores de outro fornecedor e aceder aos serviços prestados por 

outro fornecedor.  

 

2.  A interligação com um fornecedor principal deve ser assegurada em qualquer ponto da rede 

em que seja tecnicamente viável. Essa interligação deve ser oferecida: 

 

a) Em modalidades, condições (incluindo normas e especificações técnicas) e tarifas não-

-discriminatórias e com um nível de qualidade não inferior ao dos serviços semelhantes desse 

fornecedor ou dos serviços semelhantes de prestadores de serviços não associados ou das suas 

empresas filiais ou outras associadas; 

 

b) No momento oportuno, de acordo com modalidades, condições (incluindo normas e 

especificações técnicas) e tarifas baseadas nos custos, que sejam transparentes e razoáveis, 

tendo em vista a viabilidade económica, bem como suficientemente desagregada, de modo a 

que o fornecedor não tenha de pagar componentes ou recursos da rede que não sejam 

indispensáveis para o fornecimento do serviço em causa; e 

 

c) Mediante pedido, em certos pontos para além dos pontos terminais da rede acessíveis à 

maioria dos utilizadores, mediante taxas que reflictam o custo de construção das instalações 

adicionais necessárias. 

 

4.  Os procedimentos aplicáveis à interligação com um fornecedor principal devem ser 

publicamente divulgados. 
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5.  A fim de evitar discriminações, os fornecedores principais colocarão à disposição dos 

prestadores de serviços das Partes os seus acordos de interligação e/ou publicarão antecipadamente 

as propostas de interligação de referência, salvo se estas já estiverem acessíveis ao público. 

 

 

ARTIGO 114.º 

 

Recursos limitados 

 

Os procedimentos para a atribuição e a utilização de recursos limitados, incluindo as frequências, os 

números e os direitos de passagem, deverão ser cumpridos de forma objectiva, oportuna, 

transparente e não-discriminatória. 

 

 

ARTIGO 115.º 

 

Serviço universal 

 

1. Qualquer das Partes tem o direito de definir o tipo de obrigação de serviço universal que 

pretende assegurar. 

 

2. As disposições que regulamentam o serviço universal devem transparentes, objectivas e não-

-discriminatórias. Devem igualmente ser neutrais do ponto de vista concorrencial e não representar 

um encargo maior do que o necessário. 
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CAPÍTULO II 

 

SERVIÇOS FINANCEIROS 

 

 

ARTIGO 116.º 

 

Âmbito 

 

1.  O presente Capítulo é aplicável às medidas adoptadas ou mantidas pelas Partes que afectem o 

comércio de serviços financeiros. 

 

2.  Para efeitos do presente Capítulo, entende-se por comércio de serviços financeiros a prestação 

de um serviço financeiro por qualquer dos seguintes modos: 

 

a)  Com origem no território de uma Parte e com destino ao território da outra Parte (modo 1); 

 

b)  No território de uma Parte a um consumidor de serviços financeiros da outra Parte (modo 2); 

 

c)  Por um prestador de serviços financeiros de uma Parte através de uma presença comercial no 

território da outra Parte (modo 3); 

 

d)  Por um prestador de serviços financeiros de uma Parte através da presença de pessoas 

singulares no território da outra Parte (modo 4). 

 

3.  Nenhuma disposição do presente Capítulo pode ser interpretada no sentido de impor qualquer 

obrigação relativamente aos contratos públicos, os quais são objecto do Título IV da presente Parte. 
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4.  O disposto no presente Capítulo não é aplicável às subvenções concedidas pelas Partes. As 

Partes examinarão os regimes aplicáveis às subvenções em matéria de comércio de serviços 

financeiros, a fim de incorporarem no presente Acordo os eventuais regimes acordados no âmbito 

do artigo XV do GATS. 

 

5.  O presente Capítulo não se aplica: 

 

i)  às actividades desenvolvidas por um banco central ou autoridade monetária, ou por 

qualquer outra entidade pública, na condução da política monetária ou cambial; 

 

ii)  às actividades integradas num sistema de segurança social instituído por lei ou em 

planos de pensões de reforma públicos; e 

 

iii)  às outras actividades desenvolvidas por uma entidade pública por conta ou com a 

garantia do Estado, ou utilizando os recursos financeiros do Estado. 

 

6.  Para efeitos do disposto no n.º 5, se uma das Partes autorizar que qualquer das actividades 

referidas nas alíneas ii) e iii) do n.º 5 seja desenvolvida pelos seus prestadores de serviços 

financeiros em concorrência com uma entidade pública ou um prestador de serviços financeiros, o 

presente Capítulo será igualmente aplicável a essas actividades. 
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ARTIGO 117.º 

 

Definições 

 

Para efeitos do presente Capítulo, entende-se por: 

 

1) "Medida", qualquer medida adoptada por uma Parte, sob a forma de lei, regulamentação, 

regra, procedimento, decisão, acção administrativa ou sob qualquer outra forma; 

 

2) "Medidas adoptadas ou mantidas por uma das Partes", as medidas adoptadas por: 

 

i)  administrações e autoridades públicas centrais, regionais ou locais; e 

 

ii)  organismos não governamentais no exercício dos poderes delegados pelas 

administrações ou autoridades públicas centrais, regionais ou locais; 

 

3) "Prestador de serviços financeiros", qualquer pessoa singular ou colectiva que pretenda 

prestar ou preste efectivamente serviços financeiros, com excepção das entidades públicas; 

 

4) "Entidade pública": 

 

i)  uma administração pública, um banco central ou uma autoridade monetária de uma das 

Partes, ou uma entidade que seja propriedade ou seja controlada por uma das Partes, 

cuja actividade principal consista no exercício de funções públicas ou de actividades 

com finalidade pública, com excepção da entidades cuja actividade principal consista na 

prestação de serviços financeiros numa perspectiva comercial; ou 
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ii)  uma entidade privada que exerça funções normalmente desempenhadas por um banco 

central ou uma autoridade monetária, quando no exercício dessas funções; 

 

5) "Presença comercial", qualquer forma de estabelecimento comercial ou profissional, 

nomeadamente através: 

 

i)  da constituição, aquisição ou manutenção de uma pessoa colectiva, ou 

 

ii)  da criação ou manutenção de uma sucursal ou de uma representação, 

 

 no território de uma Parte, com vista à prestação de um serviço financeiro; 

 

6) "Pessoa colectiva", qualquer entidade jurídica devidamente constituída ou organizada de outra 

forma nos termos da legislação aplicável, quer tenha fins lucrativos ou não e quer seja 

propriedade privada ou do Estado, incluindo quaisquer sociedades de capitais, sociedades 

gestoras de patrimónios, sociedades de pessoas, empresas comuns, sociedades em nome 

individual ou associações; 

 

7) "Pessoa colectiva de uma das Partes", qualquer pessoa colectiva constituída ou organizada de 

outra forma nos termos da legislação da Comunidade, dos seus Estados-Membros ou do 

Chile. 

 

Caso a pessoa colectiva tenha unicamente a sua sede social ou administração central no 

território da Comunidade ou do Chile, não será considerada uma pessoa colectiva da 

Comunidade ou do Chile, respectivamente, a menos que realize um volume significativo de 

operações comerciais no território da Comunidade ou do Chile, respectivamente. 
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8) "Pessoa singular", qualquer nacional de um dos Estados-Membros ou do Chile, em 

conformidade com a respectiva legislação. 

 

9) "Serviço financeiro", qualquer serviço de natureza financeira oferecido por um prestador de 

serviços financeiros de uma das Partes. Os serviços financeiros incluem as seguintes 

actividades: 

 

Serviços de seguros e serviços conexos 

 

 i) seguro directo (incluindo o co-seguro): 

 

  A) vida 

  B) não-vida 

 

 ii) resseguro e retrocessão; 

 

 iii)  intermediação de seguros, incluindo os correctores e agentes; 

 

iv)  serviços auxiliares de seguros, incluindo os serviços de consultoria, cálculo actuarial, 

avaliação de riscos e regularização de sinistros. 

 

Serviços bancários e outros serviços financeiros (excluindo os seguros) 

 

v)  aceitação de depósitos e de outros fundos reembolsáveis provenientes do público; 

 

vi)  concessão de empréstimos de qualquer tipo, incluindo o crédito ao consumo, o crédito 

hipotecário, o factoring e o financiamento de transacções comerciais; 
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vii)  locação financeira; 

 

viii)  todos os serviços de pagamentos e de transferências monetárias, incluindo os cartões de 

crédito, os cartões privativos e os cartões de débito, os cheques de viagem e os cheques 

bancários; 

 

ix)  garantias e avales; 

 

x)  transacção por conta própria ou por conta de clientes, quer seja numa bolsa, num 

mercado de balcão ou por qualquer outra forma, de: 

 

A) instrumentos do mercado monetário, incluindo os cheques, os títulos a curto prazo 

e os certificados de depósito; 

  B)  divisas estrangeiras; 

  C)  produtos derivados, incluindo futuros e opções, entre outros produtos, 

D)  instrumentos de taxa de câmbio e de taxa de juro, incluindo produtos como os 

swaps e os acordos a prazo de taxa de câmbio e de juro; 

   E)  valores mobiliários transaccionáveis; 

F) outros instrumentos transaccionáveis e activos financeiros, incluindo os metais 

preciosos. 

 

xi)  participação em emissões (quer públicas quer privadas) de qualquer tipo de valores 

mobiliários, incluindo a tomada firme e a colocação por conta de terceiros, bem como a 

prestação de serviços relacionados com essas emissões; 

 

xii)  corretagem monetária; 

 

xiii)  gestão de activos, incluindo a gestão de tesouraria ou de carteira, todas as formas de 

gestão de investimentos colectivos, gestão de fundos de pensões, serviços de guarda, de 

depositário e fiduciários; 
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xiv)  serviços de liquidação e de compensação de activos financeiros, incluindo os valores 

mobiliários, os produtos derivados e outros instrumentos transaccionáveis; 

 

xv)  prestação e transferência de informações financeiras, processamento de dados 

financeiros e fornecimento de programas informáticos conexos, realizados por 

prestadores de outros serviços financeiros; 

 

xvi)  serviços de consultoria, de intermediação e outros serviços financeiros auxiliares 

referentes a todas as actividades enumeradas nas alíneas v) a xv), incluindo referências 

bancárias e análise de crédito, estudos e consultoria em matéria de investimentos e 

carteira, consultoria em matéria de aquisições e de reestruturação e estratégia 

empresariais. 

 

10) "Novo serviço financeiro", um serviço de natureza financeira, incluindo os serviços 

relacionados com produtos novos ou existentes ou o modo como um produto é fornecido, que 

não seja prestado por qualquer prestador de serviços financeiros no território de uma das 

Partes mas que seja prestado no território da outra Parte. 

 

 

ARTIGO 118.º 

 

Acesso ao mercado 

 

1.  No que diz respeito ao acesso ao mercado através dos modos de prestação de serviços 

definidos no artigo 116.º, cada Parte concederá aos serviços financeiros e aos prestadores de 

serviços financeiros da outra Parte um tratamento não menos favorável do que o concedido de 

acordo com as condições e limitações acordadas e especificadas na respectiva lista de 

compromissos referida no artigo 120.º. 
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2.  Nos sectores em que sejam assumidos compromissos de acesso ao mercado, as medidas que 

uma Parte não poderá manter ou adoptar em relação a uma subdivisão regional ou à totalidade do 

seu território, salvo especificação em contrário na sua lista, são definidas como: 

 

a)  Limitações do número de prestadores de serviços financeiros, quer sob a forma de quotas 

numéricas, monopólios ou prestadores de serviços em regime de exclusividade, quer com 

base numa avaliação das necessidades económicas; 

 

b)  Limitações do valor total das transacções ou activos nos sectores de serviços financeiros, sob 

a forma de quotas numéricas ou com base numa avaliação das necessidades económicas; 

 

c)  Limitações do número total de operações de serviços financeiros ou da quantidade total de 

serviços prestados, expressas em termos de unidades numéricas específicas, sob a forma de 

quotas ou com base numa avaliação das necessidades económicas 9; 

 

d)  Limitações do número total de pessoas singulares que podem ser empregadas num 

determinado sector de serviços financeiros ou que um prestador de serviços financeiros pode 

empregar, que sejam necessárias para a prestação de um serviço financeiro específico e que 

com ele estejam directamente relacionadas, sob a forma de quotas numéricas ou com base 

numa avaliação das necessidades económicas; 

 

e)  Medidas que exijam tipos específicos de entidades jurídicas ou de empresas comuns através 

das quais um prestador de serviços financeiros da outra Parte possa prestar um serviço 

financeiro; e 

 

f)  Limitações à participação de capital estrangeiro através da fixação de um limite máximo 

percentual para a participação de estrangeiros no capital social de empresas ou do valor total 

do investimento estrangeiro individual ou global. 

                                                 
9  A alínea c) do n.º 2 não abrange as medidas adoptadas por uma Parte que limitem os factores 

utilizados na prestação de serviços financeiros. 
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Artigo 119.º 

 

Tratamento nacional 

 

1.  Nos sectores inscritos na sua lista, e tendo em conta as condições e as qualificações aí 

enumeradas, cada Parte concederá aos serviços financeiros e aos prestadores de serviços financeiros 

da outra Parte, relativamente a todas a medidas que afectem a prestação de serviços financeiros, um 

tratamento não menos favorável do que o concedido aos serviços financeiros e prestadores de 

serviços financeiros nacionais comparáveis 10. 

 

2.  As Partes poderão satisfazer o requisito previsto no n.º 1 concedendo aos serviços financeiros 

e aos prestadores de serviços financeiros da outra Parte um tratamento formalmente idêntico ou 

formalmente diferente do concedido aos serviços financeiros e aos prestadores de serviços 

financeiros nacionais comparáveis. 

 

3.  Um tratamento formalmente idêntico ou formalmente diferente será considerado menos 

favorável se alterar as condições de concorrência a favor dos serviços financeiros ou prestadores de 

serviços financeiros de uma das Partes comparativamente com os serviços financeiros ou os 

prestadores de serviços financeiros comparáveis da outra Parte. 

                                                 
10  Os compromissos específicos assumidos ao abrigo do presente artigo não poderão ser 

interpretados no sentido de exigir que as Partes ofereçam uma compensação por quaisquer 
desvantagens concorrenciais inerentes resultantes do facto de os serviços financeiros ou os 
prestadores de serviços financeiros em questão serem estrangeiros. 

549 der Beilagen XXII. GP - Staatsvertrag - Portugiesischer Vertragstext (Normativer Teil) 127 von 209



 
CE/CL/pt 128 

 

ARTIGO 120.º 

 

Listas de compromissos específicos 

 

1.  Os compromissos específicos assumidos por uma das Partes ao abrigo dos artigos 118.º 

e 119.º são enumerados na lista que consta do Anexo VIII. No que respeita aos sectores em que 

esses compromissos são assumidos, cada lista deverá especificar: 

 

a)  As condições e as limitações referentes ao acesso ao mercado; 

 

b)  As condições e as qualificações referentes ao tratamento nacional; 

 

c)  As obrigações relativamente aos compromissos adicionais referidos no n.º 3; 

 

d)  Nos casos em que tal se justifique, o calendário para a implementação desses compromissos, 

bem como a data da sua entrada em vigor. 

 

2.  As medidas eventualmente incompatíveis com ambos os artigos 118.º e 119.º serão inscritas 

na coluna relativa ao artigo 118.º. Neste caso, considerar-se-á que a inscrição constitui igualmente 

uma condição ou qualificação para efeitos do artigo 119.º. 

 

3.  Se uma das Partes assumir compromissos específicos relativamente a medidas que afectem o 

comércio de serviços financeiros não sujeitos a inscrição nas listas nos termos do disposto nos 

artigos 118.º e 119.º, esses compromissos serão inscritos na respectiva lista como compromissos 

adicionais. 
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ARTIGO 121.º 

 

Novos serviços financeiros 

 

1.  As Partes autorizarão os prestadores de serviços financeiros da outra Parte estabelecidos no 

seu território a prestarem no seu território quaisquer novos serviços financeiros abrangidos no 

âmbito de aplicação dos subsectores e serviços financeiros que são objecto de compromissos no 

âmbito da sua lista, tendo em conta as condições, restrições e qualificações definidas nessa lista, 

desde que a introdução desses novos serviços financeiros não torne a necessária a adopção de nova 

legislação ou a alteração de legislação em vigor. 

 

2.  As Partes podem determinar a forma jurídica através da qual o serviço financeiro pode ser 

prestado e exigir uma autorização para a sua prestação. Sempre que seja exigida tal autorização, a 

respectiva decisão será tomada num prazo razoável, só podendo ser recusada por razões de natureza 

prudencial. 

 

 

ARTIGO 122.º 

 

Tratamento de dados no sector dos serviços financeiros 

 

1.  As Partes permitirão que os prestadores de serviços financeiros da outra Parte transfiram 

informações em suporte electrónico ou por outra forma, para e do respectivo território, a fim de 

proceder ao tratamento desses dados, sempre que o mesmo seja necessário no decurso das 

operações comerciais normais desses prestadores de serviços financeiros. 
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2.  Se as informações referidas no n.º 1 consistirem ou contiverem dados pessoais, a transferência 

dessas informações do território de uma Parte para o território da outra Parte deve ser efectuada em 

conformidade com o direito interno que regulamenta a protecção dos cidadãos relativamente à 

transferência e ao tratamento de dados pessoais da Parte de cujo território as informações devem ser 

transferidas. 

 

 

ARTIGO 123.º 

 

Eficácia e transparência da regulamentação no sector dos serviços financeiros 

 

1. Na medida do possível, as Partes comunicarão antecipadamente a todas as pessoas 

interessadas as medidas de aplicação geral que tencionem adoptar, por forma a que essas pessoas 

tenham a oportunidade de formular observações sobre as medidas em questão. Essas medidas serão 

comunicadas através de: 

 

a)  Uma publicação oficial; ou 

 

b)  Outro meio escrito ou electrónico. 

 

2.  As autoridades financeiras competentes das Partes comunicarão às pessoas interessadas as 

suas exigências no que respeita ao preenchimento dos pedidos de prestação de serviços financeiros. 

 

3.  Mediante pedido do interessado, a autoridade financeira competente informá-lo-á da situação 

do seu pedido. Caso tal autoridade exija informações suplementares do requerente, deverá 

notificá-lo sem demora injustificada. 
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4. As Partes envidarão todos os esforços para aplicarem no seu território as normas 

internacionalmente reconhecidas em matéria de regulamentação e de supervisão no sector dos 

serviços financeiros, bem como em matéria de luta contra o branqueamento de capitais. Para o 

efeito, as Partes cooperarão e procederão ao intercâmbio de informações e de experiências no 

âmbito do Comité Especial dos Serviços Financeiros referido no artigo 127.º. 

 

 

ARTIGO 124.º 

 

Informações confidenciais 

 

Nenhuma disposição do presente Capítulo: 

 

a)  Obriga qualquer das Partes a prestar informações confidenciais cuja divulgação possa entravar 

a aplicação da lei ou de qualquer outro modo ser contrária ao interesse público, ou que possa 

prejudicar os legítimos interesses comerciais das empresas públicas ou privadas; 

 

b)  Pode ser interpretada no sentido de exigir que uma das Partes divulgue informações relativas 

a actividades financeiras ou a contas de clientes ou prestadores de serviços financeiros, bem 

como quaisquer informações confidenciais ou protegidas na posse de entidades públicas. 
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ARTIGO 125.º 

 

Medidas prudenciais 

 

1.  Nenhuma disposição do presente Capítulo pode ser interpretada no sentido de impedir uma 

das Partes de adoptar ou manter em vigor medidas razoáveis por motivos prudenciais, tais como: 

 

a)  A protecção dos investidores, dos depositantes, dos participantes no mercado financeiro, dos 

titulares de apólices ou das pessoas credoras de uma obrigação fiduciária a cargo de um 

prestador de serviços financeiros; 

 

b)  A manutenção da segurança, da solidez, da integridade ou da responsabilidade financeira dos 

prestadores de serviços financeiros; e 

 

c)  A salvaguarda da integridade e da estabilidade do sistema financeiro de qualquer das Partes. 

 

2.  Caso essas medidas não sejam conformes ao disposto no presente Capítulo, não poderão ser 

utilizadas como meio de evadir os compromissos ou obrigações dessa Parte por força do presente 

Capítulo. 

 

 

ARTIGO 126.º 

 

Reconhecimento 

 

1.  Uma Parte poderá reconhecer as medidas de carácter prudencial da outra Parte para 

determinar o modo como serão aplicadas as medidas dessa Parte relativas aos serviços financeiros. 

Esse reconhecimento, que poderá processar-se através de harmonização ou por qualquer outra 

forma, poderá basear-se num acordo ou convénio ou ser concedido de forma autónoma. 
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2.  Uma Parte que seja parte contratante em acordos ou convénios com terceiros do tipo referido 

no n.º 1, futuro ou existente, deverá facultar à outra Parte a possibilidade de negociar a sua adesão 

ao referidos acordos ou convénios ou negociar com ela acordos ou convénios comparáveis, em 

circunstâncias em que haja equivalência a nível de regulamentação, acompanhamento, aplicação 

dessa regulamentação e, eventualmente, dos procedimentos referentes ao intercâmbio de 

informações entre as partes nesse acordo ou convénio. Caso uma das Partes conceda o 

reconhecimento de forma autónoma, deverá facultar à outra Parte a possibilidade de demonstrar a 

existência dessas circunstâncias. 

 

 

ARTIGO 127.º 

 

Comité Especial dos Serviços Financeiros 

 

1. As Partes instituem um Comité Especial dos Serviços Financeiros. O Comité Especial será 

constituído por representantes das Partes. O representante principal de cada uma das Partes será um 

funcionário de uma das autoridades responsáveis pelos serviços financeiros dessa Parte, enumeradas 

no Anexo IX. 

 

2.  O Comité Especial terá as seguintes atribuições: 

 

a) Supervisionar a aplicação do disposto no presente Capítulo; 

 

b) Examinar as questões relativas aos serviços financeiros que lhe sejam apresentadas por 

qualquer das Partes. 
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3.  O Comité Especial reunir-se-á a pedido de qualquer das Partes, devendo a data da reunião e a 

ordem de trabalhos ser previamente acordadas entre as Partes. A presidência do Comité será 

exercida alternadamente. O Comité Especial comunicará ao Comité de Associação os resultados das 

suas reuniões. 

 

4.  Três anos após a entrada em vigor do presente Acordo, o Comité Especial dos Serviços 

Financeiros analisará as possibilidades de se facilitar e expandir o comércio de serviços financeiros, 

contribuindo assim para a realização dos objectivos do presente Acordo, comunicando os resultados 

da sua análise ao Comité de Associação. 

 

 

ARTIGO 128.º 

 

Consultas 

 

1.  Qualquer das Partes pode solicitar a realização de consultas com a outra Parte relativamente a 

qualquer assunto relacionado com o presente Capítulo. A outra Parte deverá mostrar receptividade 

em relação a esse pedido. As Partes deverão comunicar os resultados das suas consultas ao Comité 

Especial dos Serviços Financeiros. 

 

2.  Nas consultas realizadas ao abrigo do disposto no presente artigo deverão participar 

funcionários das autoridades enumeradas no Anexo IX. 

 

3.  Nada no presente artigo pode ser interpretado no sentido de obrigar as autoridades financeiras 

que participem em consultas a divulgarem informações ou a tomarem medidas que interfiram com 

questões específicas em matéria de regulação, supervisão, administração ou aplicação. 
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4.  Quando, para efeitos de supervisão, uma autoridade financeira de uma das Partes solicitar 

informações sobre um prestador de serviços financeiros no território da outra Parte, poderá 

dirigir-se à autoridade financeira competente no território dessa Parte. A comunicação dessas 

informações pode ser sujeita às condições e restrições previstas na legislação aplicável da outra 

Parte ou à existência de um acordo prévio entre as autoridades financeiras de ambas as Partes. 

 

 

ARTIGO 129.º 

 

Disposições específicas em matéria de resolução de litígios 

 

1. Salvo indicação em contrário no presente artigo, os eventuais litígios relativos ao presente 

Capítulo serão resolvidos em conformidade com o disposto no Título VIII. 

 

2.  Para efeitos do artigo 184.º e salvo acordo em contrário das Partes, considera-se que as 

consultas realizadas ao abrigo do artigo 128.º correspondem às consultas previstas no artigo 183.º. 

Após o início das consultas, as Partes fornecerão informações que permitam examinar de que forma 

uma medida adoptada por uma das Partes ou qualquer outra questão pode afectar o funcionamento e 

a aplicação do disposto no presente Capítulo, tratando de forma confidencial todas as informações 

fornecidas no âmbito das consultas. Se não for possível resolver a questão no prazo de 45 dias após 

a realização das consultas previstas no artigo 128.º ou no prazo de 90 dias após a apresentação do 

pedido de consultas referido no n.º 1 do artigo 128.º, se esta data for anterior, a Parte requerente 

poderá solicitar por escrito a constituição de um painel de arbitragem. As Partes comunicarão 

directamente ao Comité de Associação os resultados das suas consultas. 
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3.  Para efeitos do artigo 185.º: 

 

a)  O presidente do painel de arbitragem deve ser um perito financeiro.  

 

b)  O mais tardar seis meses após a entrada em vigor do presente Acordo, o Comité de 

Associação elaborará uma lista com pelo menos cinco pessoas que não sejam nacionais de 

nenhuma das Partes e que desejem e possuam capacidade para desempenhar a função de 

árbitros e ser designados para presidir a painéis de arbitragem no domínio dos serviços 

financeiros. O Comité de Associação velará por que essa lista contenha sempre cinco pessoas. 

Essas pessoas deverão possuir experiência ou conhecimentos especializados no domínio da 

legislação ou das práticas no sector dos serviços financeiros, incluindo a regulamentação 

aplicável às instituições financeiras, ser independentes, agir a título pessoal, não estar ligados 

ou aceitar instruções de nenhuma das Partes ou de qualquer organização e respeitar o Código 

de Conduta que figura no Anexo XVI. Essa lista poderá ser alterada de três em três anos. 

 

c)  No prazo de três dias a contar da data do pedido de constituição de um painel de arbitragem, o 

presidente do Comité de Associação seleccionará, por sorteio, o presidente do painel, a partir 

da lista referida na alínea b). Os outros dois árbitros do painel serão seleccionados por sorteio 

pelo presidente do Comité de Associação, a partir da lista referida no n.º 2 do artigo 185.º, um 

de entre as pessoas propostas ao Comité de Associação pela Parte requerente e o outro de 

entre as pessoas propostas pela Parte requerida. 

549 der Beilagen XXII. GP - Staatsvertrag - Portugiesischer Vertragstext (Normativer Teil)136 von 209



 
CE/CL/pt 137 

 

CAPÍTULO III 

 

ESTABELECIMENTO 

 

 

ARTIGO 130.º 

 

Âmbito 

 

O presente Capítulo é aplicável ao estabelecimento em todos os sectores, com excepção da 

totalidade dos sectores dos serviços, incluindo os serviços financeiros. 

 

 

ARTIGO 131.º 

 

Definições 

 

Para efeitos do presente Capítulo, entende-se por: 

 

a) "Pessoa colectiva", qualquer entidade jurídica devidamente constituída ou organizada de outra 

forma nos termos da legislação aplicável, quer tenha fins lucrativos ou não e quer seja 

propriedade privada ou do Estado, incluindo quaisquer sociedades de capitais, sociedades 

gestoras de patrimónios, sociedades de pessoas, empresas comuns, sociedades em nome 

individual ou associações; 

 

b) "Pessoa colectiva de uma das Partes", qualquer pessoa colectiva constituída ou organizada de 

outra forma nos termos da legislação da Comunidade, dos seus Estados-Membros ou do 

Chile. 
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Caso a pessoa colectiva tenha unicamente a sua sede social ou administração central no 

território da Comunidade ou do Chile, não será considerada uma pessoa colectiva da 

Comunidade ou do Chile, respectivamente, a menos que realize um volume significativo de 

operações comerciais no território da Comunidade ou do Chile, respectivamente. 

 

c) "Pessoa singular", qualquer nacional de um dos Estados-Membros ou do Chile, em 

conformidade com a respectiva legislação. 

 

d) "Estabelecimento": 

 

i) a constituição, aquisição ou manutenção de uma pessoa colectiva, ou 

 

ii) a criação ou a manutenção de uma sucursal ou de uma representação, 

 

no território de uma das Partes, com vista ao exercício de uma actividade económica; 

 

No que se refere às pessoas singulares, este direito não abrange a procura ou a aceitação de 

emprego no mercado de trabalho, nem confere o direito de acesso ao mercado de trabalho da 

outra Parte. 
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ARTIGO 132.º 

 

Tratamento nacional 

 

Nos sectores enumerados no Anexo X e tendo em conta as condições e as qualificações aí definidas, 

no que se refere ao direito de estabelecimento, cada Parte concederá às pessoas singulares e 

colectivas da outra Parte um tratamento não menos favorável do que o concedido às suas próprias 

pessoas singulares e colectivas que exerçam uma actividade económica semelhante. 

 

 

ARTIGO 133.º 

 

Direito de regulamentar 

 

Sob reserva do disposto no artigo 132.º, as Partes podem regulamentar o estabelecimento de pessoas 

singulares e colectivas. 

 

 

ARTIGO 134.º 

 

Disposições finais 

 

1.  No que respeita ao presente Capítulo, as Partes confirmam os respectivos direitos e 

obrigações por força de outros acordos bilaterais ou multilaterais em que sejam partes. 
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2.  Tendo em vista a progressiva liberalização das condições de investimento, as Partes afirmam 

o seu compromisso de reexaminarem, o mais tardar três anos após a entrada em vigor do presente 

Acordo, o enquadramento jurídico dos investimentos, as condições de investimento e os fluxos de 

investimentos entre as Partes, de uma forma compatível com os compromissos por si assumidos no 

âmbito dos acordos internacionais em matéria de investimentos. 

 

 

CAPÍTULO 4 

 

EXCEPÇÕES 

 

 

ARTIGO 135.º 

 

Excepções 

 

1.  Desde que essas medidas não sejam aplicadas de um modo que constitua uma discriminação 

arbitrária ou injustificada entre as Partes quando existam condições idênticas ou uma restrição 

dissimulada ao comércio de serviços, aos serviços financeiros ou ao estabelecimento, nenhuma 

disposição do presente Título pode ser interpretada no sentido de impedir as Partes de adoptar ou 

aplicar medidas: 

 

a)  Necessárias para proteger os bons costumes ou para manter a ordem e a segurança públicas;  

 

b)  Necessárias para proteger a vida e a saúde das pessoas e dos animais e a preservação das 

plantas; 

 

c)  Relativas à conservação dos recursos naturais não renováveis, se tais medidas forem aplicadas 

juntamente com restrições à oferta/consumo de serviços ou à realização de investimentos a 

nível nacional; 
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d)  Necessárias à protecção do património nacional de valor artístico, histórico ou arqueológico; 

 

e)  Necessárias para garantir a observância das disposições legislativas e regulamentares que não 

sejam incompatíveis com o disposto no presente Título, nomeadamente as relativas: 

 

i)  à prevenção de práticas falaciosas e fraudulentas ou destinadas a corrigir os efeitos do 

incumprimento de contratos de serviços, 

 

ii)  à protecção da privacidade das pessoas relativamente ao tratamento e à divulgação de 

dados pessoais e à protecção da confidencialidade de registos e contas pessoais; ou 

 

iii)  à segurança. 

 

2. O disposto no presente Título não é aplicável aos regimes de segurança social das Partes nem 

às actividades desenvolvidas no território de cada uma das Partes relacionadas, ainda que 

ocasionalmente, com o exercício da autoridade pública. 

 

3. Nenhuma disposição do presente Título obsta a que uma Parte aplique as suas disposições 

legislativas e regulamentares e os seus requisitos no que respeita à entrada e à estada, ao trabalho, às 

condições laborais e ao estabelecimento de pessoas singulares 11, desde que, ao fazê-lo, não as 

aplique de um modo que anule ou comprometa os benefícios obtidos pela outra Parte por força de 

uma disposição específica do presente Título. 

                                                 
11  Concretamente, as Partes podem exigir que as pessoas singulares possuam as habilitações 

académicas necessárias e/ou a experiência profissional especificada no território em que o 
serviço ou o serviço financeiro é prestado, ou o estabelecimento é efectuado, relativamente ao 
sector de actividade em questão. 
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TÍTULO IV 

 

CONTRATOS PÚBLICOS 

 

 

ARTIGO 136.º 

 

Objectivo 

 

Em conformidade com o disposto no presente Título, as Partes assegurarão a abertura recíproca e 

efectiva dos respectivos mercados de contratos públicos. 

 

 

ARTIGO 137.º 

 

Âmbito de aplicação e cobertura 

 

1. O presente Título é aplicável à legislação, regulamentação, procedimentos ou práticas em 

matéria de contratos de fornecimento, de prestação de serviços ou de empreitada de obras, 

adjudicados por entidades das Partes, sob reserva das condições especificadas por cada uma das 

Partes nos Anexos XI, XII e XIII. 

 

2. O presente Título não é aplicável: 

 

a)  Aos contratos adjudicados em conformidade com: 

 

i)  um acordo internacional que tenha por objecto a execução ou a exploração conjunta de 

um projecto pelas partes contratantes;  

549 der Beilagen XXII. GP - Staatsvertrag - Portugiesischer Vertragstext (Normativer Teil)142 von 209



 
CE/CL/pt 143 

 

ii)  um acordo internacional relativo ao estacionamento de tropas; e 

 

iii)  o procedimento específico de uma organização internacional; 

 

b)  Aos acordos não-contratuais ou a qualquer forma de assistência e de aquisições públicas no 

âmbito de programas de ajuda ou de cooperação; 

 

c)  Aos contratos: 

 

i)  relativos à aquisição ou à locação de terrenos, edifícios existentes ou outros bens 

imóveis ou a direitos sobre os mesmos; 

 

ii)  relativos à aquisição, desenvolvimento, produção ou co-produção de programas, por 

parte de organismos de radiodifusão e contratos relativos ao tempo de radiodifusão; 

 

iii)  relativos a serviços de arbitragem e de conciliação; 

 

iv)  de trabalho; e 

 

v)  relativos a serviços de investigação e desenvolvimento, que não os contratos cujos 

resultados pertencem exclusivamente à entidade para sua utilização no exercício da sua 

própria actividade, desde que o serviço seja inteiramente remunerado por essa entidade; 

 

d)  Aos serviços financeiros. 

 

3.  As concessões de obras públicas, definidas na alínea i) do artigo 138.º, estão igualmente 

abrangidas pelo disposto no presente Título, tal como especificado nos Anexos XI, XII e XIII. 
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4. Nenhuma das Partes poderá preparar, elaborar ou de outro modo estruturar um contrato 

público por forma a iludir as obrigações previstas no presente Título. 

 

 

ARTIGO 138.º 

 

Definições 

 

Para efeitos do presente Título, entende-se por: 

 

a)  "Contrato público", qualquer aquisição de bens, de serviços ou de uma combinação de ambos, 

incluindo obras efectuadas por entidades públicas das Partes para fins públicos, que não se 

destinem a ser objecto de uma revenda comercial ou a ser utilizadas na produção de bens ou 

na prestação de serviços para venda comercial, salvo especificação em contrário. Inclui as 

aquisições efectuadas por métodos como a aquisição, locação financeira, locação ou locação-

-venda, com ou sem opção de compra; 

 

b)  "Entidades", as entidades públicas das Partes, a nível central, regional ou local, as autarquias, 

as empresas públicas e todas as outras entidades que celebrem contratos em conformidade 

com o disposto no presente Título, nomeadamente as enumeradas nos Anexos XI, XII e XIII; 

 

c)  "Empresas públicas", qualquer empresa sobre a qual os poderes públicos possam exercer, 

directa ou indirectamente, uma influência dominante, em consequência do seu direito de 

propriedade, da sua participação financeira ou das regras que a regem. Presume-se que existe 

uma influência dominante quando, relativamente a uma empresa, os poderes públicos, directa 

ou indirectamente: 

 

i) detenham a maioria do capital subscrito da empresa;  
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ii) disponham da maioria dos votos correspondentes às acções ou partes de capital emitidas 

pela empresa; ou 

 

iii) possam designar mais de metade dos membros do órgão de administração, de direcção 

ou de fiscalização da empresa. 

 

d)  "Fornecedor das Partes", qualquer pessoa singular ou colectiva, organismo público ou 

agrupamento de tais pessoas de uma das Partes e/ou os organismos de uma das Partes que 

possa fornecer bens, prestar serviços ou executar obras. Esta expressão abrange igualmente os 

fornecedores de bens, os prestadores de serviços e os empreiteiros; 

 

e)  "Pessoa colectiva", qualquer entidade jurídica devidamente constituída ou organizada de outra 

forma nos termos da legislação aplicável, quer tenha fins lucrativos ou não e quer seja de 

propriedade privada ou do Estado incluindo quaisquer sociedades de capitais, sociedades 

gestoras de patrimónios, sociedades de pessoas, empresas comuns, sociedades em nome 

individual ou associações; 

 

f)  "Pessoa colectiva de uma das Partes", qualquer pessoa colectiva constituída ou organizada de 

outra forma nos termos da legislação da Comunidade, dos seus Estados-Membros ou do 

Chile;  

 

Caso uma pessoa colectiva tenha unicamente a sua sede social ou administração central no 

território da Comunidade ou do Chile, não será considerada uma pessoa colectiva da 

Comunidade ou do Chile, respectivamente, a menos que realize um volume significativo de 

operações comerciais no território da Comunidade ou do Chile, respectivamente.  

 

g)  "Pessoa singular", qualquer nacional de um dos Estados-Membros ou do Chile, em 

conformidade com a respectiva legislação; 

 

h)  "Proponente", um fornecedor que apresente uma proposta; 
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i)  "Concessão de obras públicas", um contrato com as mesmas características que um contrato 

de empreitada de obras públicas, com excepção de que a remuneração das obras a executar é 

constituída quer unicamente pelo direito de exploração da construção, quer por esse direito 

acompanhado de um pagamento;  

 

j)  "Compensações", as condições impostas ou consideradas por uma entidade, antes ou durante 

o processo de concurso, tendentes a promover o desenvolvimento local ou a melhorar a 

balança de pagamentos da Parte de que depende, por meio de exigências em matéria de 

conteúdo nacional, de concessão de licenças para utilização de tecnologia, de investimento, de 

comércio de compensação ou de condições semelhantes; 

 

k)  "Por escrito", qualquer expressão de informações em palavras, números ou outros símbolos, 

incluindo através de meios electrónicos, susceptível de ser lida, reproduzida e armazenada; 

 

l)  "Especificações técnicas", as especificações que definem as características dos produtos ou 

serviços a fornecer, tais como a qualidade, o desempenho, a segurança e as dimensões, os 

símbolos, a terminologia, a embalagem, a marcação e a rotulagem, bem como os processos e 

os métodos de produção e as exigências em matéria de procedimentos de avaliação da 

conformidade, definidas pelas entidades; 

 

m)  "Privatização", o processo através do qual o controlo de uma determinada entidade pelos 

poderes públicos é efectivamente eliminado e transferido para o sector privado; 

 

n)  "Liberalização", o processo através do qual uma entidade deixa de desfrutar de quaisquer 

direitos exclusivos ou especiais, passando a sua actividade a ser exclusivamente constituída 

pelo fornecimento de bens ou de serviços em mercados sujeitos a uma concorrência efectiva. 
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ARTIGO 139.º 

 

Tratamento nacional e não-discriminação 

 

1.  Cada Parte assegurará que a adjudicação de contratos pelas respectivas entidades abrangidas 

pelo presente Título se processe de uma forma transparente, razoável e não-discriminatória, 

concedendo igualdade de tratamento aos fornecedores das outras Parte e respeitando o princípio de 

uma concorrência aberta e efectiva. 

 

2.  Relativamente a toda a legislação, regulamentação, procedimentos e práticas em matéria de 

contratos públicos abrangidos pelo presente Título, cada Parte concederá aos bens, serviços e 

fornecedores da outra Parte um tratamento não menos favorável do que o concedido aos bens, 

serviços e fornecedores nacionais. 

 

3.  Relativamente a toda a legislação, regulamentação, procedimentos e práticas em matéria de 

contratos públicos abrangidos pelo presente Título, cada Parte assegurará que: 

 

a)  As suas entidades não tratem um fornecedor estabelecido localmente de forma menos 

favorável do que um outro fornecedor estabelecido localmente, com base no grau de controlo 

ou de participação estrangeira por uma pessoa da outra Parte; e 

 

b)  As suas entidades não exerçam qualquer discriminação em relação aos fornecedores 

estabelecidos localmente, com base no facto de os bens ou serviços por eles propostos para 

um determinado contrato serem bens ou serviços da outra Parte. 
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4.  O presente artigo não é aplicável às medidas relativas a direitos aduaneiros e outros encargos 

à importação ou com ela relacionados, ao método de cobrança desses direitos e encargos, a outra 

regulamentação aplicável à importação, incluindo as restrições e as formalidades, ou às medidas 

que afectem o comércio de serviços, com excepção das medidas que regem especificamente os 

contratos públicos abrangidos pelo presente Título.  

 

 

ARTIGO 140.º 

 

Proibição de compensações e de preferências nacionais 

 

Cada Parte assegurará que, no âmbito da qualificação e da selecção dos fornecedores, dos bens ou 

dos serviços, bem como da avaliação das propostas e da adjudicação dos contratos, as respectivas 

entidades se absterão de considerar, procurar obter ou impor qualquer compensação ou condições 

em matéria de preferência nacional, nomeadamente margens que permitam uma preferência em 

termos de preços. 

 

 

ARTIGO 141.º 

 

Regras de avaliação 

 

1. Sob reserva das condições definidas nos Apêndices 1 a 3 dos Anexos XI e XII, ao 

determinarem se um determinado contrato é abrangido pelo disposto no presente Título, as 

entidades não o poderão cindir nem utilizar qualquer outro método de avaliação com o objectivo de 

subtrair o contrato à aplicação do disposto no presente Título.  
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2.  Ao calcularem o valor do contrato, as entidades deverão ter em conta todas as formas de 

remuneração, incluindo eventuais prémios, honorários, comissões e juros, bem como o montante 

total máximo autorizado, incluindo as opções, previstos no contrato. 

 

3.  Caso a natureza do contrato não permita calcular previamente o seu valor exacto, as entidades 

em causa efectuarão uma estimativa desse valor com base em critérios objectivos. 

 

 

ARTIGO 142.º 

 

Transparência 

 

1. Cada Parte publicará prontamente todas as leis, regulamentos e decisões judiciais, bem como 

quaisquer procedimentos e decisões administrativas de aplicação geral, incluindo as cláusulas-tipo 

em matéria de contratos, no que respeita aos contratos públicos abrangidos pelo presente Título, nas 

publicações pertinentes referidas no Apêndice 2 do Anexo XIII, incluindo os meios electrónicos 

designados oficialmente. 

 

2. Cada Parte deverá ainda publicar prontamente, da mesma forma, todas as alterações a essas 

medidas. 

 

 

ARTIGO 143.º 

 

Processos de concurso 

 

1.  As entidades adjudicarão os seus contratos públicos através de concursos públicos ou 

limitados, de acordo com os respectivos procedimentos nacionais, em conformidade com o disposto 

no presente Título e de uma forma não-discriminatória. 
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2. Para efeitos do presente Título: 

 

a) Os concursos públicos são aqueles em que todos os fornecedores interessados podem 

apresentar uma proposta; 

 

b) Os concursos limitados são aqueles em que, em conformidade com o disposto no artigo 144.º 

e noutras disposições aplicáveis do presente Título, apenas os fornecedores que satisfazem os 

critérios de qualificação definidos pelas entidades são convidados a apresentar uma proposta. 

 

3.  No entanto, nos casos específicos e unicamente nas condições previstas no artigo 145.º, as 

entidades podem recorrer a um processo que não o concurso público ou limitado referido no n.º 1. 

Nesse caso, podem decidir não publicar um anúncio de concurso e consultar os fornecedores à sua 

escolha e negociar com um ou vários de entre eles as condições do contrato. 

 

4.  As entidades tratarão as propostas de forma confidencial. Em especial, não poderão facultar 

informações destinadas a ajudar determinados participantes a adaptar as suas propostas em relação 

ao nível das de outros participantes. 
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ARTIGO 144.º 

 

Concurso limitado 

 

1. No âmbito do concurso limitado, as entidades podem limitar o número de fornecedores 

qualificados por elas convidados a apresentar propostas, de uma forma compatível com o 

funcionamento eficaz do processo de concurso, desde que seleccionem o número máximo de 

fornecedores nacionais e de fornecedores da outra Parte e a selecção seja efectuada de uma forma 

equitativa e não-discriminatória, com base nos critérios indicados no anúncio de previsão do 

contrato ou na documentção do concurso. 

 

2. As entidades que mantenham listas permanentes de fornecedores qualificados poderão 

seleccionar os fornecedores que serão convidados a apresentar propostas de entre os que figuram 

nessas listas, nas condições definidas no n.º 7 do artigo 146.º. Qualquer selecção deverá oferecer 

oportunidades equitativas aos fornecedores que figuram nas listas. 

 

 

ARTIGO 145.º 

 

Outros processos 

 

1. Desde que o processo de concurso não seja utilizado para evitar o máximo de concorrência 

possível ou para proteger fornecedores nacionais, as entidades poderão adjudicar os contratos por 

processos que não o concurso público ou limitado, nas circunstâncias abaixo enunciadas e, se for 

caso disso, nas seguintes condições: 

 

a)  Quando não tiverem sido apresentadas propostas ou pedidos de participação adequados em 

resposta a um concurso anterior, desde que os requisitos do concurso inicial não tenham sido 

substancialmente alterados; 
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b)  Quando, por motivos técnicos ou artísticos ou atinentes à protecção de direitos exclusivos, o 

contrato apenas possa ser executado por um determinado fornecedor e não exista nenhuma 

alternativa ou substituto razoável;  

 

c)  Quando, por razões de extrema urgência resultantes de acontecimentos que a entidade não 

poderia prever, os bens ou serviços não possam ser obtidos a tempo mediante recurso a um 

concurso público ou limitado;  

 

d)  Quando se trate de entregas suplementares de bens ou de prestação de serviços adicionais 

efectuados pelo fornecedor inicial, nos casos em que uma mudança de fornecedor obrigaria a 

entidade a adquirir equipamento ou serviços que não satisfaçam os requisitos de 

permutabilidade com o equipamento, o software ou os serviços já existentes; 

 

e)  Quando uma entidade adquira protótipos ou um primeiro produto ou serviço desenvolvidos a 

seu pedido no âmbito ou para a execução de um determinado contrato de investigação, 

experimentação, estudo ou desenvolvimento original;  

 

f)  Quando, em consequência de circunstâncias imprevisíveis e a fim de completar os serviços 

descritos no caderno de encargos, se tornem necessários serviços adicionais que, embora não 

estando previstos no contrato inicial, se enquadrem nos objectivos do caderno de encargos do 

contrato inicial. No entanto, o valor total dos contratos adjudicados para a prestação de 

serviços de construção adicionais não poderá exceder 50% do montante do contrato principal; 

 

g)  No caso de novos serviços que consistam na repetição de serviços semelhantes, em relação 

aos quais a entidade tenha indicado, no anúncio relativo ao serviço inicial, que poderiam ser 

utilizados processos de concurso diversos que não o concurso público ou limitado para a 

adjudicação dos contratos relativos a esses novos serviços;  
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h)  No caso de contratos adjudicados ao vencedor de um concurso para trabalhos de concepção, 

desde que o concurso tenha sido organizado de forma compatível com os princípios 

enunciados no presente Título; caso um concurso tenha vários vencedores, todos deverão ser 

convidados a participar nas negociações; e 

 

i)  No caso da aquisição de mercadorias cotadas num mercado de matérias-primas ou de 

aquisições efectuadas em condições excepcionalmente favoráveis que apenas se verifiquem a 

muito curto prazo, no âmbito de vendas não habituais de produtos e não de aquisições 

correntes efectuadas junto de fornecedores normais. 

 

2. As Partes assegurarão que, sempre que, em função das circunstâncias enunciadas no n.º 1, as 

entidades necessitem de utilizar um processo que não o concurso público ou limitado, deverão 

conservar um registo ou elaborar um relatório escrito em que apresentem os motivos específicos 

para a adjudicação do contrato em conformidade com o disposto no n.º 1. 

 

 

ARTIGO 146.º 

 

Qualificação dos fornecedores 

 

1. As condições de participação em concursos devem limitar-se às condições essenciais para 

assegurar que o potencial fornecedor tem capacidade para satisfazer os requisitos do concurso e 

para executar o contrato em causa. 

 

2.  No processo de qualificação dos fornecedores, as entidades não discriminarão entre os 

fornecedores nacionais e os fornecedores da outra Parte. 
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3. As Partes não poderão colocar como condição à participação de um fornecedor num concurso 

que a esse fornecedor já tenha anteriormente sido adjudicado um ou mais contratos por uma 

entidade dessa Parte ou que o fornecedor já possua experiência de trabalho no território dessa Parte. 

 

4.  As entidades reconhecerão como fornecedores qualificados todos os fornecedores que 

satisfaçam as condições de participação previstas para um determinado contrato. As entidades 

basearão as suas decisões de qualificação unicamente nas condições de participação previamente 

especificadas no anúncio ou no processo do concurso.  

 

5.  Nenhuma disposição do presente Título obsta à exclusão de um fornecedor por motivos de 

falência, de prestação de falsas declarações ou de condenação por delito grave, tal como a 

participação em organizações criminosas. 

 

6. As entidades deverão comunicar prontamente aos fornecedores que tenham solicitado a 

qualificação a sua decisão quanto à sua qualificação ou não-qualificação. 

 

Listas permanentes de fornecedores qualificados 

 

7.  As entidades poderão elaborar listas permanentes de fornecedores qualificados desde que 

respeitem as seguintes regras: 

 

a) As entidades que elaboram as listas permanentes devem assegurar que os fornecedores 

possam, a qualquer momento, candidatar-se a uma qualificação; 

 

b) Os fornecedores que se tenham candidatado a uma qualificação serão notificados pelas 

entidades em causa da decisão tomada a esse respeito. 
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c) Os fornecedores que solicitem participar num determinado contrato previsto e que não 

figurem na lista permanente de fornecedores qualificados deverão ter a possibilidade de 

participar no concurso desde que apresentem certificados e outros meios de prova 

equivalentes aos exigidos aos fornecedores inscritos na lista. 

 

d) Se uma entidade que opera no sector dos serviços públicos utilizar um anúncio em que 

informa da existência de uma lista permanente como anúncio de concurso, tal como previsto 

no n.º 7 do artigo 147.º, os fornecedores que pretendam participar no referido concurso mas 

não figurem na lista permanente de fornecedores qualificados serão igualmente tomados em 

consideração, desde que haja tempo suficiente para completar o processo de qualificação; 

nesse caso, a entidade adjudicante iniciará imediatamente o processo de qualificação, não 

podendo utilizar o processo nem o período de tempo necessário para a qualificação dos 

fornecedores para excluir da lista de fornecedores os fornecedores da outra Parte. 

 

 

ARTIGO 147.º 

 

Publicação dos anúncios 

 

Disposições gerais 

 

1. As Partes assegurarão que as respectivas entidades divulguem eficazmente as oportunidades 

de concurso oferecidas pelos respectivos processos de contratação pública, comunicando aos 

fornecedores da outra Parte todas as informações necessárias para que neles possam participar. 
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2. Relativamente a todos os contratos abrangidos pelo presente Título, excepto nos casos 

previstos no n.º 3 do artigo 143.º e no artigo 145.º, as entidades deverão publicar previamente um 

anúncio convidando os fornecedores interessados a apresentarem propostas ou, se for caso disso, 

pedidos de participação nesse procedimento de contratação. 

 

3. Os anúncios de concurso devem incluir, pelo menos, as seguintes informações: 

 

a)  Nome, endereço, número de fax, endereço electrónico da entidade e, se for diferente, o 

endereço do serviço junto do qual podem ser obtidos todos os documentos relativos ao 

concurso; 

 

b)  O processo de concurso escolhido e a forma do contrato; 

 

c)  Uma descrição do objecto do concurso, bem como dos requisitos essenciais do contrato a 

satisfazer; 

 

d)  As condições que os fornecedores devem satisfazer para poderem participar no concurso; 

 

e)  Os prazos para a apresentação das propostas e, se for caso disso, outros prazos a respeitar; 

 

f)  Os principais critérios a utilizar para a adjudicação do contrato; e 

 

g) Se possível, as condições de pagamento e quaisquer outras condições. 
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Anúncio dos concursos programados 

 

4.  As Partes incentivarão as respectivas entidades a publicarem, o mais cedo possível, em cada 

exercício financeiro, um anúncio dos concursos programados contendo informações sobre os 

futuros concursos por elas previstos. Esse anúncio deverá incluir o objecto do concurso e a data 

prevista para a publicação do anúncio do concurso. 

 

5. As entidades que operam no sector dos serviços públicos podem utilizar um anúncio dos 

concursos programados como anúncio de concurso, desde que o anúncio contenha todas as 

informações disponíveis referidas no n.º 3 e convide expressamente os fornecedores interessados a 

manifestarem o seu interesse no contrato junto da entidade em questão. 

 

6. As entidades que tiverem utilizado um anúncio dos concursos programados como anúncio de 

concurso deverão posteriormente comunicar a todos os fornecedores que inicialmente tenham 

manifestado interesse em obter informações suplementares, pelo menos, as informações referidas 

no n.º 3, solicitando-lhes que confirmem o seu interesse com base nesses elementos.  

 

Anúncio relativo às listas permanentes de fornecedores qualificados 

 

7. As entidades que pretendam manter listas permanentes deverão, em conformidade com o 

disposto no n.º 2, publicar um anúncio que identifique a entidade e que indique o objectivo da lista 

permanente e a existência de regras que regem o seu funcionamento, incluindo os critérios de 

qualificação e de desqualificação, bem como a sua duração.  

 

8. Se a lista permanente tiver uma duração superior a três anos, o anúncio deve ser publicado 

anualmente. 
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9. As entidades que operam no sector dos serviços públicos poderão utilizar um anúncio relativo 

à existência de listas permanentes de fornecedores qualificados como anúncio de concurso. Nesse 

caso, deverão fornecer atempadamente as informações que permitam a todos os fornecedores, que 

tenham manifestado o seu interesse, determinar se têm interesse em participar no concurso. Essas 

informações deverão incluir as informações constantes do anúncio referido no n.º 3, na medida em 

que estejam disponíveis. As informações fornecidas a um fornecedor interessado deverão ser 

comunicadas de um modo não-discriminatório a todos os outros fornecedores interessados.  

 

Disposições comuns 

 

10. Todos os anúncios referidos no presente artigo deverão estar acessíveis durante todo o período 

de tempo fixado para a apresentação das propostas no que respeita ao contrato em questão.  

 

11. As entidades deverão publicar atempadamente os anúncios, através de meios que assegurem 

um acesso não-discriminatório e o mais amplo possível aos fornecedores interessados das Partes. 

Esses meios deverão ser acessíveis gratuitamente através de um único ponto de acesso especificado 

no Apêndice 2 do Anexo XIII. 

 

 

ARTIGO 148.º 

 

Documentação do concurso 

 

1. A documentação do concurso entregue aos fornecedores deverá contar todas as informações 

necessárias que lhes permitam apresentar propostas válidas.  

549 der Beilagen XXII. GP - Staatsvertrag - Portugiesischer Vertragstext (Normativer Teil)158 von 209



 
CE/CL/pt 159 

 

2.  Caso as entidades adjudicantes não facultarem um acesso directo e gratuito a toda a 

documentação do concurso e aos eventuais documentos anexos através de meios electrónicos, 

deverão disponibilizar prontamente a documentação do concurso aos fornecedores das Partes que o 

solicitem. 

 

3.  As entidades responderão prontamente a qualquer pedido razoável de informações pertinentes 

relativas ao concurso previsto, desde que a comunicação dessas informações não coloque esse 

fornecedor em situação de vantagem relativamente aos seus concorrentes. 

 

 

ARTIGO 149.º 

 

Especificações técnicas 

 

1.  As especificações técnicas devem ser definidas nos anúncios, na documentação do concurso 

ou na documentação complementar. 

 

2.  As Partes assegurarão que as especificações técnicas elaboradas, adoptadas ou aplicadas pelas 

respectivas entidades não tenham por objectivo ou efeito a criação de obstáculos desnecessários ao 

comércio entre as Partes.  

 

3.  As especificações técnicas prescritas pelas entidades deverão: 

 

a) Ser essencialmente definidas em termos de desempenho e de exigências funcionais e não em 

função da sua concepção ou características descritivas; e 
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b) Ser baseadas em normas internacionais, quando existam ou, na sua falta, em regulamentos 

técnicos nacionais 12, normas nacionais reconhecidas 13 ou códigos de construção.  

 

4.  O disposto no n.º 3 não é aplicável se as entidades em causa puderem demonstrar 

objectivamente que a utilização das especificações técnicas nele referidas seria ineficaz ou 

inadequada para a realização dos objectivos legítimos perseguidos. 

 

5. Em qualquer caso, as entidades devem examinar as propostas que, embora não sendo 

conformes às especificações técnicas, satisfaçam os respectivos requisitos essenciais e 

correspondam ao objectivo perseguido. Qualquer referência às especificações técnicas na 

documentação do concurso deve incluir uma menção do tipo "ou equivalente". 

 

6.  Não deverá ser exigida ou mencionada determinada marca ou nome comercial, patente, 

desenho ou tipo, origem específica, produtor ou fornecedor, a menos que não existam outros meios 

suficientemente precisos ou inteligíveis para descrever as características exigidas pelo contrato e 

que o processo do concurso contenha uma menção do tipo "ou equivalente".  

 

7. Incumbe ao proponente o ónus de provar que a sua proposta satisfaz os requisitos essenciais. 

                                                 
12  Para efeitos do presente Título, um regulamento técnico é um documento que define as 

características de um produto ou serviço ou os respectivos processos e métodos de produção, 
incluindo as disposições administrativas aplicáveis, cuja observância é obrigatória. Pode 
igualmente incluir ou dizer exclusivamente respeito a prescrições em matéria de terminologia, 
símbolos, embalagem, marcação ou rotulagem aplicáveis a um produto, serviço, processo ou 
método de produção. 

13  Para efeitos do presente Título, uma norma é um documento aprovado por um organismo 
reconhecido, que estabelece, para aplicação comum e repetida, regras, directrizes ou 
características referentes a produtos ou serviços ou respectivos processos e métodos de 
produção, cuja observância não é obrigatória. Pode igualmente incluir ou dizer 
exclusivamente respeito a prescrições em matéria de terminologia, símbolos, embalagem, 
marcação ou rotulagem aplicáveis a um produto, serviço, processo ou método de produção. 
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ARTIGO 150.º 

 

Prazos 

 

1. Todos os prazos fixados pelas entidades para a recepção das propostas e dos pedidos de 

participação deverão ser adequados para permitir aos fornecedores da outra Parte, bem como aos 

fornecedores nacionais, preparar e apresentar as suas propostas e, se for caso disso, os pedidos de 

participação ou de qualificação. Para a determinação desses prazos, as entidades terão em conta, de 

uma forma compatível com as suas próprias necessidades razoáveis, factores como a complexidade 

do concurso previsto e o tempo normalmente necessário para o envio das propostas a partir do 

estrangeiro ou de qualquer ponto do país.  

 

2. Cada Parte assegurará que as suas entidades tenham devidamente em conta os prazos de 

publicação ao fixarem a data-limite de recepção das propostas ou dos pedidos de participação ou de 

qualificação para a lista de fornecedores. 

 

3. Os prazos mínimos para a recepção das propostas serão especificados no Apêndice 3 do 

Anexo XIII. 

 

 

ARTIGO 151.º 

 

Negociações 

 

1.  As Partes poderão prever que as suas entidades procedam a negociações: 

 

a)  No contexto de contratos em relação aos quais tenham indicado a sua intenção de o fazer no 

anúncio de concurso; ou 
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b)  Quando da avaliação das propostas se afigure que nenhuma delas é manifestamente a mais 

vantajosa, de acordo com os critérios de avaliação específicos indicados no anúncio ou na 

documentação do concurso.  

 

2.  As negociações servirão fundamentalmente para identificar os pontos fortes e fracos das 

várias propostas. 

 

3.  No decurso das negociações, as entidades não poderão estabelecer qualquer discriminação 

entre os diversos proponentes. Deverão, nomeadamente, assegurar que: 

 

a)  A eventual eliminação de participantes se processe de acordo com os critérios indicados nos 

anúncios e na documentação do concurso; 

 

b)  Qualquer alteração dos critérios e dos requisitos técnicos seja comunicada por escrito a todos 

os outros participantes nas negociações; e 

 

c)  Todos os restantes participantes tenham a possibilidade de apresentar, dentro de um prazo 

definido de comum acordo, novas propostas ou propostas alteradas com base nos requisitos 

revistos e/ou quando as negociações forem concluídas. 

 

 

ARTIGO 152.º 

 

Apresentação, recepção e abertura das propostas 

 

1. As propostas e os pedidos de participação devem ser apresentados por escrito. 

 

2. As entidades receberão e procederão à abertura das propostas apresentadas pelos proponentes 

de acordo com procedimentos e condições que assegurem o respeito dos princípios da transparência 

e da não-discriminação.  
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ARTIGO 153.º 

 

Adjudicação dos contratos 

 

1.  Para que seja considerada tendo em vista uma adjudicação, qualquer proposta deverá, no 

momento da abertura das propostas, estar em conformidade com os requisitos essenciais 

especificados nos anúncios ou na documentação do concurso e ser apresentada por um fornecedor 

que preencha as condições de participação. 

 

2.  As entidades adjudicarão o contrato ao proponente que tenha apresentado quer a proposta de 

preço mais baixo, quer a proposta que, de acordo com os critérios de avaliação objectivos 

específicos precisados nos anúncios ou na documentação do concurso, se tenha concluído ser a mais 

vantajosa. 

 

 

ARTIGO 154.º 

 

Informações sobre a adjudicação do contrato 

 

1.  As Partes assegurarão que as respectivas entidades divulguem de forma efectiva os resultados 

dos procedimentos de contratação pública. 

 

2.  As entidades informarão de imediato os proponentes das decisões relativas à adjudicação do 

contrato e das características e vantagens comparativas da proposta escolhida. A pedido de qualquer 

proponente cuja proposta tenha sido excluída, as entidades comunicar-lhe-ão os motivos da 

exclusão da sua proposta. 

 

3.  As entidades podem decidir não divulgar determinadas informações relativas à adjudicação do 

contrato quando a sua divulgação possa obstar à aplicação da lei, ser de outro modo contrária ao 

interesse público, possa prejudicar os legítimos interesses comerciais dos fornecedores ou ser 

prejudicial à concorrência leal entre estes últimos.  
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ARTIGO 155.º 

 

Impugnação de propostas 

 

1.  As entidades apreciarão com imparcialidade e em tempo oportuno as eventuais reclamações 

dos fornecedores relativamente a alegadas violações ao disposto no presente Título no contexto da 

adjudicação de um contrato.  

 

2.  Cada Parte estabelecerá procedimentos não-discriminatórios, rápidos, transparentes e eficazes, 

que permitam aos fornecedores impugnar alegadas violações ao disposto no presente Título 

ocorridas no contexto de contratos em que tenham, ou tenham tido, um interesse. 

 

3. As impugnações serão apreciadas por um órgão de exame imparcial e independente. Os 

órgãos de exame que não sejam tribunais estarão sujeitos a controlo judicial ou adoptarão garantias 

processuais equivalentes às de um tribunal. 

 

4.  Os procedimentos de impugnação deverão prever: 

 

a)  Medidas provisórias rápidos para corrigir as violações ao disposto no presente Título e 

preservar as oportunidades comerciais. Essas medidas poderão ter por efeito a suspensão do 

processo de concurso. No entanto, os referidos procedimentos poderão prever a possibilidade 

de, ao decidir se essas medidas devem ser aplicadas, serem tidas em consideração as 

principais consequências negativas para os interesses envolvidos, incluindo o interesse 

público; e 

 

b)  Se for caso disso, medidas destinadas a corrigir a violação ao disposto no presente Título ou, 

na falta de tais medidas correctivas, uma compensação pelas perdas e danos sofridos, que 

poderá ser limitada aos custos de elaboração da proposta e da impugnação. 
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ARTIGO 156.º 

 

Tecnologias da informação 

 

1.  As Partes procurarão, na medida do possível, incentivar a utilização dos meios de 

comunicação electrónicos para permitir uma divulgação eficaz das informações relativas aos 

contratos públicos, nomeadamente no que se refere às oportunidades em matéria de contratos 

oferecidas por entidades, dentro do respeito pelos princípios da transparência e da não-

-discriminação.  

 

2.  A fim de melhorar o acesso aos mercados de contratos públicos, as Partes esforçar-se-ão por 

implantar um sistema de informação electrónico, cuja utilização será obrigatória para as respectivas 

entidades.  

 

3.  As Partes incentivarão a utilização dos meios electrónicos para a transmissão das propostas. 

 

 

ARTIGO 157.º 

 

Cooperação e assistência 

 

As Partes esforçar-se-ão por cooperar e prestar-se uma assistência técnica mútua através do 

desenvolvimento de programas de formação, com o objectivo de aprofundarem o conhecimento dos 

respectivos regimes e estatísticas em matéria de contratos públicos, facilitando assim o acesso aos 

respectivos mercados.  
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ARTIGO 158.º 

 

Relatórios estatísticos 

 

Se uma das Partes não assegurar um nível aceitável de cumprimento do disposto no n.º 11 do 

artigo 147.º, deverá recolher os dados e fornecer anualmente à outra Parte, mediante pedido desta 

última nesse sentido, as estatísticas relativas aos contratos abrangidos pelo presente Título. Esses 

relatórios deverão conter as informações previstas no Apêndice 4 do Anexo XIII.  

 

 

ARTIGO 159.º 

 

Alterações do âmbito das entidades abrangidas 

 

1.  Qualquer das Partes pode alterar o âmbito das suas entidades abrangidas a que se refere o 

presente Título, desde que: 

 

a)  Notifique a outra Parte dessa alteração; e 

 

b)  Conceda à outra Parte, no prazo de trinta dias a contar dessa notificação, ajustamentos 

compensatórios adequados ao âmbito das suas entidades abrangidas, por forma a manter este 

último a um nível comparável ao existente antes da alteração. 
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2.  Sem prejuízo do disposto na alínea b) do n.º 1, não serão concedidos ajustamentos 

compensatórios à outra Parte quando a alteração do âmbito das entidades abrangidas de uma das 

Partes no âmbito do presente Título disser respeito a: 

 

a)  Rectificações de natureza meramente formal e a alterações menores aos Anexos XI e XII;  

 

b)  Uma ou mais das entidades abrangidas sobre as quais o Estado deixou de exercer qualquer 

controlo ou influência em consequência de uma privatização ou liberalização. 

 

3.  Sempre que adequado, o Comité de Associação poderá decidir alterar o anexo em causa, de 

modo a ter em consideração a alteração notificada pela Parte em questão. 

 

 

ARTIGO 160.º 

 

Negociações futuras 

 

Se, no futuro, uma das Partes conceder a terceiros vantagens suplementares em matéria de acesso 

aos respectivos mercados de contratos públicos, que excedam o que ficou acordado no âmbito do 

presente Título, aceitará iniciar negociações com a outra Parte a fim de alargar essas vantagens à 

outra Parte, numa base recíproca, mediante decisão do Comité de Associação. 
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ARTIGO 161.º 

 

Excepções 

 

Desde que essas medidas não sejam aplicadas de um modo que constitua um meio de discriminação 

arbitrária ou injustificada entre as Partes ou uma restrição dissimulada ao comércio entre as Partes, 

nenhuma disposição do presente Título pode ser interpretada no sentido de impedir qualquer das 

Partes de adoptar ou manter medidas: 

 

a) Necessárias para proteger a moralidade, a ordem ou a segurança públicas; 

 

b) Necessárias para proteger a vida, a saúde ou a segurança das pessoas; 

 

c) Necessárias para proteger a vida e a saúde dos animais ou para a preservação das plantas; 

 

d) Necessárias para proteger a propriedade intelectual; ou 

 

e) Relacionadas com bens ou serviços de pessoas deficientes, de instituições de beneficência ou 

de trabalho penitenciário. 
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ARTIGO 162.º 

 

Reexame e aplicação 

 

Salvo acordo em contrário entre as Partes, o Comité de Associação procederá, de dois em dois anos, 

a um exame da aplicação do disposto no presente Título. O Comité de Associação analisará todas as 

questões decorrentes da aplicação do presente Título e adoptará as medidas adequadas no âmbito do 

exercício das suas funções. O Comité de Associação desempenhará, nomeadamente, as seguintes 

tarefas: 

 

a)  Coordenar os intercâmbios entre as Partes no que respeita ao desenvolvimento e implantação 

sistemas de tecnologias da informação no domínio dos contratos públicos;  

 

b)  Formular recomendações adequadas relativamente à cooperação entre as Partes; e 

 

c)  Adoptar decisões sempre que previsto ao abrigo do presente Título. 
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TÍTULO V 

 

PAGAMENTOS CORRENTES E MOVIMENTOS DE CAPITAIS 

 

 

ARTIGO 163.º 

 

Objectivo e âmbito de aplicação 

 

1. As Partes procurarão assegurar a liberalização dos pagamentos correntes e dos movimentos de 

capitais, em conformidade com os compromissos por elas assumidos no âmbito das instituições 

financeiras internacionais e tendo devidamente em consideração a estabilidade monetária das 

Partes. 

 

2. O presente Título é aplicável a todos os pagamentos correntes e movimentos de capitais 

efectuados entre as Partes. 

 

 

ARTIGO 164.º 

 

Balança de transacções correntes 

 

As Partes autorizarão, numa moeda livremente convertível e em conformidade com o disposto nos 

Estatutos do Fundo Monetário Internacional, todos os pagamentos e transferências da balança de 

transações correntes efectuados entre as Partes. 
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ARTIGO 165.º 

 

Balança de capitais 

 

No que respeita aos movimentos de capitais da balança de pagamentos, as Partes assegurarão, a 

partir da entrada em vigor do presente Acordo, a livre circulação de capitais respeitantes a 

investimentos directos efectuados em conformidade com a legislação do país de acolhimento e a 

investimentos efectuados em conformidade com o disposto no Título III da presente Parte, assim 

como a liquidação ou o repatriamento desses capitais e de quaisquer lucros deles resultantes. 

 

 

ARTIGO 166.º 

 

Excepções e medidas de salvaguarda 

 

1. Quando, em circunstâncias excepcionais, os pagamentos e os movimentos de capitais entre as 

Partes causarem ou ameaçarem causar graves dificuldades à aplicação da política monetária ou 

cambial de uma das Partes, esta poderá adoptar, por um período não superior a um ano, as medidas 

de salvaguarda relativas aos movimentos de capitais que se mostrem estritamente necessárias. A 

aplicação dessas medidas de salvaguarda poderá ser prorrogada mediante a sua reintrodução formal. 

 

2.  A Parte que adoptar as medidas de salvaguarda deverá informar de imediato a outra Parte e 

apresentar-lhe, o mais rapidamente possível, um calendário para a sua eliminação. 
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ARTIGO 167.º 

 

Disposições finais 

 

1.  No que respeita ao presente Título, as Partes confirmam os respectivos direitos e obrigações 

por força de outros acordos bilaterais ou multilaterais em que sejam partes. 

 

2.  As Partes consultar-se-ão a fim de facilitarem os movimentos de capitais entre elas e 

promoverem assim os objectivos do presente Acordo. 
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TÍTULO VI 

 

DIREITOS DE PROPRIEDADE INTELECTUAL 

 

 

ARTIGO 168.º 

 

Objectivo 

 

As Partes deverão assegurar uma protecção efectiva e adequada dos direitos de propriedade 

intelectual, em conformidade com as normas internacionais mais rigorosas, e adoptar meios eficazes 

para fazer respeitar esses direitos previstos nos tratados internacionais. 

 

 

ARTIGO 169.º 

 

Âmbito 

 

Para efeitos do presente Acordo, a noção de direitos de propriedade intelectual, inclui os direitos de 

autor (incluindo os direitos de autor sobre programas informáticos e bases de dados) e os direitos 

conexos, os direitos sobre patentes, desenhos industriais, indicações geográficas, incluindo as 

denominações de origem, as marcas comerciais, as topografias de circuitos integrados, bem como a 

protecção das informações confidenciais e a defesa contra a concorrência desleal, na acepção que 

lhe é dada pelo artigo 10.º-A da Convenção de Paris para a Protecção da Propriedade Industrial 

(Acto de Estocolmo de 1967).  
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ARTIGO 170.º 

 

Protecção dos direitos de propriedade intelectual 

 

A fim de assegurar a consecução dos objectivos enunciados no artigo 168.º, as Partes: 

 

a) Continuarão a assegurar o cumprimento efectivo e adequado das obrigações decorrentes das 

seguintes convenções: 

 

i) Acordo sobre os Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados com o 

Comércio, Anexo 1C do Acordo que cria a Organização Mundial do Comércio 

("Acordo TRIPs") 

 

ii) Convenção de Paris para a Protecção da Propriedade Industrial (Acto de 

Estocolmo, 1967); 

 

iii) Convenção de Berna para a Protecção das Obras Literárias e Artísticas (Acto de 

Paris, 1971); 

 

iv) Convenção de Roma para a Protecção dos Artistas, Intérpretes ou Executantes, dos 

Produtores de Fonogramas e dos Organismos de Radiodifusão (Roma, 1961); e 

 

v) Convenção Internacional para a Protecção das Obtenções Vegetais de 1978 

("Convenção UPOV de 1978 ") ou a Convenção Internacional para a Protecção das 

Obtenções Vegetais de 1991 ("Convenção UPOV de 1991"); 
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b) Até 1 de Janeiro de 2007, aderirão e assegurarão o cumprimento efectivo e adequado das 

obrigações decorrentes das seguintes convenções multilaterais: 

 

i) Acordo de Nice relativo à Classificação Internacional de Produtos e Serviços para 

efeitos do Registo de Marcas (Acto de Genebra de 1977, alterado em 1979); 

 

ii) Tratado sobre os Direitos de Autor da Organização Mundial da Propriedade Intelectual 

(Genebra, 1996); 

 

iii) Tratado sobre Prestações e Fonogramas da Organização Mundial da Propriedade 

Intelectual (Genebra, 1996); 

 

iv) Tratado de Cooperação em matéria de Patentes (Washington 1970, alterado em 1979 e 

em 1984); e 

 

v) Acordo de Estrasburgo sobre a Classificação Internacional das Patentes (Estrasburgo, 

1971, alterado em 1979) 

 

c)  Até 1 de Janeiro de 2009, aderirão e assegurarão o cumprimento efectivo e adequado das 

obrigações decorrentes das seguintes convenções multilaterais: 

 

i) Convenção para a Protecção de Produtores de Fonogramas contra as Cópias não 

Autorizadas dos Respectivos Fonogramas (Genebra 1971); 

 

ii)  Acordo de Locarno que estabelece uma Classificação Internacional para os Desenhos e 

Modelos Industriais (União de Locarno, 1968, alterado em 1979); 
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iii)  Tratado de Budapeste sobre o Reconhecimento Internacional do Depósito de 

Microrganismos para efeitos de Procedimento em Matéria de Patentes (1977, alterado 

em 1980); e 

 

iv)  Tratado sobre o Direito das Marcas (Genebra, 1994); 

 

d)  Envidarão todos os esforços no sentido de ratificarem e assegurarem, o mais rapidamente 

possível, o cumprimento efectivo e adequado das obrigações decorrentes das seguintes 

convenções multilaterais: 

 

i) Protocolo relativo ao Acordo de Madrid sobre o Registo Internacional de Marcas 

(1989); 

 

ii) Acordo de Madrid sobre o Registo Internacional de Marcas (Acto de Estocolmo 

de 1967, alterado em 1979); e 

 

iii) Acordo de Viena que estabelece uma Classificação Internacional dos Elementos 

Figurativos das Marcas (Viena 1973, alterado em 1985). 

 

 

ARTIGO 171.º 

 

Reexame 

 

As Partes manifestam o seu empenho em respeitarem as obrigações decorrentes das convenções 

multilaterais supramencionadas. O Conselho de Associação pode decidir incluir no artigo 170.º 

outras convenções multilaterais neste domínio. 
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TÍTULO VII 

 

CONCORRÊNCIA 

 

 

ARTIGO 172.º 

 

Objectivos 

 

1.  As Partes comprometem-se a aplicar a respectiva legislação da concorrência em conformidade 

com o disposto na presente Parte do Acordo, de forma a evitar que as vantagens decorrentes do 

processo de liberalização das trocas comerciais de mercadorias e de serviços possam ser limitadas 

ou anuladas por condutas empresariais anticoncorrenciais. Para o efeito, as Partes acordam em 

assegurar a cooperação e a coordenação entre as respectivas autoridades competentes em matéria de 

concorrência, ao abrigo do disposto no presente Título. 

 

2. A fim de prevenir distorções ou restrições da concorrência que possam afectar o comércio de 

mercadorias ou de serviços entre as Partes, será prestada especial atenção aos Acordos e práticas 

concertadas anticoncorrenciais, bem como aos comportamentos abusivos resultantes de posições 

dominantes, individuais ou colectivas. 

 

3. As Partes acordam em promover a cooperação e a coordenação entre as respectivas 

autoridades no que respeita à aplicação da legislação da concorrência. Essa cooperação incluirá 

notificações, consultas, intercâmbio de informações não confidenciais, bem como prestação de 

assistência técnica. As Partes reconhecem a importância de respeitarem os princípios em matéria de 

concorrência aceites por ambas no âmbito das instâncias multilaterais, designadamente a OMC. 
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ARTIGO 173.º 

 

Definições 

 

Para efeitos do presente Título, entende-se por: 

 

1) "Legislação da concorrência": 

 

a) Relativamente à Comunidade, os artigos 81.º, 82.º e 86.º do Tratado que institui a 

Comunidade Europeia, o Regulamento (CEE) n° 4064/89 e os respectivos regulamentos 

de aplicação ou alterações; 

 

b) Relativamente ao Chile, o Decreto Ley n° 211 de 1973 e a Ley n.º 19610 de 1999 e os 

respectivos regulamentos de aplicação ou alterações; e 

 

c) Quaisquer alterações que venham a ser introduzidas na legislação acima referida após a 

entrada em vigor do presente Acordo; 

 

2) "Autoridade da concorrência": 

 

a) Relativamente à Comunidade, a Comissão das Comunidades Europeias; e 

 

b) Relativamente ao Chile, a Fiscalía Nacional Económica e a Comisión Resolutiva. 

 

3) "Actividades de aplicação da legislação", qualquer aplicação da legislação da concorrência, 

através de um inquérito ou um processo conduzido pela autoridade da concorrência de uma 

das Partes, de que possa resultar a imposição de sanções ou medidas correctivas. 
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ARTIGO 174.º 

 

Notificações 

 

1. As autoridades da concorrência notificarão às autoridades da concorrência da outra Parte 

todas as actividades de aplicação da legislação se as mesmas: 

 

a) Forem susceptíveis de afectar substancialmente interesses importantes da outra Parte; 

 

b) Disserem respeito a restrições da concorrência susceptíveis de afectar, directa e 

substancialmente, o território da outra Parte; ou 

 

c) Disserem respeito a práticas anticoncorrenciais ocorridas principalmente no território da outra 

Parte. 

 

2.  Desde que não seja contrária à legislação da concorrência das Partes e não afecte qualquer 

inquérito em curso, essa notificação deve ser efectuada na fase inicial do processo. As observações 

recebidas podem ser tomadas em consideração pela autoridade da concorrência da outra Parte 

aquando da tomada de decisões. 

 

3.  As notificações previstas no n.º 1 deverão ser suficientemente pormenorizadas para permitir 

uma avaliação em função dos interesses da outra Parte. 

 

4.  As Partes comprometem-se a envidar todos os esforços para assegurarem que as notificações 

serão efectuadas nas condições acima enunciadas, tendo em conta os recursos administrativos 

disponíveis. 
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ARTIGO 175.º 

 

Coordenação das actividades de aplicação da legislação 

 

Uma autoridade da concorrência de uma das Partes poderá notificar a autoridade da concorrência da 

outra Parte da sua vontade de coordenar as suas actividades de aplicação da legislação relativamente 

a um caso específico. Essa coordenação não impedirá as Partes de tomarem decisões autónomas. 

 

 

ARTIGO 176.º 

 

Realização de consultas quando interesses importantes de uma das Partes 

forem afectados de forma negativa no território da outra Parte 

 

1.  Em conformidade com a respectiva legislação, no decurso das suas actividades de aplicação 

da legislação, as Partes deverão ter devidamente em conta os interesses importantes da outra Parte. 

Quando uma autoridade da concorrência de uma das Partes considerar que um inquérito ou processo 

conduzido pela autoridade da concorrência da outra Parte é susceptível de afectar negativamente os 

seus interesses importantes, poderá transmitir à outra autoridade da concorrência as suas 

observações sobre o assunto ou solicitar a realização de consultas com essa autoridade. Sem 

prejuízo da prossecução de qualquer acção em conformidade com a sua legislação da concorrência e 

da sua total liberdade quanto à decisão final, a autoridade da concorrência requerida deverá mostrar 

boa receptividade em relação a todas as observações formuladas pela autoridade da concorrência 

requerente.  
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2.  Se uma autoridade da concorrência de qualquer das Partes considerar que os interesses dessa 

Parte estão a ser substancial e negativamente afectados por práticas anticoncorrenciais, 

independentemente da origem destas, pelas quais foram ou são responsáveis uma ou mais empresas 

estabelecidas na outra Parte, poderá solicitar a realização de consultas com a autoridade da 

concorrência dessa Parte. A realização dessas consultas não prejudica a total liberdade da 

autoridade da concorrência em questão quanto à decisão final. A autoridade da concorrência 

consultada poderá adoptar as medidas correctivas que considere adequadas ao abrigo da respectiva 

legislação da concorrência, em conformidade com o seu direito interno e sem prejuízo do seu poder 

discricionário absoluto em matéria de aplicação da lei.  

 

 

ARTIGO 177.º 

 

Intercâmbio de informações e confidencialidade 

 

1.  A fim de facilitar a aplicação efectiva das respectivas legislações da concorrência, as 

autoridades da concorrência poderão proceder ao intercâmbio de informações não confidenciais. 

 

2.  A fim de aumentar a transparência e sem prejuízo das normas de confidencialidade aplicáveis 

em cada uma das Partes, as Partes comprometem-se a proceder ao intercâmbio de informações 

sobre as sanções e medidas correctivas aplicadas sempre que, segundo a autoridade da concorrência 

em causa, sejam afectados consideravelmente interesses importantes da outra Parte, e a comunicar, 

sempre que seja solicitado pela autoridade da concorrência da outra Parte, os motivos que justificam 

a adopção dessas medidas. 
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3.  Cada Parte transmitirá anualmente à outra Parte informações sobre os auxílios estatais 

concedidos, nomeadamente o seu montante global, e, se possível, a discriminação por sectores. 

Cada Parte poderá solicitar informações sobre casos concretos que afectem as trocas comerciais 

entre as Partes. A Parte requerida envidará todos os esforços para fornecer todas as informações que 

não sejam confidenciais. 

 

4. Todas as informações assim comunicadas estarão sujeitas às normas de confidencialidade 

aplicáveis em cada uma das Partes. As informações confidenciais cuja divulgação seja 

expressamente proibida ou possa afectar negativamente os interesses das Partes não poderão ser 

fornecidas sem o consentimento expresso da fonte de informação. 

 

5.  As autoridades da concorrência deverão assegurar a confidencialidade de quaisquer 

informações que lhe sejam fornecidas com carácter confidencial por outras autoridades da 

concorrência e deverão rejeitar qualquer pedido de divulgação dessas informações por uma terceira 

parte que não esteja autorizada pela autoridade da concorrência que forneceu a informação. 

 

6.  Quando a legislação de uma das Partes o preveja expressamente, podem ser fornecidas 

informações confidenciais aos respectivos tribunais, desde que estes se comprometam a manter a 

sua confidencialidade.  

 

 

ARTIGO 178.º 

 

Assistência técnica 

 

As Partes prestar-se-ão assistência técnica mútua a fim de tirarem partido das respectivas 

experiências e reforçarem a aplicação das respectivas legislações e políticas no domínio da 

concorrência. 
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ARTIGO 179.º 

 

Empresas públicas e empresas que beneficiam de direitos especiais ou 

exclusivos, incluindo os monopólios designados 

 

1. Nenhuma disposição do presente Título impede as Partes de designarem ou manterem 

monopólios públicos ou privados, em conformidade com a respectiva legislação.  

 

2. No que respeita às empresas públicas e às empresas que beneficiem de direitos especiais ou 

exclusivos, o Comité de Associação assegurará que, a partir da entrada em vigor do presente 

Acordo, não seja adoptada ou mantida qualquer medida susceptível de distorcer as trocas 

comerciais de mercadorias e de serviços entre as Partes de forma contrária aos interesses das Partes, 

e que essas empresas estarão sujeitas às normas da concorrência, desde que a aplicação dessa 

normas não impeça o desempenho, de direito ou de facto, das funções específicas conferidas a essas 

empresas.  

 

 

ARTIGO 180.º 

 

Resolução de litígios 

 

Nenhuma das Partes poderá recorrer ao mecanismo de resolução de litígios previsto no presente 

Acordo para resolver questões que digam respeito ao disposto no presente Título. 
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TÍTULO VIII 

 

RESOLUÇÃO DE LITÍGIOS 

 

 

CAPÍTULO I 

 

OBJECTIVO E ÂMBITO 

 

 

ARTIGO 181.º 

 

Objectivo 

 

O presente Título tem por objectivo prevenir e resolver os litígios entre as Partes relativamente à 

aplicação de boa fé da presente Parte do Acordo e chegar a uma resolução mutuamente satisfatória 

de qualquer questão que possa afectar o seu funcionamento. 

 

 

ARTIGO 182.º 

 

Âmbito 

 

Salvo disposição expressa em contrário, o disposto no presente Título é aplicável a todas as 

questões decorrentes da interpretação e aplicação da presente Parte do Acordo. 

549 der Beilagen XXII. GP - Staatsvertrag - Portugiesischer Vertragstext (Normativer Teil)184 von 209



 
CE/CL/pt 185 

 

CAPÍTULO II 

 

PREVENÇÃO DE LITÍGIOS 

 

 

ARTIGO 183.º 

 

Consultas 

 

1.  As Partes esforçar-se-ão sempre chegar a acordo quanto à interpretação e à aplicação do 

disposto na presente Parte do Acordo e envidarão todos os esforços, através da cooperação e da 

realização de consultas, para prevenirem e solucionarem eventuais litígios entre si e para chegarem 

a soluções mutuamente satisfatórias relativamente a qualquer questão que possa afectar o 

funcionamento do Acordo. 

 

2.  As Partes podem solicitar a realização de consultas no âmbito do Comité de Associação 

relativamente a qualquer medida, proposta ou em vigor, ou a qualquer questão relacionada com a 

aplicação ou a interpretação da presente Parte do Acordo ou ainda a qualquer outra questão que 

considerem que possa afectar o seu funcionamento. Para efeitos do presente Título, considera-se 

que a expressão "medida" abrange igualmente uma prática. No pedido de realização de consultas, a 

Parte requerente deverá indicar a medida ou a questão contestadas e precisar as disposições do 

Acordo que considera aplicáveis.  

 

3.  O Conselho de Associação deverá reunir-se no prazo de trinta dias a contar da data de 

apresentação do pedido. Logo após o início das consultas, as Partes fornecerão informações que 

permitam analisar o modo como a medida ou qualquer outra questão pode afectar o funcionamento 

e a aplicação do disposto na presente Parte do Acordo, devendo tratar de forma confidencial todas 

as informações trocadas no âmbito das consultas. O Conselho de Associação procurará resolver 

rapidamente o litígio através de uma decisão. Essa decisão deverá especificar as medidas que a 

Parte em causa deverá adoptar, bem como o prazo para a sua adopção. 
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CAPÍTULO III 

 

PROCEDIMENTO DE RESOLUÇÃO DE LITÍGIOS 

 

 

ARTIGO 184.º 

 

Início do procedimento 

 

1. As Partes esforçar-se-ão sempre chegar a um acordo mutuamente satisfatório sobre o litígio. 

 

2.  Se uma das Partes considerar que uma medida aplicada pela outra Parte viola uma obrigação 

por força do disposto no artigo 182.º e se essa questão não for solucionada no prazo de 15 dias a 

contar da data da reunião do Comité de Associação, realizada em conformidade com o disposto no 

n.º 3 do artigo 183.º, ou no prazo de 45 dias a contar da apresentação do pedido de realização de 

consultas no âmbito do Comité de Associação, consoante a data que for anterior, poderá solicitar 

por escrito a constituição de um painel de arbitragem.  

 

3. A Parte requerente deverá indicar no pedido a medida que considera violar o disposto na 

presente Parte do Acordo, assim como as disposições do Acordo que considera aplicáveis, 

transmitindo o pedido à outra Parte e ao Comité de Associação. 

549 der Beilagen XXII. GP - Staatsvertrag - Portugiesischer Vertragstext (Normativer Teil)186 von 209



 
CE/CL/pt 187 

 

ARTIGO 185.º 

 

Nomeação dos árbitros 

 

1. Os painéis de arbitragem serão compostos por três árbitros. 

 

2.  O mais tardar seis meses a contar da entrada em vigor do presente Acordo, o Comité de 

Associação elaborará uma lista com, pelo menos, 15 pessoas que estejam dispostas e aptas a 

desempenhar a função de árbitros, um terço das quais não poderão ser nacionais de nenhuma das 

Partes e serão designadas para presidir aos painéis de arbitragem. O Comité de Associação velará 

por que essa lista contenha sempre 15 pessoas. Essas pessoas deverão possuir conhecimentos 

especializados ou experiência nos domínios do direito, do comércio internacional ou de outros 

assuntos relacionados com a presente parte do Acordo ou na resolução de litígios decorrentes de 

acordos comerciais internacionais, ser independentes, agir a título pessoal, não estar ligados nem 

aceitar instruções de nenhuma das Partes nem de qualquer organização e respeitar o Código de 

Conduta que figura no Anexo XVI. Essa lista poderá ser alterada de três em três anos.  

 

3. No prazo de três dias a contar da data do pedido de constituição do painel de arbitragem, o 

presidente do Comité de Associação escolherá, por sorteio, os três árbitros a partir da lista referida 

no n.º 2, um de entre as pessoas propostas pela Parte requerente ao Comité de Associação, um de 

entre as pessoas propostas pela Parte requerida, sendo o presidente do painel escolhido de entre as 

pessoas identificadas para o efeito em conformidade com o disposto no n.º 2. 
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4. A data de constituição do painel de arbitragem será a data em que os três árbitros forem 

seleccionados por sorteio. 

 

5. Se uma das Partes considerar que um dos árbitros não satisfaz os requisitos previstos no 

Código de Conduta, as Partes procederão a consultas, podendo, se assim o acordarem, substituí-lo 

por um novo árbitro seleccionado em conformidade com o disposto no n.º 6. 

 

6. Em caso de impedimento, renúncia ou substituição de um árbitro, o seu substituto deverá ser 

seleccionado no prazo de três dias, de acordo com o procedimento seguido para a selecção desse 

árbitro. Nesse caso, os prazos aplicáveis ao procedimento do painel de arbitragem serão suspensos 

entre a data do impedimento, renúncia ou substituição desse árbitro e a data da selecção do seu 

substituto. 

 

 

ARTIGO 186.º 

 

Informações e assessoria técnica 

 

A pedido de uma das Partes ou por sua própria iniciativa, o painel de arbitragem pode procurar 

obter informações e assessoria técnica junto de pessoas ou organismos que considere adequados. 

Quaisquer informações assim obtidas deverão ser comunicadas às Partes para que estas formulem 

as suas observações. 
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ARTIGO 187.º 

 

Decisão do painel de arbitragem 

 

1.  Em princípio, o painel de arbitragem comunicará a sua decisão com os resultados e as 

conclusões às Partes e ao Comité de Associação, o mais tardar, três meses a contar da data da sua 

constituição. Essa decisão não deve, em caso algum, ser comunicada num prazo superior a cinco 

meses a contar dessa data. O painel de arbitragem baseará a sua decisão nas observações e 

comunicações apresentadas pelas Partes, assim como em quaisquer informações que tenha recebido 

em conformidade com o disposto no artigo 186.º. A decisão do painel de arbitragem é definitiva e 

tornada pública. 

 

2. A decisão do painel apresentará as suas conclusões quanto à matéria de facto, a aplicação das 

disposições pertinentes do presente Acordo, bem como a fundamentação subjacente aos resultados e 

conclusões nela enunciados. 

 

3. Os painéis de arbitragem interpretarão as disposições do presente Acordo em conformidade 

com as regras habituais em matéria de interpretação do direito internacional público, tendo 

devidamente em conta o facto de as Partes deverem aplicar o presente Acordo de boa fé e cumprir 

todas as suas obrigações.  

 

4. Se uma das Partes sustentar que uma medida da outra Parte é incompatível com o disposto na 

presente Parte do Acordo, incumbe-lhe provar a existência dessa incompatibilidade. A Parte que 

afirme que uma medida é objecto de uma excepção em conformidade com a presente Parte do 

Acordo terá o ónus de provar que essa excepção é aplicável. 
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5. Em casos de urgência, incluindo os relativos a produtos perecíveis, o painel de arbitragem 

envidará todos os esforços para comunicar a sua decisão às Partes no prazo de 75 dias a contar da 

data da sua constituição. Essa decisão não pode, em caso algum, ser comunicada num prazo 

superior a quatro meses a contar dessa data. O painel de arbitragem poderá proferir uma decisão 

preliminar quanto ao carácter de urgência de um determinado caso. 

 

6. Todas as decisões do painel de arbitragem, incluindo a aprovação das decisões e de quaisquer 

decisões preliminares, devem ser aprovadas por maioria de votos. 

 

7. A Parte requerente poderá, com o acordo da Parte requerida, retirar a sua queixa a qualquer 

momento antes da comunicação da decisão às Partes e ao Comité de Associação. A retirada da 

queixa não prejudica o seu direito de poder posteriormente apresentar uma nova queixa relativa à 

mesma questão.  

 

8. O painel de arbitragem pode, a pedido da Parte requerente e com o acordo da Parte requerida, 

suspender os seus trabalhos em qualquer momento por um período não superior a doze meses. Caso 

o painel suspenda os seus trabalhos, os prazos previstos nos n.ºs 1 e 5 serão prorrogados pelo 

período de tempo correspondente à suspensão dos trabalhos. Se os trabalhos forem suspensos por 

um período superior a doze meses, o poder para a constituição do painel caducará, sem prejuízo do 

direito de posteriormente a Parte requerente poder solicitar a constituição de um novo painel de 

arbitragem para analisar a mesma questão. 
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ARTIGO 188.º 

 

Cumprimento 

 

1. As Partes são obrigadas a adoptar as medidas necessárias para darem cumprimento às 

decisões dos painéis de arbitragem. 

 

2. As Partes esforçar-se-ão por chegar a acordo quanto às medidas específicas necessárias para 

darem cumprimento às referidas decisões. 

 

3. No prazo de trinta dias a contar da comunicação da decisão às Partes e ao Comité de 

Associação, a Parte requerida deverá notificar à outra Parte: 

 

a) As medidas específicas necessárias ao cumprimento da decisão;  

 

b) O prazo razoável para o fazer; e 

 

c) Uma proposta concreta de compensação temporária, até à aplicação integral das medidas 

específicas necessárias para o cumprimento da decisão. 

 

4. Em caso de desacordo entre as Partes quanto ao conteúdo dessa notificação, a Parte 

requerente poderá solicitar ao painel de arbitragem inicial que se pronuncie sobre a conformidade 

das medidas propostas, referidas na alínea a) do n.º 3, com o disposto na presente Parte do Acordo, 

bem como sobre a duração do prazo fixado e se a proposta de compensação é manifestamente 

desproporcionada. O painel deve pronunciar-se no prazo de 45 dias a contar da data de apresentação 

do pedido. 
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5. A Parte em questão notificará à outra Parte e ao Comité de Associação as medidas de 

execução adoptadas a fim de pôr termo à violação das suas obrigações por força da presente Parte 

do Acordo, antes do final do prazo razoável acordado entre as Partes ou fixado em conformidade 

com o disposto no n.º 4. Na sequência dessa notificação e caso essas medidas não sejam idênticas às 

que o painel de arbitragem, deliberando em conformidade com o n.º 4, havia considerado conformes 

ao disposto na presente Parte do Acordo, a outra Parte poderá solicitar ao painel de arbitragem 

inicial que se pronuncie sobre a conformidade das medidas com o disposto na presente Parte do 

Acordo. A decisão do painel de arbitragem deve ser proferida no prazo de 45 dias a contar da data 

da apresentação do pedido. 

 

6. Caso a Parte em causa não notifique as medidas de execução adoptadas antes do termo do 

prazo razoável ou o painel de arbitragem considere que as medidas de execução por ele notificadas 

são incompatíveis com as suas obrigações por força da presente Parte do Acordo, a Parte requerente 

poderá, caso não se chegue a acordo quanto a uma compensação, suspender a aplicação de 

vantagens concedidas por força da presente Parte do Acordo relativamente a um nível equivalente 

ao nível de anulação ou de redução das vantagens provocado pela medida que se verificou violar o 

disposto na presente Parte do Acordo. 

 

7.  Ao considerar as vantagens a suspender, a Parte requerente procurará suspender em primeiro 

lugar vantagens concedidas por força do disposto no mesmo Título ou Títulos que tenham sido 

afectadas pela medida que o painel de arbitragem considerou violar o disposto na presente parte do 

Acordo. A Parte requerente que considere impossível ou ineficaz suspender vantagens no que 

respeita ao mesmo Título ou Títulos poderá suspender vantagens concedidas por força de outros 

Títulos, desde que apresente uma justificação por escrito. Aquando da selecção das vantagens a 

suspender, serão prioritariamente escolhidas as que menos perturbem o funcionamento do presente 

Acordo. 
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8. A Parte requerente notificará à outra Parte e ao Comité de Associação as vantagens que 

tenciona suspender. No prazo de cinco dias a contar dessa notificação, a outra Parte poderá solicitar 

ao painel de arbitragem inicial que determine se as vantagens que a Parte requerente tenciona 

suspender são equivalentes ao nível de anulação ou de redução das vantagens provocado pela 

medida que se verificou violar o disposto na presente Parte do Acordo e se a suspensão proposta é 

conforme ao disposto no n.º 7. A decisão do painel de arbitragem deve ser proferida no prazo de 45 

dias a contar da data de apresentação do pedido. As vantagens não poderão ser suspensas antes de o 

painel de arbitragem ter proferido a sua decisão. 

 

9.  A suspensão das vantagens será temporária e só poderá ser aplicada pela Parte requerente até 

que a medida que se verificou violar o disposto na presente Parte do Acordo tenha sido retirada ou 

alterada de modo a ficar conforme ao disposto na presente Parte do Acordo ou que as Partes tenham 

chegado a Acordo quanto à resolução do litígio. 

 

10. A pedido de qualquer das Partes, o painel de arbitragem inicial pronunciar-se-á sobre a 

conformidade com o disposto na presente Parte do Acordo de quaisquer medidas de execução 

adoptadas após a suspensão das vantagens e, em função dessa decisão, decidirá se a suspensão das 

vantagens deve ser abolida ou alterada. A decisão do painel de arbitragem deve ser proferida no 

prazo de 45 dias a contar da data do pedido. 

 

11. As decisões previstas no presente artigo são definitivas e vinculativas. Devem ser transmitidas 

ao Comité de Associação e tornadas públicas. 
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CAPÍTULO IV 

 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 

ARTIGO 189.º 

 

Disposições gerais 

 

1.  Qualquer prazo referido no presente Título poderá ser alterado por acordo mútuo entre as 

Partes. 

 

2. Salvo acordo em contrário entre as Partes, o procedimento do painel de arbitragem será regido 

pelo Modelo de Regras Processuais que figura no Anexo XV. Sempre que o considere necessário, o 

Comité de Associação poderá, através de uma decisão, alterar o Modelo de Regras Processuais e o 

Código de Conduta que figuram no Anexo XVI. 

 

3. As audiências dos painéis de arbitragem não serão públicas, salvo decisão em contrário das 

Partes. 
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4.a) Se uma das Partes pretender obter reparação pela violação de uma obrigação decorrente do 

Acordo que institui a OMC, poderá recorrer às regras e procedimentos previstos no referido 

Acordo, os quais serão aplicáveis não obstante o disposto no presente Acordo. 

 

b) Se uma das Partes pretender obter reparação pela violação de uma obrigação decorrente do 

disposto na presente Parte do Acordo, deverá recorrer às normas e procedimentos previstos no 

presente Título. 

 

c) Salvo decisão em contrário das Partes, se uma das Partes pretender obter reparação pela 

violação de uma obrigação decorrente do disposto na presente Parte do Acordo que seja 

substantivamente equivalente a uma obrigação no âmbito da OMC, poderá recorrer às regras e 

procedimentos previstos no Acordo que institui a OMC, os quais serão aplicáveis não 

obstante o disposto no presente Acordo. 

 

d) Uma vez iniciado o procedimento de resolução de litígios, deverá ser utilizada exclusivamente 

a instância seleccionada, a menos que esta se tenha declarado incompetente. As eventuais 

questões relativas à jurisdição dos painéis de arbitragem constituídos ao abrigo do presente 

Título devem ser suscitadas no prazo de dez dias a contar da data da constituição do painel e 

decididas por decisão preliminar do painel adoptada no prazo de trinta dias a contar da sua 

constituição.  
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TÍTULO IX 

 

TRANSPARÊNCIA 

 

 

ARTIGO 190.º 

 

Pontos de contacto e intercâmbio de informações 

 

1.  A fim de facilitar a comunicação entre as Partes sobre quaisquer questões relativas às trocas 

comerciais abrangidas pela presente Parte do Acordo, cada Parte designará um ponto de contacto. A 

pedido de qualquer das Partes, o ponto de contacto da outra Parte indicará o serviço ou o 

funcionário responsável pelo assunto em causa e prestará a assistência necessária para facilitar a 

comunicação com a Parte requerente. 

 

2.  A pedido de uma das Partes e na medida das possibilidades oferecidas pela sua legislação e 

princípios nacionais, a outra Parte fornecerá informações e responderá a quaisquer questões 

formuladas pela outra Parte relativamente às medidas, propostas ou em vigor, susceptíveis de 

afectarem substancialmente a aplicação da presente Parte do Acordo. 

 

3.  Considera-se que as informações referidas no presente artigo foram prestadas quando tiverem 

sido comunicadas através de notificação adequada à OMC ou quando puderem ser consultadas 

gratuita e publicamente no website oficial da Parte em causa.  
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ARTIGO 191.º 

 

Cooperação para uma maior transparência 

 

As Partes acordam em cooperar no âmbito das instâncias bilaterais e multilaterais, a fim de 

identificarem possibilidades de se aumentar a transparência nas questões comerciais. 

 

 

ARTIGO 192.º 

 

Publicação 

 

As Partes assegurarão que as respectivas legislações, regulamentações, procedimentos e decisões 

administrativas de aplicação geral, relativos a quaisquer questões comerciais abrangidas pela 

presente Parte do Acordo, serão prontamente publicados ou tornados públicos. 

549 der Beilagen XXII. GP - Staatsvertrag - Portugiesischer Vertragstext (Normativer Teil) 197 von 209



 
CE/CL/pt 198 

 

TÍTULO X 

 

ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS DOS ORGANISMOS CRIADOS NO ÂMBITO 

DO PRESENTE ACORDO NO QUE RESPEITA ÀS QUESTÕES COMERCIAIS 

 

 

ARTIGO 193.º 

 

Atribuições específicas 

 

1. Quando o Comité de Associação desempenhar qualquer das atribuições que lhe são conferidas 

no âmbito da presente Parte do Acordo, será constituído por representantes da Comunidade e do 

Chile responsáveis pelas questões relativas às trocas comerciais, normalmente a nível de altos 

funcionários. 

 

2. Sem prejuízo do disposto no artigo 6.º, o Comité de Associação desempenhará, 

nomeadamente, as seguintes funções: 

 

a) Fiscalizar a execução e a aplicação adequadas das disposições da presente Parte do Acordo, 

bem como de quaisquer outros instrumentos acordados entre as Partes em matéria de 

comércio e matérias conexas, no âmbito do presente Acordo; 

 

b) Acompanhar a elaboração posterior das disposições da presente Parte do Acordo e avaliar os 

resultados da sua aplicação; 

 

c) Resolver os eventuais litígios que possam surgir quanto à interpretação ou à aplicação da 

presente Parte do Acordo, em conformidade com o disposto no artigo 183.º; 
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d) Assistir o Conselho de Associação no desempenho das suas atribuições no que se refere às 

questões comerciais; 

 

e) Supervisionar os trabalhos de todos os comités especiais criados ao abrigo da presente Parte 

do Acordo; 

 

f) Desempenhar quaisquer outras funções que lhe tenham sido atribuídas no âmbito da presente 

Parte do Acordo ou que lhe tenham sido delegadas pelo Conselho de Associação em matéria 

de comércio e matérias conexas; e 

 

g) Apresentar relatórios anuais ao Conselho de Associação. 

 

3. No desempenho das suas atribuições ao abrigo do disposto no n.º 2, o Comité de Associação 

pode: 

 

a) Criar quaisquer comités ou órgãos especiais para tratar de questões da sua competência e 

determinar a respectiva composição e tarefas, bem como os seus regulamentos internos;  

 

b) Reunir-se em qualquer momento, por acordo entre as Partes; 

 

c) Analisar quaisquer questões relacionadas com o comércio e adoptar as medidas adequadas no 

exercício das suas funções; e 

 

d) Adoptar decisões ou formular recomendações sobre quaisquer questões relacionadas com o 

comércio, em conformidade com disposto no artigo 6.º.  

 

4. Nos termos do artigo 5.º e do n.º 4 do artigo 6.º, as Partes aplicarão as decisões resultantes da 

aplicação do n.º 5 do artigo 60.º, do artigo 74.º e do artigo 38.º do Anexo III em conformidade com 

o disposto no Anexo XVII. 
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TÍTULO XI 

 

EXCEPÇÕES NO ÂMBITO DAS TROCAS COMERCIAIS 

 

 

ARTIGO 194.º 

 

Cláusula de segurança nacional 

 

 

1.  Nenhuma disposição do presente Acordo poderá ser interpretada no sentido de: 

 

a) Exigir que uma das Partes comunique informações cuja divulgação considere contrária aos 

seus interesses essenciais em matéria de segurança;  

 

b) Impedir uma das Partes de adoptar medidas que considere necessárias para a protecção dos 

seus interesses essenciais em matéria de segurança: 

 

i)  relativas a materiais cindíveis e de fusão ou a materiais a partir dos quais estes são 

obtidos; 

 

ii) relativas ao tráfico de armas, munições ou material de guerra, bem como ao tráfico de 

outras mercadorias e materiais, ou relativas à prestação de serviços destinados, directa 

ou indirectamente, a fornecer ou a abastecer um estabelecimento militar; 
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iii) relativas a contratos públicos indispensáveis para a segurança nacional ou para efeitos 

de defesa nacional; 

 

iv) adoptadas em período de guerra ou noutra situação de emergência a nível das relações 

internacionais; ou 

 

c) Impedir uma das Partes de adoptar medidas em cumprimento das suas obrigações ao abrigo 

da Carta das Nações Unidas para a manutenção da paz e da segurança internacionais. 

 

2.  O Comité de Associação será mantido informado tanto quanto possível das medidas 

adoptadas nos termos das alíneas b) e c) do n.º 1, bem como da cessação da sua aplicação.  

 

 

ARTIGO 195.º 

 

Dificuldades a nível da balança de pagamentos 

 

1. Se uma das Partes enfrentar sérias dificuldades a nível da balança de pagamentos e da sua 

situação financeira externa ou existir uma ameaça de dificuldades desse tipo, poderá adoptar ou 

manter em vigor medidas restritivas ao comércio de mercadorias e de serviços, bem como aos 

pagamentos e movimentos de capitais, incluindo os relacionados com os investimentos directos.  

 

2. As Partes esforçar-se-ão por evitar a aplicação das medidas restritivas referidas no n.º 1. 
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3. As medidas restritivas adoptadas ou mantidas em vigor nos termos do presente artigo não 

poderão estabelecer qualquer discriminação, deverão ter uma duração limitada e não poderão 

exceder o estritamente necessário para sanar a situação da balança de pagamentos e a situação 

financeira externa. Essas medidas deverão estar em conformidade com as condições acordadas no 

âmbito dos acordos da OMC e ser compatíveis com as disposições aplicáveis dos Estatutos do 

Fundo Monetário Internacional. 

 

4. A Parte que adoptar ou mantiver em vigor as medidas restritivas, assim como as respectivas 

alterações, deverá informar prontamente a outra Parte e apresentar-lhe o mais rapidamente possível 

um calendário para a sua eliminação. 

 

5. A Parte que aplicar medidas restritivas deverá proceder de imediato a consultas no âmbito do 

Comité de Associação. Essas consultas destinar-se-ão a avaliar a situação da balança de pagamentos 

da Parte em questão e as restrições adoptadas ou mantidas ao abrigo do presente artigo, tendo em 

conta factores como: 

 

a) A natureza e a gravidade das dificuldades verificadas a nível da balança de pagamentos e da 

situação financeira externa; 

 

b) O enquadramento económico e comercial externo da Parte que solicita as consultas; 

 

c) Eventuais medidas correctivas alternativas a que seja possível recorrer. 

 

No âmbito dessas consultas será analisada a conformidade das medidas restritivas com o disposto 

nos n.ºs 3 e 4. Deverão ser aceites todos os dados de natureza estatística ou de outro tipo 

apresentados pelo Fundo Monetário Internacional relativamente a câmbios, reservas monetárias ou 

balança de pagamentos. As conclusões basear-se-ão na avaliação efectuada pelo Fundo da situação 

da balança de pagamentos e da situação financeira externa da Parte que solicitou as consultas. 
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ARTIGO 196.º 

 

Fiscalidade 

 

1.  Nenhuma disposição da presente Parte do Acordo ou de quaisquer convénios adoptados ao 

abrigo do presente Acordo pode ser interpretada no sentido de impedir que as Partes, na aplicação 

das disposições pertinentes da sua legislação fiscal, estabeleçam uma distinção entre contribuintes 

que não se encontrem numa situação idêntica, nomeadamente no que respeita ao seu local de 

residência ou ao local em que os seus capitais são investidos.  

 

2.  Nenhuma disposição da presente Parte do Acordo ou de quaisquer convénios adoptados ao 

abrigo do presente Acordo pode ser interpretada no sentido de impedir a adopção ou a aplicação de 

qualquer medida destinada a prevenir a evasão ou a fraude fiscais, em conformidade com as 

disposições em matéria fiscal dos acordos destinados a evitar a dupla tributação, de outros 

convénios de natureza fiscal ou da legislação fiscal nacional.  

 

3.  Nenhuma disposição da presente Parte do Acordo prejudica os direitos e as obrigações das 

Partes decorrentes de quaisquer convenções de natureza fiscal. Em caso de incompatibilidade entre 

o disposto no presente Acordo e qualquer convenção desse tipo, esta última prevalecerá 

relativamente às disposições incompatíveis. 
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PARTE V 

 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 

ARTIGO 197.º 

 

Definição de Partes 

 

Para efeitos do presente Acordo, a expressão "Partes" designa, por um lado, a Comunidade ou os 

seus Estados-Membros, ou a Comunidade e os seus Estados-Membros, no âmbito das respectivas 

competências, como previstas no Tratado que institui a Comunidade Europeia, e, por outro, a 

República do Chile. 

 

 

ARTIGO 198.º 

 

Entrada em vigor 

 

1.  O presente Acordo entra em vigor no primeiro dia do mês seguinte à data em que as Partes 

procederem à notificação recíproca do cumprimento das formalidades necessárias para o efeito. 

 

2.  Essas notificações devem ser enviadas ao Secretário-Geral do Conselho da União Europeia, o 

qual será o depositário do presente Acordo. 
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3.  Sem prejuízo do disposto no n.º 1, a Comunidade Europeia e o Chile acordam em aplicar os 

artigos 3.º a 11.º, 18.º, 24.º a 27.º, 48.º a 54.º, as alíneas a), b), f), h) e i) do artigo 55.º, os 

artigos 56.º a 93.º, 136.º a 162.º, assim como os artigos 172.º a 206.º, a partir do primeiro dia do mês 

seguinte à data em que procederem à notificação recíproca do cumprimento das formalidades 

necessárias para o efeito. 

 

4.  Se uma das disposições do presente Acordo for aplicada pelas Partes antes da sua entrada em 

vigor, considerar-se-á que qualquer referência dessa disposição à data da entrada em vigor do 

presente Acordo diz respeito à data a partir da qual as Partes acordam em aplicar essa disposição em 

conformidade com o disposto no n.º 3. 

 

5.  A partir da data da sua entrada em vigor e em conformidade com o disposto no n.º 1, o 

presente Acordo substituirá o Acordo-Quadro de Cooperação em vigor entre as Partes. A título 

excepcional, o Protocolo de 13 de Junho de 2001, relativo à Assistência Mútua em Matéria 

Aduaneira, do Acordo-Quadro de Cooperação continuará a vigorar, tornando-se parte integrante do 

presente Acordo. 

 

 

ARTIGO 199.º 

 

Vigência 

 

1.  O presente Acordo tem uma vigência indeterminada.  

 

2.  Qualquer das Partes pode denunciar o presente Acordo mediante notificação por escrito da 

outra Parte.  

 

3.  A denúncia produzirá efeitos seis meses após a data da sua notificação à outra Parte. 
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ARTIGO 200.º 

 

Cumprimento das obrigações 

 

1.  As Partes adoptarão todas as medidas gerais ou específicas necessárias ao cumprimento das 

obrigações que lhes incumbem por força do presente Acordo e velarão pelo cumprimento dos 

objectivos nele fixados.  

 

2.  Se uma das Partes considerar que a outra Parte não cumpriu uma das obrigações que lhe 

incumbem por força do presente Acordo, poderá adoptar as medidas adequadas. Antes de o fazer, 

deverá fornecer ao Conselho de Associação, no prazo de trinta dias, todas as informações 

necessárias para uma análise aprofundada da situação, a fim de se encontrar uma solução aceitável 

para ambas as Partes;  

 

Serão prioritariamente escolhidas as medidas que menos perturbem o funcionamento do presente 

Acordo. Essas medidas serão imediatamente notificadas ao Comité de Associação e, a pedido da 

outra Parte, objecto de consultas no âmbito desse órgão. 

 

3.  Em derrogação do disposto no n.º 2, qualquer das Partes poderá adoptar de imediato as 

medidas adequadas, em conformidade com o direito internacional, em caso de: 

 

a) Denúncia do presente Acordo não sancionada pelas normas gerais do direito internacional;  

 

b) Violação pela outra Parte dos elementos essenciais do presente Acordo enunciados no n.º 1 do 

seu artigo 1.º.  
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A outra Parte poderá solicitar que seja realizada, no prazo de 15 dias, uma reunião urgente para que 

as Partes procedam em conjunto a uma análise aprofundada da situação, de modo a encontrarem 

uma solução aceitável por ambas. 

 

4. Em derrogação do disposto no n.º 2, se uma das Partes considerar que a outra Parte não 

cumpriu qualquer das obrigações que lhe incumbem por força da Parte IV, deverá recorrer 

exclusivamente ao procedimento de resolução de litígios previsto no Título VIII da Parte IV e 

acatar a solução assim encontrada. 

 

 

ARTIGO 201.º 

 

Evolução futura 

 

1.  Tendo em conta a experiência adquirida com a aplicação do presente Acordo, as Partes 

poderão, de mútuo acordo, alargar o âmbito do Acordo, a fim de aprofundar e complementar o seu 

âmbito de aplicação, em conformidade com as respectivas legislações, mediante a conclusão de 

acordos relativos a actividades ou a sectores específicos. 

 

2.  No que respeita à aplicação do presente Acordo, qualquer das Partes poderá formular 

sugestões tendo em vista o alargamento do âmbito da cooperação em todos os domínios, em função 

da experiência adquirida com a sua aplicação. 
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ARTIGO 202.º 

 

Protecção de dados 

 

As Partes acordam em assegurar um nível elevado de protecção no tratamento dos dados de carácter 

pessoal ou de outro tipo, em conformidade com as normas internacionais mais rigorosas. 

 

 

ARTIGO 203.º 

 

Cláusula de segurança nacional 

 

O disposto no artigo 194.º será aplicável à totalidade do Acordo. 

 

 

ARTIGO 204.º 

 

Aplicação territorial 

 

O presente Acordo é aplicável, por um lado, nos territórios em que se aplica o Tratado que institui a 

Comunidade Europeia, nas condições nele previstas, e, por outro, no território da República 

do Chile. 
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ARTIGO 205.º 

 

Textos que fazem fé 

 

O presente Acordo é redigido em duplo exemplar nas línguas alemã, dinamarquesa, espanhola, 

finlandesa, francesa, grega, inglesa, italiana, neerlandesa, portuguesa e sueca, fazendo fé qualquer 

dos textos. 

 

 

ARTIGO 206.º 

 

Anexos, Apêndices, Protocolos e Notas 

 

Os Anexos, Apêndices, Protocolos e Notas do presente Acordo fazem dele parte integrante. 
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